
    
   

 

São Paulo 
Praça das Guianas, 92 – Jardim América – CEP 01428-030   
Tel./Fax: +55 11 3063-4322 - 3063-4248 
 e-mail: sfa@sampaioferraz.com.br 

     www.sampaioferraz.com.br 

Brasília  
SIG, Qd 01, LT. 495/505/515, Salas 248 e 249, Ed. Barão do Rio Branco 
CEP 70610-410  
Tel.: +55 61 3327-1250 / Fax +55 61 3326-7696 
e-mail: sfabrasilia@sampaioferraz.com.br 
 

 
 

SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

EXMO SR. DR. DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL JUSTIÇA ESTADO DE 

SÃO PAULO, 

 

 

 

 

 

Autos Principais nº 1115671-55.2017.8.26.0100 

1ª Vara Cível – Foro Central 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA A 7ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO  

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA. (“AMB” 

ou “Agravante”), pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de São 

Paulo, à Rua São Carlos do Pinhal, n. 324, Bela Vista, CEP 01333-903, inscrita no 

CNPJ/MF sob o número 61.413.605/0001-07, por seus advogados devidamente 

constituídos, com escritório à Praça das Guianas, 92, CEP 01428-030, vem 

respeitosamente à presença de V. Exa., com fundamento nos arts. 1015, I e seguintes 

do Código de Processo Civil, interpor o presente  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA  
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

contra a decisão que deferiu pedido de tutela de 

urgência pleiteada pela Associação Paulista de Medicina nos autos do Processo 

1115671-55.2017.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara Cível da Comarca de São 

Paulo, consonante as razões de fato e de direito a seguir deduzidas. 

 

 Na forma do art. 525 do CPC, a Agravante 

requer a juntada de cópia integral dos autos principais a fim de evitar qualquer 

embaraço no conhecimento do presente Recurso (Doc. 1). 

 

Em atendimento aos requisitos formais e condições 

recursais, apresentam-se as seguintes informações: 

 

I.  DO CABIMENTO DO PRESENTE AGRAVO 

 

a) Da modalidade de Agravo de Instrumento 

 

Tratando-se de recurso interposto em face de decisão que deferiu tutela de urgência 

pleiteada, mister que seja recebido nesta forma, a saber, de instrumento, em razão da 

suscetibilidade de causar à Agravante dano irreparável ou de difícil reparação. 

 

Nesse sentido é expresso o Código de Processo Civil ao considerar cabível o agravo 

de instrumento em relação à decisão interlocutória que versar sobre tutela provisória, 

em seu artigo 1015, inciso I. 

 

 

b) Da Tempestividade do Recurso 

 

A Agravante tomou ciência de fato e de direito da decisão agravada por meio de sua 

disponibilização no Diário de Justiça Eletrônico no dia 29.11.2016. 

 

O presente agravo, protocolado em 30 de novembro é, portanto, tempestivo. 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

 

 

II. DAS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 

 

Em cumprimento ao artigo 1016, do CPC, informa a Agravante nome e endereço dos 

advogados constantes do processo: 

 

Pela Agravante: 

 

TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR, OAB/SP 16.854 e CPF 254.322.498-04, 

JULIANO SOUZA DE ALBUQUERQUE MARANHÃO, OAB/SP 194.021 e 

CPF 161.347.938-76, MARCELO ANTONIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

FILHO, OAB/SP 306.303 e CPF 060.839.414-90. 

 

Pela agravada Associação Paulista de Medicina: 

 

JOSÉ MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETO, OAB/SP 12.363, EDUARDO 

ARRUDA ALVIM, OAB/SP 118.685, com endereço na Rua Atlântica, nº 516 – 

Jardim América – CEP 011440.904, São Paulo – SP.  

 

 

IV – CUMPRIMENTO DO ART. 1017 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 

Informa a agravante, outrossim, que, em cumprimento ao art. 1017 do CPC, dentro 

do prazo legal de e (três) dias, juntará aos autos do processo de origem cópia do 

presente recurso, da prova de sua interposição e do rol de dos documentos que o 

instruem. 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

Termos em que se pede deferimento. 

São Paulo, 30 de novembro de 2017. 

 

 

 

 

Tercio Sampaio Ferraz Junior 

OAB/SP 16.854 

 

Juliano Souza de Albuquerque Maranhão 

OAB/SP 194.021 

 

Marcelo A. C. Queiroga Lopes Filho 

OAB/SP 306.303 

 

Luiz Henrique Brito Prescendo 

OAB/SP 242.377 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

MINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

 

AGRAVANTE: Associação Médica Brasileira – AMB 

AGRAVADA: Associação Paulista de Medicina – APM 

AUTOS DE ORIGEM: Nº 1115671-55.2017.8.26.0100 

JUÍZO DE ORIGEM: 1ª Vara Cível de São Paulo 

 

 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Turma, 

Eméritos Julgadores, 

 

 

I. BREVE SÍNTESE DOS FATOS 

 

 

Em 27 de novembro de 2017, a Associação Paulista de Medicina (“APM”) propôs a 

epigrafada Ação Declaratória de Nulidade combinada com Obrigação de Fazer e 

Indenizatória com Pedido de Tutela de Urgência e de Evidência contra a Associação 

Médica Brasileira (“AMB”).  

 

O feito foi distribuído, por conexão com o Processo nº 1082483-71.2017.8.26.0100, 

igualmente movido pela autora, ora agravada, contra a ré, ora agravante, para a 1ª 

Vara Cível da Comarca de São Paulo.  

 

A decisão liminar ora agravada deferiu o pedido de tutela de urgência requerida na 

inicial, sob pena de multa de 100.000,00 (cem mil) reais para um eventual 

descumprimento pela entidade ré, para, in verbis:  
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

1. Suspender os efeitos das decisões realizadas pelo Conselho 

Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 2017 e 

do dia 31 de outubro de 2017, em especial a decisão de 

declaração de nulidade dos votos computados pela APM e de 

nulidade da eleição de delegados realizada pela APM;  

2. Permitir que todos os delegados eleitos por São Paulo, nos 

termos da eleição realizada pela entidade autora, tenham o 

direito de participar da Assembleia de Delegados designada 

para o próximo dia 1º de Dezembro de 2017, que será 

realizada na Cidade de Belo Horizonte, garantindo a análise 

da Assembleia de Delegados acerca das questões decididas 

pelo Conselho Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de 

outubro de 2017; 

3. Suspender, por ora, a posse de qualquer dos eleitos, já que 

pende a presente demanda, que tem por objeto a regularidade 

da eleição da entidade autora.  

 

Como se vai demonstrar, a decisão ora agravada merece ser anulada em sua 

integralidade, uma vez que é impossível cumprir qualquer dos seus itens sem 

descumprir o item anterior ou o subsequente. Para a plena compreensão dos motivos 

pelos quais tal anulação se revela imprescindível, no entanto, faz-se necessário 

contextualizar os fatos e eventos mencionados no excerto acima da decisão ora 

agravada.  

 

Recorreu, como se vai demonstrar em fase posterior de tramitação desse processo, a 

fundamentos jurídicos inadequados, uma vez que considerou (i) ter havido violação à 

ampla defesa da agravada, num contexto em que foi amplamente franqueada a 

possibilidade de manifestação e defesa para todos os representantes indicados pela 

agravada, bem como por todas as demais federadas da AMB e das Chapas 

concorrentes no certame e (ii) que a competência para julgar as Eleições da AMB, no 

que concerne ao Estado de São Paulo, seria da Comissão Eleitoral da agravada, o que 

não encontra qualquer respaldo no Estatuto Social e no Regimento Eleitoral da 

agravante, principais documentos que norteiam a realização do certame de escolha de 

sua Diretoria. 
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Nesse contexto, esclareça-se que a AMB, sempre se pautando pelo estrito 

cumprimento do quanto disposto em seu Estatuto Social e no Regimento Eleitoral 

aplicável à eleição de sua Diretoria, realizou, em 19 de outubro de 2017, sessão do 

Conselho Deliberativo. 

 

Em tal data, valendo-se de suas prerrogativas estatutárias, notadamente as 

asseguradas pelo artigo 39, V do Estatuto Social da AMB (“É competência do 

Conselho Deliberativo: (...) V- julgar o processo eleitoral e proclamar os eleitos”), 

julgou o processo eleitoral ocorrido em todo o território nacional, tendo anulado 

parcialmente a votação nos Estados de Minas Gerais, Paraná, São Paulo e Distrito 

Federal, bem como a eleição dos Delegados da AMB para representação do Estado 

de São Paulo, por terem sido constatadas claras violações a diversos dispositivos do 

Estatuto Social da entidade e de seu Regimento Eleitoral. 

  

Na mesma ocasião, após serem computados todos os votos colhidos nos termos do 

Estatuto Social da AMB (Doc.2) e do Regimento Eleitoral (Doc.3), foram declarados 

eleitos (i) a Chapa 1 – AMB Sem Partido para Diretoria da AMB, presidida pelo Dr. 

Lincoln Lopes Ferreira; (ii) os Delegados da AMB para representação de todos os 

Estados, a exceção de São Paulo, o para o qual foi determinada a realização de novas 

eleições. 

 

No contexto do Processo nº 1082483-71.2017.8.26.0100, a Dra. Denise Martins, ao 

ser questionada pela agravada quanto à suposta necessidade de anular a sessão de 19 

de outubro de 2017 e informada acerca da realização da realização iminente da 

sessão de 31 de outubro de 2017 do mesmo Conselho Deliberativo, convocada para 

dar posse aos proclamados eleitos na sessão anterior (cf. petição da agravante de fls. 

568-571), posicionou-se expressamente no sentido de que não caberia tal anulação, 

muito embora tenha destacado que persistia necessária dilação probatória para o 

deslinde de questão controvertida relativa à legalidade do processo eleitoral, 

conforme decisão de fls. 574, in verbis:  

 

“Por ora, não há que se falar em anulação de decisão do Conselho 

Deliberativo da AMB. Com efeito, a questão controvertida está 

diretamente relacionada com a legalidade do processo eleitoral, 

sendo certo que a questão exige dilação probatória, a fim de se 

apurar a sua regularidade.” 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

 

Nos termos da decisão do Conselho Deliberativo, foi dada posse aos Delegados da 

AMB eleitos por todos os Estados a exceção de São Paulo, em reunião da 

Assembleia de Delegados da AMB, realizada em 20 de outubro de 2017. Essa sessão 

deveria ter dado posse para a Diretoria declarada eleita pelo Conselho Deliberativo, 

mas isso não foi possível em decorrência de tumulto causado pela agravada (cf. Doc. 

4), que obstaculizou o prosseguimento da Assembleia, a qual teve de ser encerrada 

pelo Secretário Geral da AMB, que presidia o evento. 

 

Em 31 de outubro de 2017, em conformidade com o artigo 99 do Estatuto Social da 

AMB, findou o mandato da Diretoria da gestão do Dr. Florentino Cardoso. Foi dado, 

em uma sessão do Conselho Deliberativo investido dos poderes da Assembleia de 

Delegados, nos termos do artigo 39, I, do Estatuto Social da AMB, posse à atual 

Diretoria e ao atual Presidente da AMB, Dr. Lincoln Lopes Ferreira.  

 

É o que importa relatar.  

  

 

I. DA NECESSÁRIA ANULAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA 

 

 

II.I. DA IMPOSSIBILIDADE FÁTICA E JURÍDICA DE CUMPRIMENTO 

DA DECISÃO AGRAVADA 

  

 

Conforme anteriormente destacado, a decisão agravada deve ser agravada diante da 

impossibilidade fática e jurídica de se cumprir concomitantemente o quanto se 

determina nos três itens elencados no deciso. 

 

Nesse sentido, admitindo-se ad argumentum tantum que os efeitos das decisões do 

Conselho Deliberativo de 19/10 e 31/10 estão suspensos, tem-se como decorrência 

lógica que a atual Diretoria, todos os seus Delegados e seu atual Presidente terão os 

efeitos decorrentes da sua proclamação enquanto eleitos suspensos, uma vez que 

foram proclamados eleitos na sessão de 19.10.2017 e foram empossados na sessão de 

31.10.2017.  
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

Em tal contexto, a Assembleia de Delegados convocada para o dia 01.11.2017 

deveria necessariamente ser suspensa. Isso porque, como mencionado anteriormente, 

a referida Assembleia de Delegados, mencionada no item 2 do deciso, foi convocada 

pela atual Diretoria da AMB empossada em 31.10.2017 e declarada eleita em 

19.10.2017, sessões cujos efeitos foram suspensos pelo item 1 da decisão agravada. 

 

Ainda que assim não o fosse, caso seja mantida a determinação do item 1 da decisão 

agravada, a suspensão por tempo indeterminado dos efeitos da sessão de 19.10.2017 

do Conselho Deliberativo impediria que 25 Estados e o Distrito Federal se fizessem 

representar por meio de seus Delegados.  

 

Frise-se, a esse respeito, que parte considerável do quorum com poder de voto na 

referida Assembleia de Delegados – os Delegados da AMB – estariam, portanto, 

impedidos de participar da sessão, uma vez que sua proclamação enquanto eleitos, 

em 19.10.2017, teria seus efeitos suspensos. 

 

Tomando a mesma premissa como verdadeira, tampouco estariam presentes os 

membros da mesa que conduz a Assembleia dos Delegados, quais sejam o Presidente 

e o Secretário da AMB, pois suas proclamações enquanto eleitos e posse estariam 

com seus efeitos suspensos, vez que ocorridas no contexto das sessões do Conselho 

Deliberativo de 19.10.2017 e 31.10.2017. 

 

Ademais, a decisão torna inócua qualquer deliberação dessa Assembleia de 

Delegados no que concerne à posse de qualquer dos eleitos no certame eleitoral de 

2017, uma vez que estão de antemão suspensos os efeitos de qualquer posse de 

eleitos até que se julgue o presente feito. 

 

Por fim, estipula multa no valor de 100.000,00 (cem mil reais) à agravante por 

eventual descumprimento da decisão, inclusive por frustrar a ordem de permitir que 

os Delegados de São Paulo tenham o direito de participar da Assembleia de 

Delegados, o que, como se demonstrou, necessariamente ocorrerá uma vez que o 

julgado não guarda qualquer coerência seja com suas próprias premissas, seja com as 

decisões pretéritas da mesma julgadora em causas conexas. 

 

O julgado agravado, portanto, em muito transcende a mera contradição que 

justificaria a interposição de embargos de declaração. A incompatibilidade existente 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

entre as determinações do deciso é tamanha que ele se torna completamente 

inexequível, de modo que apenas a sua completa anulação por este E. Tribunal pode 

evitar a emergência de dano irreparável à autora. 

 

 

II.II. DOS ELEMENTOS AUTORIZADORES DA TUTELA DE URGÊNCIA 

 

 

A decisão agravada entendeu estarem presentes os requisitos autorizadores da tutela 

de urgência nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil: “verifico que a 

anulação dos votos pela entidade ré, sem facultar à autora possibilidade de defesa, 

tampouco de manifestação de sua Comissão Eleitoral, a quem compete julgamento 

de irregularidades das eleições por ela promovidas, importa em arbitrariedade que 

poderá acarretar prejuízos irreparáveis, já que o referido comportamento resulta na 

não participação dos delegados eleitos por São Paulo na Assembleia de Delegados, 

órgão deliberativo soberano da ré. É evidente o risco de perecimento do direito 

material ora vindicado, caso haja tardança na prestação jurisdicional, o que 

justifica a antecipação de seus efeitos a teor do que exige o atual artigo 300 do CPC 

de 2015”. 

 

No que concerne à violação constatada em relação à Eleição dos Delegados da AMB 

por São Paulo, destaque-se que esta contribuiu decisivamente para que houvesse 

apenas uma chapa, diretamente ligada à diretoria eleita da agravada, impedindo a 

inscrição por parte de associados ligados à chapa oposicionista na Eleição da 

Diretoria da APM e também por parte de quaisquer associados independentes de 

Chapa candidata à Diretoria da APM, mas que tivessem eventualmente interesse em 

candidatar-se a Delegados da AMB por São Paulo. 

 

A decisão agravada, se mantida em sede de agravo de instrumento, portanto, causará 

dano a esses associados da AMB em São Paulo, que poderiam ter se inscrito nas 

Eleições de Delegados da AMB por São Paulo, conduzida pela APM, se a referida 

federada não tivesse deixado de enviar a lista completa de todos os seus associados 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

adimplentes, a qual era essencial para a plena e tempestiva inscrição dos Delegados 

do Estado de São Paulo. 

 

Diante disso, em sendo o Conselho Deliberativo da AMB competente para julgar o 

processo eleitoral e tendo sido amplamente garantido o direito de defesa a todos 

aqueles que manifestaram interesse em se fazer representados ao longo de todas as 

sessões do Conselho Deliberativo, resta demonstrado que inexiste qualquer 

probabilidade do direito alegado pela APM ou risco de seu perecimento, como 

indicado pela decisão agravada.  

 

Aqui, há de se frisar, de modo reverso, o risco de dano irreparável existente é em 

relação à Associação ora agravante, caso a decisão agravada não seja prontamente 

invalidada. 

 

É a agravante que está exposta ao risco iminente de imposição de uma multa de 

100.000,00 (cem mil) reais pelo descumprimento de uma decisão teratológica, cujo 

descumprimento se revela inevitável, uma vez que, como explicitado anteriormente 

no presente agravo de instrumento, apresenta itens incompatíveis entre si. 

 

É a agravante que, igualmente, fica vulnerável a quedar-se sem qualquer Diretoria, 

Presidência ou representação de Delegados, provenientes de qualquer Estado que não 

seja São Paulo, haja vista que (i) foram anulados os efeitos de suas proclamações 

enquanto eleitos, bem como de suas posses; (ii) suas eventuais novas posses, ainda 

que referendadas na hipótese remota de realização da Assembleia de Delegados 

convocada para 01.12.2017, estariam suspensas até a deliberação relativa a esse feito, 

nos termos do item 3 da decisão agravada. 

 

O dano à Associação Médica Brasileira é, portanto, evidente e irreversível, uma vez 

que a decisão agravada deixa a entidade sem ter nem ao menos dirigentes que 

possam por ela responder e fazer frente às mais diversas e corriqueiras necessidades. 

Tal situação será tanto mais prejudicial à entidade ré, quanto mais tempo se demore 
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SAMPAIO  FERRAZ  ADVOGADOS 

para invalidar a decisão ora agravada, o que ressalta a necessidade de concessão da 

tutela de urgência no que concerne ao presente agravo de instrumento. 

 

 

II. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

1. Seja o presente recurso conhecido e recebido, por estarem presentes suas 

condições e requisitos intrínsecos e extrínsecos; 

2. Seja deferido o pedido de tutela de urgência inaudita altera parte, nos termos 

do artigo 300, do CPC, determinando-se a anulação da decisão ora agravada e a 

manutenção no cargo da Diretoria da AMB, proclamada eleita pelo Conselho 

Deliberativo, na sessão de 19.10.2017 e empossada pelo mesmo órgão na 

sessão de 31.10.2017 até o julgamento final deste agravo;  

3. Sejam as agravadas intimadas para, querendo, apresentarem contraminuta. 

4. Seja, ao final, dado provimento a este agravo para reformar a decisão agravada 

e manter no cargo da Diretoria da AMB, proclamada eleita pelo Conselho 

Deliberativo, na sessão de 19.10.2017 e empossada pelo mesmo órgão na 

sessão de 31.10.2017; 

5. Por fim, a juntada do instrumento de mandato, em 15 dias, nos termos do artigo 

5º, parágrafo 2º, do Estatuto da OAB. 

 

Termos em que se pede deferimento. 

São Paulo, 30 de novembro de 2017. 

 

 

Tercio Sampaio Ferraz Junior 

OAB/SP 16.854 
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Juliano Souza de Albuquerque Maranhão 

OAB/SP 194.021 

 

Marcelo A. C. Queiroga Lopes Filho 

OAB/SP 306.303 

 

Luiz Henrique Brito Prescendo 

OAB/SP 242.377 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DO FORO CENTRAL DA CAPITAL - SP  
 
 
 
 
DISTRIBUIÇÃO POR CONEXÃO  
Ao Processo nº 1082483-71.2017.8.26.0100 
 
 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA (APM), associação 
civil sem fins lucrativos, inscrita no cadastro do Ministério da Fazenda sob o CNPJ 
nº 60.993.482/0001-50, que representa os médicos do Estado de São Paulo, com 
sede na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 278, Bela Vista, CEP 01318-901, neste 
ato representada em conformidade com o seu Estatuto Social pelo seu presidente 
Dr. José Luiz Gomes do Amaral, brasileiro, casado, médico, inscrito no Conselho 
Regional de Medicina CRM nº 28.591, inscrito no Ministério da Fazenda sob o 
CPF/MF nº 897.948.268-04 (DOC. 01 E 02), com endereço eletrônico 
publicações@arrudaalvim.com.br, por seus advogados que esta subscrevem (DOC. 
03), vem, à presença de V. Ex.ª., com fulcro nos artigos 166, 167, 171, II, 185, 186, 
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187 e 927 do Código Civil c.c. artigos 300, 319 e 320 do Código de Processo Civil 
e artigo 5º, incisos LIV e LV , propor a presente  

 
 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE c.c. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E INDENIZATÓRIA COM PEDIDO DE     

TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA  
 

 
em face da ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA – AMB , pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ/MF nº 
61.413.605/0001-07, com endereço na rua São Carlos do Pinhal, 324, Cerqueira 
César, São Paulo – SP, CEP 01333-903, endereço eletrônico contato@amb.com.br, 
pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos. 

 
 

I- SÍNTESE DOS FATOS 

 
A questão em discussão envolve o processo eleitoral realizado pela Autora 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA – APM para cargos da Diretoria e 
composição da Assembleia de Delegados da Ré ASSOCIAÇÃO MÉDICA 
BRASILEIRA – AMB, eis que por atos não legítimos, a Ré AMB altera de forma 
indireta o resultado nas urnas para favorecer Chapa apoiada pela atual diretoria 
(“situação”), consubstanciados no cancelamento de mais de 40% dos votos dos 
associados da Autora APM e, sem qualquer justificativa legítima excluir todos os 
92 (noventa e dois) delegados eleitos para compor a Assembleia de Delegados da 
Ré AMB. 
 
Conforme previsto no Estatuto da Ré, as eleições para escolha da sua diretoria são 
realizadas concomitantemente com as eleições para escolha da diretoria da Autora 
APM (Federada): 
 

 “Artigo 4º. São requisitos para o reconhecimento de qualquer entidade 
médica congênere, estadual ou do Distrito Federal, como unidade federada 
da AMB: (...) 
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IV. ter sua diretoria eleita diretamente pelos associados, com eleições 
realizadas concomitantemente às eleições da Diretoria da AMB;” 
 
“Artigo 6º. As entidades federadas têm autonomia administrativa, 
econômica e associativa, obrigando-se entretanto, a: (...) 
VIII. conduzir, no seu território, a eleição da Diretoria da AMB e de 
Delegados, conforme este estatuto e as normas eleitorais;” 

(DOC. 04) 
 
A mesma previsão está contida no Regimento Eleitoral da Ré AMB: 
 

“Art. 23 – As votações e apurações serão organizadas e dirigidas pelas 
entidades Federadas, assegurando-se em todos os níveis e momentos a 
participação de fiscais ou representantes legais das chapas concorrentes. 
§ 1º. – A AMB poderá designar representantes para acompanhar o 
processo de votação e apuração. 
§ 2º. – A Federada deverá informar a AMB, até 30 de junho ano civil 
eleitoral, do cronograma e do modo operacional de votação e apuração 
programada para seu território.” 

(DOC. 05) 
 
Ou seja, as eleições da Ré AMB, desde sua constituição, são realizadas pelas 
Federadas, que concomitantemente escolhe a diretoria das próprias federadas e dos 
seus delegados respectivos para composição da Assembleia de Delegados da AMB. 
 
Nas Eleições de 2017 a Ré AMB resolveu inovar! Contrariando previsão do seu 
próprio Estatuto Social e Código Eleitoral, a AMB decidiu realizar de forma 
autônoma as próprias eleições em todo Brasil, com exceção do Estado de São Paulo 
e Distrito Federal que recorreram ao Judiciário para realizarem as eleições da AMB 
em conjunto com suas eleições locais. 
 
Essa abrupta mudança das regras ao processo eleitoral motivou o ajuizamento de 
Ação judicial pela APM (Pedido de Tutela Provisória de Urgência nº 1082483-
71.2017.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro Central da 
Capital), objetivando que a Ré se abstinha de realizar as eleições no Estado de São 
Paulo, deixando tal mister a cargo exclusivo da Autora APM, bem como retirando 
da internet a página que permitia aos associados registrados no Estado de SP 
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votarem, e que o computo dos votos colhidos pela Autora APM, cujo resultado seria 
computado pela AMB para formação do resultado das eleições no território 
nacional. 
 
Em razão da determinação judicial acima, a Autora APM realizou com regularidade 
as eleições no Estado de São Paulo, sendo apurado pela Comissão Eleitoral da APM 
o total de votos para (1) escolha diretoria da APM, (2) escolha da diretoria da AMB 
e (3) delegados para assembleia da AMB, conforme constou em ata lavrada em 31 
de agosto de 2017 (DOC. 02). 
 
A eleição no Estado de São Paulo consolidou o seguinte resultado: 
 

 Eleição para Diretoria da APM: Vitória da Chapa 1 com 4.694 votos 
apurados (Chapa 2 teve 2.496 votos apurados). 
 

 Eleição para Diretoria da AMB: Vitória da Chapa 2 com 4.256 votos 
apurados (Chapa 1 teve 2.671 votos apurados). 

 
 Delegados para AMB: Vitória da Chapa 1 com 5.755 votos apurados 

(Não houve inscrição de Delegados pela Chapa 2, foi inscrição de 
chapa única), conforme comunicação da APM à AMB (DOC. 06). 

 
Portanto, o resultado da eleição realizada pela Autora APM somado com o resultado 
obtido por outras federadas, além da soma dos votos colhidos na eleição realizada 
pela própria Ré AMB, consubstancia em vitória da Chapa 2 para diretoria da 
AMB , que é chapa de oposição política à atual diretoria da Ré.  
 
Pois bem. Conforme previsto no Estatuto Social e no Regimento eleitoral, o 
resultado das urnas no Estado de São Paulo foi objeto de ata lavrada pela Comissão 
Eleitoral da APM e encaminhada à Ré AMB (DOC. 07), para que o Conselho 
Deliberativo da AMB procedesse computo e apuração geral do pleito em âmbito 
nacional e elaborasse a ata nacional das eleições, com proclamação do resultado, 
conforme previsto no artigo 35 do Código Eleitoral1.  
 

                                                        
1 Art. 35 - A partir das atas enviadas pelas entidades Federadas, a AMB, por seu Conselho Deliberativo, 
procederá à apuração geral do pleito, elaborará a ata nacional das eleições e proclamará o seu resultado. 
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Não obstante a competência restrita do Conselho Deliberativo da Ré AMB no 
sentido de (1) apuração geral dos votos à luz das atas encaminhadas pelas 
Comissões Eleitorais das Federadas, (2) realizar a ata nacional dos votos e (3) 
proclamar o resultado geral, novamente e ao contrário das disposições do seu 
Estatuto Social e Código Eleitoral, em sessão do Conselho Deliberativo realizada 
no dia 19/10/2017, a Ré AMB realizou análise de todo o processo eleitoral, sendo 
que com relação às Federadas que realizaram eleição própria (SP e DF) e, decidiu: 
a) anular a eleição de delegados de São Paulo para composição da Assembleia de 
Delegados, opinando pela realização de nova eleição; b) anular parte dos votos 
colhidos pela Ré APM nos Estado de São Paulo (por correspondência); c) anular 
parte dos votos colhidos pelas Federadas no Distrito Federal, Paraná e Minas Gerais 
(ata de apuração das eleições pelo Conselho Deliberativo - DOC. 08). 
  
Ao anular os votos colhidos pela APM e respectivos delegados eleitos no Estado de 
SP para composição da Assembleia de Delegados, o Conselho Deliberativo da Ré 
AMB violou o seu Estatuto Social e Código Eleitoral, além de violar o direito de 
ampla defesa e contraditório da Autora APM, eis que sequer foi permitido a APM, 
tampouco às Federadas que também tiverem parte dos votos anulados (DF, PR e 
MG), apresentar esclarecimentos sobre as supostas irregularidades apontadas no seu 
processo eleitoral, tampouco houve solicitação de informações da Comissão 
Eleitoral para permitir uma análise pontual e uma votação imparcial dos presentes 
naquela sessão.  
 
Ressalva-se, ainda, pela leitura da ata elaborada pelo Conselho Deliberativo (DOC. 
08) que sequer houve justificativa acerca desta anulação! Citam apenas pareceres de 
um escritório de advocacia contratado especificamente para isso e de uma empresa 
de auditoria, sem qualquer divulgação e conhecimento da Autora APM. 
 
Nesse cenário de fatos, a decisão do Conselho Deliberativo da Ré AMB altera 
substancialmente o resultado geral da eleição da sua diretoria e retira a participação 
ativa dos delegados eleitos por São Paulo (APM) para composição da Assembleia 
de Delegados, com isso afastando participação da Autora APM nas decisões da Ré 
AMB em âmbito nacional. 
 
Essa situação absurda de alteração indireta do resultado das urnas e ao arrepio às 
normas estatutárias não pode ser admitida, razão do ajuizamento da presente ação 
para declarar a regularidade das eleições realizadas pela APM no Estado de 
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São Paulo e o efetivo cômputo dos votos apurados na eleição para os cargos de 
Delegados da APM às Assembleias da AMB e de diretoria da AMB, 
consequentemente a validade dos delegados eleitos para composição da 
Assembleia de Delegados, com anulação dos efeitos da decisão do Conselho 
Deliberativo na sessão no dia 19.10.2017 que violou o direito constitucional de 
ampla de defesa e contraditório.  
 
Vejamos com o vagar necessário.  
 
 

 
II - 

DO DIREITO:  
VALIDADE DAS ELEIÇÕES DA AUTORA APM E 

IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA RÉ AMB 

 
 

 O resultado obtido nas urnas deve prevalecer!  
 O Conselho Deliberativo não possui legitimidade estatutária para 

analisar questões de competência da Comissão Eleitoral! 
 A eleição realizada pela APM ocorreu de acordo com as normas 

eleitorais e sem qualquer fato que justifique sua anulação! 
 A decisão adotada pelo Conselho Deliberativo da Ré AMB sem 

permitir manifestação da Comissão Eleitoral da APM viola o direito 
constitucional de ampla defesa e contraditório, além de ofender a 
imagem da APM e a soberania de todos os seus mais de 40 mil 
associados. 

 
 

II.A DA VALIDADE DA ELEIÇÃO REALIZADA PELA APM  

 
 

(A) DOS VOTOS APURADOS POR CORRESPONDÊNCIA 
 

As eleições realizadas pela Autora APM ocorreram em absoluta harmonia com a 
previsão do Código Eleitoral (DOC. 09) e Estatuto Social da Autora APM, bem 
como com as normas previstas no Estatuto Social e Regimento Eleitoral da Ré 
AMB, e todos os argumentos de suposta irregularidade não possuem qualquer 
legitimidade. 
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Conforme previsto no estatuto social e código eleitoral da APM e nos termos do 
Edital de Convocação das Eleições da APM e da AMB (DOC. 10), os associados da 
APM votaram simultaneamente para escolha da diretoria, conselho fiscal e 
delegados da APM e diretoria da AMB, além dos delegados para Assembleia de 
Delegados da AMB. O voto era pessoal, direto, secreto e inviolável, podendo ser 
feito por via eletrônica (através do site da APM: www.apm.org.br/eleicoes), OU 
por correspondência, a critério do Associado, não se admitindo voto por 
procuração, nem voto presencial.  
 
Na opção de voto por via eletrônica (www.apm.org.br) o associado tinha que 
preencher com o login e a senha provisória que foram enviados no e-mail e também 
no endereço de correspondência, ambos constantes no cadastro associativo 
atualizado.  
 
E, no caso de votação por correspondência, o Associado recebia um kit votação 
composto de: um envelope porte pago identificado com o seu nome; instruções de 
votação, contendo também login e senha provisória para opção do voto eletrônico; e 
uma cédula de votação sem identificação do Associado e um envelope carta 
resposta com QR CODE. 
 
Nos dois formatos de votação eram considerados os dados cadastrais disponíveis no 
sistema da APM até às 18h00min horas do dia 30/06/2017, seja para recebimento de 
login e senha provisória no e-mail ou da cédula de votação no endereço de 
correspondência. Portanto, era necessária a atualização do cadastro até esta data, 
pois posteriores atualizações cadastrais não eram consideradas para fins eleitorais. 
 
A cédula de votação por correspondência, colocada dentro do envelope carta 
resposta com QR CODE, tinha que ser enviada para a APM através da Caixa 
Postal 31.208, sendo que na medida em que eram recebidos os votos por 
correspondência, os Correios - ECT os conservavam em local específico. Somente 
foram considerados válidos os votos por correspondência recepcionados pelos 
Correios - ECT impreterivelmente até às 17h00min horas do dia 31/08/2017.  
 
As correspondências que chegaram aos Correios - ECT após este prazo foram 
ignoradas para qualquer efeito eleitoral, independentemente da data e do horário de 
sua postagem, cuja soma foi 2.217 (dois mil duzentos e dezessete) que foram 
retirados pela APM posteriormente, guardadas na sede da Entidade, sem que os 
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mesmos tenham sido apurados. 
 
Logo, todas as normas eleitorais foram devidamente respeitadas e cumpridas pela 
Autora APM, tanto na votação eletrônica quanto na votação por correspondência. 
Não há que se falar em nulidade, tampouco sem fundamentação fática e legal, como 
quer a Ré AMB. 
 
Finda as eleições no dia 31/08/2017 às 18h30min horas, imediatamente foi iniciada 
a apuração dos votos, ininterruptamente, na sede da Autora APM, tendo sido 
acompanhada pelos fiscais de votação de ambas as chapas, membros das chapas 
concorrentes e pela diretoria da APM, conforme se denota da ata de apuração das 
eleições (DOC. 02). Primeiramente foram apurados os votos eletrônicos e após os 
votos por correspondência desde que recepcionados pelos Correios - ECT até às 
17h00min horas do dia 31/08/2017.  
 
O resultado da apuração se apresentou da seguinte forma: 
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O resultado apurado nas eleições da APM para escolha da diretoria da ré AMB 
demonstra que a chapa vencedora do pleito nacional é a chapa de oposição à atual 
diretoria da AMB, o que quer parecer que anulação de parte dos votos apurados pela 
Comissão Eleitoral da APM foi realizada para alterar o resultado das urnas. 
 
A votação por correspondência alcançou a quantidade 3.302 votos, sem qualquer 
irregularidade identificada que justifique sua desconsideração, eis que realizada em 
total conformidade com o disposto no Código Eleitoral da APM: 
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“Artigo 18 – A votação poderá ser realizada presencialmente, por meio de 
cédula de votação, por correspondência ou por via eletrônica, previsto no 
Edital de Convocação. 
 
Parágrafo Primeiro – O voto será pessoal, direto, secreto e inviolável, não 
se admitindo voto por procuração.”  

 
Por outro lado, importante destacar que qualquer irregularidade acerca do voto por 
correspondência deveria ser apresentada para análise e deliberação da Comissão 
Eleitoral da APM, órgão competente e supremo para análise de todo o processo 
eleitoral realizado na competência da APM, fato que não ocorreu. 
 
Nos termos do Estatuto Social da AMB, ela “poderá contratar auditoria 
independente para acompanhamento da eleição quando houver mais de uma 
chapa”, conforme previsto no artigo 78 § 5º, significa dizer que a AMB poderia 
acompanhar as eleições das Federadas, porém, a AMB jamais contratou auditoria 
independente para fiscalizar a eleição realizada em duas federadas (SP e DF) que 
não aderiram ao seu sistema, precluindo desta forma. Depois de deixar de cumprir 
ao longo de todo o processo eleitoral seus deveres para com o Estatuto, o 
Regimento Eleitoral e Edital, o que ensejou numa ação judicial, a AMB resolveu 
contratar escritório de advocacia para “consertar” os seus equívocos, que não eram 
poucos e procurar vencer a eleição no tapetão, vez que pela contagem final dos 
votos seu candidato saiu derrotado. 
 
Embora não haja previsão específica em seu Estatuto e Regimento Eleitoral 
para constituição de uma comissão eleitoral, apenas previsão de comissões 
especiais composta para fins específicos, já que suas eleições são realizadas 
pelas Federadas (artigo 6, inciso VIII), cabendo ao seu Conselho Deliberativo 
apenas  consolidar o resultado apurado pelas Federadas e proclamar o 
resultado geral das eleições, através de uma ata nacional. E, esta ata nacional 
das eleições deve ser submetida à Assembleia de Delegados, a quem caberá 
julgá-la em última instância e dar posse aos eleitos (artigo 36 do Regimento 
Eleitoral da AMB).   
 
Portanto, é a Comissão Eleitoral da APM o órgão soberano para analisar e 
deliberar todo e qualquer incidente verificado nas eleições realizadas no Estado de 
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São Paulo para escolha de cargos eletivos da APM e da AMB, conforme previsão 
no código eleitoral da APM: 
 

“Artigo 4º - A Comissão Eleitoral da APM é o órgão soberano para deliberar 
sobre qualquer assunto relativo ao processo eleitoral da APM.” 

 
 
Ou seja, a Comissão Eleitoral da APM é o órgão competente para analisar e 
deliberar qualquer assunto relativo às eleições realizadas no Estado de São 
Paulo, razão da impossibilidade material do Conselho Deliberativo da AMB 
colocar em pauta e votar sobre suposta irregularidade da eleição da APM, além da 
impossibilidade de proceder qualquer análise sem prévia manifestação da 
Comissão Eleitoral da APM sobre os vícios suscitados no processo eleitoral. 
 
Desta forma, destacamos que a eleição deverá ser ganha no voto, ou seja, deve-se 
prevalecer o resultado das urnas e a decisão do eleitor e não a manipulação gerada 
pela Ré AMB através de abrupta decisão de anular os votos por correspondência 
apurados pela APM  sem qualquer justificativa legítima e, em especial, sem 
respeitar os princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa. 
 

 

(B)  DA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS PARA AMB 
 
A Assembleia de Delegados é o órgão supremo da AMB, composta por 
delegados de todas as Federadas na proporção de no mínimo 1 delegado para cada 
Estado, além do numero variável e proporcional ao numero de associados efetivos, 
calculados na razão de 500 associados. 
 
A inscrição dos delegados da AMB é realizada da seguinte forma: 
 

a) A Federada informa o número de associados efetivos e quites com a AMB 
até 30 de junho do ano eleitoral; 

b) A AMB informa o número de delegados de todas as federadas até 30 de 
julho; 

c) A Federada inscreve o número de delegados concorrentes ao cargo de 
delegados efetivos e suplentes para Assembleia de Delegados da AMB. 
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Denota-se que, nos termos dos artigos 16 e 17 do Regimento Eleitoral da AMB, a 
inscrição da chapa/candidatos avulsos aos cargos de diretoria da AMB é feita na 
sede da AMB, já o registro dos candidatos aos cargos de Delegados das Federadas 
junto à AMB é processado na federada, sendo ambas inscrições até às 18:00 horas 
do 1º dia útil do mês de agosto do ano eleitoral. Importante lembrar que estas 
informações sobre as inscrições foram devidamente divulgadas pela APM, através 
da publicação do Edital de Convocação das Eleições 2017 APM/AMB (DOC. 10). 
 
A eleição de delegados e suplentes será por voto direto e secreto pelos associados 
de cada uma das unidades federadas, e cada chapa ou legenda elegerá um número 
de delegados correspondente à votação proporcional recebida. 
 
A APM somente pode informar os delegados inscritos para concorrer ao cargo após 
obter da AMB o número correto para inscrição. Ocorre que a AMB, por atraso 
injustificável ou proposital, não informou o número de delegados para APM, tendo 
informado somente no dia seguinte ao previsto para efetiva inscrição, fato que foi 
devidamente registrado e consubstanciado em notificações trocadas (DOC. 11).  
 
Por ser questão de matemática pura e diante da mora da AMB em informar o 
número correto para inscrição, além do receio de perder o time para efetiva 
inscrição dos seus delegados, a APM fez o cálculo (= 22.615 inscritos em 
30.06.2017 e dividiu por 500, obtendo 46) e realizou a inscrição de 46 delegados 
efetivos e 46 suplentes no prazo correto. 
 
No dia seguinte da inscrição realizada pela APM, a AMB informou o número de 
delegados no exato número de inscritos pela APM. 
 
As eleições de delegados no Estado de São Paulo APM ocorreram com chapa 
única e não houve inscrição de delegados pela chapa 2, somente pela chapa 1 da 
APM. Com efeito, todos os delegados para AMB na eleição realizada pela APM 
venceram a eleição sem qualquer concorrência.  
 
Assim como ocorreu em todo o processo eleitoral da APM, não há qualquer 
irregularidade no processo eleitoral que justifique anulação da eleição para 
delegados da AMB, em especial, considerando que nenhuma irregularidade foi 
verificada pela Comissão Eleitoral, conforme consta na ata de apuração anexa 
(DOC. 02).  
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Como já dito anteriormente, ainda que se admita irregularidade na eleição para 
delegados da AMB, o que se admite apenas para argumentar, ainda sim o Conselho 
Deliberativo da AMB não possui legitimidade para analisar e julgar o processo 
eleitoral da APM, sendo a matéria de competência exclusiva da Comissão 
Eleitoral da APM . Nunca realizou eleições, com exceção da última realizada 
em contrariedade ao estatuto, entendimento este ratificado pelo Judiciário nos 
autos do processo de tutela de urgência promovido pela APM, conforme já 
explicitado acima. 
 
Nota-se que ao anular a totalidade dos votos dos candidatos à Delegados da 
APM às Assembleia da AMB, o Estado de São Paulo ficará sem 
representatividade. 
 
Assim, demonstrado que a eleição para delegados da AMB ocorreu em estrito 
respeito às normas estatutárias e ao código eleitoral, além da ausência de chapa 
concorrente, eis que a eleição para delegados ocorreu com chapa única no Estado de 
São Paulo, necessário reconhecer a legitimidade dos 46 delegados efetivos e 46 
suplentes inscritos e eleitos para compor a Assembleia de Delegados da AMB, 
afastando a declaração do Conselho Deliberativo que é órgão não competente sobre 
suposta irregularidade do processo eleitoral, devendo ser empossados os 
delegados eleitos pelo processo eleitoral imediatamente na Assembleia de 
Delegados convocada pela AMB para o próxima dia 01/12/2017 (DOC. 12). 
 
 

II.B DAS IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA RÉ AMB NO 
SENTIDO DE ALTERAR O RESULTADO DAS URNAS 

 
Conforme já mencionado, a Ré AMB buscou de todas as formas realizar as eleições 
de 2017 em todo o território nacional, e somente não conseguiu por força de decisão 
judicial que garantiu as eleições no Estado de São Paulo e Distrito Federal pelas 
próprias federadas. A Autora APM realizou as eleições no Estado de São Paulo de 
forma autônoma e conforme realiza há mais de 87 anos. 
 
De fato o Estado de São Paulo possui o maior colégio eleitoral da AMB, 
consubstanciando em mais de 40.000 (quarenta mil) médicos associados, o que 
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corresponde maioria absoluta de votos e delegados para composição do órgão 
supremo da AMB. 
 

“Artigo 29. A Assembleia de Delegados é o órgão supremo da AMB nos 

limites da lei e desde estatuto, com poderes para resolver todos os 

assuntos e decidir sobre todos os atos associativos.”    
 
Isso significa dizer que os associados da APM constituem maioria absoluta de todo 
o quadro associativo da AMB, e que a Assembleia de Delegados da AMB é 
integrada por maioria de delegados eleitos no Estado de São Paulo.  
 
Pois bem. Nesse contexto, com o intuito de obter resultado diferente daquele já 
projetado antes mesmo das eleições, ou seja, garantir que os votos apurados pela 
APM e seus respectivos delegados não fossem computados para favorecer a chapa 
da ‘situação’, a AMB contratou parecer jurídico e de auditoria para apresentar 
em sessão do Conselho Deliberativo (DOC. 08): 
 

“Aos 19 dias do mês de Outubro de 2017, na sede da Associação Médica 
Brasileira (AMB), foi realizada apuração geral dos votos do processo 
eleitoral. Durante a sessão, foram ouvidos os representantes das 
chapas, apresentadas documentações do pleito e parecer jurídico do 
Sampaio Ferraz Advogados acerca das competências do Conselho 
Deliberativo e das violações a dispositivos dos Estatuto Social e do 
Regimento Eleitoral no contexto do processo eleitoral, com base em 
relatório de auditoria realizada pela PriceWaterhouseeCoopers (PwC).”  

 
Ou seja, na sessão do Conselho Deliberativo a Ré AMB já estava munida de parecer 
técnico de auditoria e parecer jurídico para invalidar votos apurados pela APM (na 
modalidade de correspondência) e a eleição de delegados! 
 
Não obstante a presença de representantes da APM naquela sessão, não se permitiu 
manifestação de defesa por parte da APM, sequer foi permitida entrada do corpo 
jurídico e dos membros da Comissão eleitoral da APM naquela ocasião. A decisão 
ocorrida na ocasião foi no sentido de anular os votos por correspondência apurados 
pela APM e anular a eleição de delegados, mas sem qualquer fundamento efetivo 
que justificasse essa decisão. Destacamos o que constou na ata respectiva: 
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“I. sobre a eleição realizada pela APM de delegados de São Paulo para 
compor a Assembleia de Delegados da AMB: anular a eleição de 
delegados realizada pela Associação Paulista de Medicina com a 
subsequente convocação de um novo pleito para este fim; 
II. sobre a votação por correspondência realizada pela Associação Paulista 
de Medicina: anular os votos computados pelo sistema de votação por 
correspondência; 
III. sobre urnas onde houve votos por associados inadimplentes: anular os 
votos computados pela AMBr através do sistema eletrônico denominado 
WEBVOTO” . 

 
A ata formalizada pelo Conselho Deliberativo (DOC. 08) não traz qual fundamento 
embasou a decisão em anular a eleição realizada pela APM para delegados, como 
também não traz qual fundamento foi utilizado para anular os votos por 
correspondência para diretoria da AMB computados pela APM. 
  
Além de não constar o fundamento ou justificativa, a sessão de deliberação foi 
realizada de portas fechadas e não houve convocação da Comissão Eleitoral ou 
corpo jurídico da APM previamente para apresentar defesa e demonstrar que 
nenhuma irregularidade ocorreu no processo eleitoral realizado no Estado de São 
Paulo. 
 
Ao contrário da AMB que estava preparada e munida de parecer jurídico e de 
auditoria para invalidar as eleições, a convocação para sessão sequer destacou a 
questão que seria objeto de analise. De fato a APM sequer foi informada 
previamente sobre supostas irregularidades que seriam analisadas na sessão do 
Conselho Deliberativo, oportunizando o comparecimento do seu departamento 
jurídico e comissão eleitoral responsável pelas eleições, o que oportunizaria o 
exercício do direito constitucional de ampla defesa e contraditório (Art. 5º, LV da 
CF). 
 
A convocação para sessão do dia 19 de outubro de 2017 não constou que seria 
procedida análise e julgamento de supostas irregularidades verificadas na eleição 
realizada no Estado de São Paulo, mas tão somente a convocação aquilo que de fato 
é permitido no Estatuto Social (art. 39, parágrafo IV): 
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(DOC. 13) 
A APM compareceu regularmente na sessão do Conselho Deliberativo e sem 
qualquer ideia de que sua eleição seria objeto de análise e julgamento por supostas 
irregularidades, tampouco que existia um parecer jurídico e de auditoria sobre a 
questão.  
  
De fato a eleição da APM foi colocada em pauta de julgamento no Conselho 
Deliberativo e à luz de um único argumento apresentado pela AMB através do seu 
corpo jurídico e pareceres mencionados na ata, cujo julgamento ocorreu a total 
revelia da APM que sequer teve seu direito de manifestar e esclarecer suposta 
irregularidade no seu processo eleitoral, tampouco ciência e acesso aos pareceres 
mencionados na respectiva ata. 
 
Ora, não é possível admitir que o processo eleitoral da APM seja analisado e 
julgado irregular em sessão sem qualquer oportunidade de defesa, sem prévia 
comunicação para preparação de manifestação do corpo jurídico e da Comissão 
Eleitoral que presidiu o processo eleitoral no Estado de São Paulo, o que sem 
dúvida era e é indispensável para esclarecimentos e formação de convicção dos 
“médicos” conselheiros para deliberação. 
 
Soma-se o fato de que o parecer jurídico e o relatório de auditoria mencionados na 
ata da sessão do Conselho Deliberativo não foram franqueados para análise da 
APM, e até o momento a APM desconhece o seu efetivo conteúdo. 
 
O julgamento realizado pela Comissão Deliberativa viola o princípio do julgamento 
imparcial por ter sido procedido apenas à luz dos argumentos unilaterais 
apresentados pela AMB, sem qualquer oportunidade de defesa por parte da 
APM na defesa dos interesses dos seus associados e da validade da eleição por 
ela realizada no Estado de São Paulo.  
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A situação é muito delicada e ofende a honra e imagem da APM que é a instituição 
federada com maior número de médicos associados no país, com participação 
majoritária no cenário médico nacional e político da instituição, eis que compõe 
número majoritário de delegados (92 delegados) para Assembleia de Delegados da 
AMB. 
 
Além da irregularidade verificada na sessão do Conselho Deliberativo do dia 
19.10.2017, a AMB convocou Assembleia de Delegados para o dia seguinte 
20.10.2017 (DOC. 14), com objetivo de dar posse aos Delegados eleitos para o 
Triênio 2017/2020, excluindo os delegados eleitos por São Paulo. 
 
Na sessão da Assembleia de Delegados realizada no dia 20.10.2017 foi declarado 
empossados os delegados eleitos com exceção dos delegados de São Paulo, com 
fundamento na decisão do Conselho Deliberativo do dia anterior.  
 
Com efeito, o Presidente da APM e os delegados eleitos manifestaram sobre a 
irregularidade da decisão do Conselho Deliberativo, ocasião que o presidente da 
AMB deixou o recinto sem dar qualquer explicação, tendo sido votado pelos 
delegados presentes a posse também dos delegados eleitos por São Paulo, sendo 
aprovada pela maioria dos presentes que assinaram a ata (DOC. 15). 
 
Ainda naquela oportunidade, os presentes votaram na escolha do Presidente da 
Assembleia de Delegados, sendo eleito o Dr. Florisval Meinão, que submeteu aos 
presentes votação para computo dos votos da APM e AMBr, proclamando 
vencedora a Chapa 2 encabeçada pelo Dr. Jurandir Marcondes Ribas Filho e dando 
posse à nova Diretoria da AMB e delegados. 
 
Em razão da situação ocorrida na última Assembleia de Delegados em que todos 
dos delegados eleitos foram empossados e a nova diretoria da AMB foi empossada 
com cômputo dos votos da eleição de São Paulo, a AMB, desconsiderando o quanto 
deliberado naquela Assembleia, convocou nova REUNIÃO DO CONSELHO 
DELIBERATIVO no dia 31 de outubro de 2017 (DOC. 16), em Belo Horizonte, 
domicilio do candidato da chapa 1 da AMB, dizendo que este órgão teria 
competência para substituir a Assembleia de Delegados, dando-se posse a chapa 1, 
conforme se denota da divulgação feita no próprio site da AMB (DOC. 17). 
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Agora, a AMB convocou nova Assembleia de Delegados para o próximo dia 1º 
de Dezembro de 2017, na cidade de Belo Horizonte, com os seguintes objetivos: 
 

 
 
 
Novamente a Ré AMB busca cercear o direito de ampla defesa da APM, 
restringindo a sessão apenas aos delegados empossados na sessão do dia 
20.10.2017, sem considerar os delegados empossados no mesmo dia pelo 
Presidente Dr. Florisval Meinão, aos Presidentes das Federadas, membros da 
diretoria da AMB, corpo jurídico da AMB e equipe de apoio da AMB: 
 

 
Ou seja, novamente a AMB vai discutir o processo eleitoral realizado pela APM e, 
novamente, busca impedir a participação da APM através do seu corpo jurídico e da 
sua Comissão Eleitoral, com intuito de obstar manifestação no sentido de esclarecer 
os fatos de suposta irregularidade no seu processo eleitoral e demonstrar a 
regularidade da eleição realizada pela APM, permitindo uma análise imparcial e 
justa pela Assembleia de Delegados, o que poderá ratificar ou anular a decisão do 
Conselho Deliberativo nesse sentido, conforme previsão estatutária: 
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“Artigo 40. Todas as decisões do Conselho Deliberativo ficarão sujeitas à 
homologação pela Assembleia de Delegados, sem prejuízo de sua 
imediata execução.” 

 
Em outras palavras, a decisão do Conselho Deliberativo do último dia 19.10.2017 
poderá será enfrentada na Assembleia de Delegados designada para o próximo dia 
1º de dezembro de 2017 e, desde que respeitado o direito ao contraditório e ampla 
defesa dos interessados, analisar e julgar a regularidade da eleição e os seus efeitos 
respectivos, com o computo dos votos apurados na eleição de São Paulo escolha da 
diretoria e delegados da APM às Assembleias da AMB. 
 
Ocorre que os delegados empossados na sessão do dia 20.10.2017 compõem a 
assembleia de delegados, que por sua vez não é composta pelos delegados 
eleitos por São Paulo, e por consequência, todos os atos posteriores à decisão 
do Conselho Deliberativo do dia 19.10.2017 estão viciados e devem ser 
anulados. 
 
A Assembleia de Delegados é o órgão máximo da AMB e não pode ser composta 
de forma ilegítima como constou na decisão do Conselho Deliberativo da sessão do 
dia 19.10.2017, mas sim pelos delegados eleitos de forma democrática. Os 
Delegados eleitos por São Paulo concorreram em chapa única, não justifica sua 
exclusão do processo eleitoral. 
 
A votação realizada no Estado de São Paulo deve ser considerada pela AMB e, 
ao contrário da decisão do Conselho Deliberativo, os delegados eleitos por São 
Paulo devem ser empossados para compor a Assembleia de Delegados e 
oportunizar análise imparcial e justa acerca do que foi deliberado na sessão do 
dia 19.10.2017, com respeito ao contraditório e todas as outras garantias 
constitucionais. 
  
Portanto, nos termos do artigo 34, incisos V e X, 40 do Estatuto Social da AMB, 
necessário garantir que os delegados eleitos em São Paulo para composição da 
Assembleia de Delegados da AMB tenham direito de defesa acerca da regularidade 
do processo eleitoral, com apresentação de defesa técnica, além de participar da 
sessão que pode rever a decisão do Conselho Deliberativo nesse sentido e, ao final 
do julgamento pela Assembleia, tomar posse efetiva para o triênio respectivo.  
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III - DA TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA :  
(ART. 300 e 311 DO CPC) 

 
Conforme já mencionada a APM teve seu direito de defesa e contraditório cerceado 
pelo Conselho Deliberativo da AMB, que com convocação regular para simples 
apuração, computo dos votos das federadas e proclamação geral do resultado 
nacional, ultrapassou sua competência estatutária para julgar irregular eleição 
realizada pela APM, sem permitir qualquer defesa pela interessada APM. 
 
Além da absurda situação de ilegalidade das deliberações do Conselho Deliberativo 
da AMB que consubstanciam em alteração do resultado das urnas, outra ilegalidade 
foi cometida com a realização de Assembleia de Delegados com encerramento 
abrupto e novamente sem oportunizar manifestação dos delegados da APM, o que 
foi realizado somente após a sessão ter sido presidida pelo Presidente da APM, 
sendo esse último fato não considerado pela AMB para fins de posse e constituição 
da assembleia de delegados, pelo contrário desconsiderado pela AMB que na 
surdina tentou dar posse a chapa 1 em reunião do conselho deliberativo em 
31/10/2017, em total desrespeito ao resultado das urnas e descumprimento com as 
normas estatutárias. 
 
A evidência está consubstanciada na realização das eleições pela APM nos exatos 
termos definidos no Estatuto Social e Regimento Eleitoral da AMB, além do 
Estatuto Social e do Código Eleitoral da APM, e dos atos praticados pelo Conselho 
Deliberativo da AMB que violam regras estatutárias de competência, além do 
flagrante cerceamento de defesa.  
 
Ainda, a AMB busca materializar nova ilegalidade com a convocação de 
Assembleia de Delegados na Capital de Minas Gerais, Belo Horizonte, capital 
distinta da sua sede em São Paulo, e com limitação do público presente – restrita a 
participação dos delegados eleitos e não os delegados de São Paulo, dos presidentes 
das federadas e corpo jurídico da AMB --, para novamente discutir as diretrizes 
das eleições de delegados de São Paulo sem oportunizar à APM ampla defesa 
através do seu corpo jurídico e da comissão eleitoral que presidiu suas eleições 
no Estado de São Paulo. 
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A sessão designada para o próximo dia 1º de dezembro busca exatamente 
ratificar as deliberações do Conselho Deliberativo em sessão do último dia 
19.10.2017 e, colocar fim na questão com análise e julgamento definitivo pelo 
órgão supremo da AMB que é a Assembleia de Delegados, demonstrando o 
risco de dano irreparável caso a questão seja analisada e julgada pela 
Assembleia de Delegados de forma definitiva sem que a APM consiga defender 
e fazer valer o resultado obtido nas urnas em sua eleição. 
 
Assim, demonstrada à plausibilidade do direito e evidência consubstanciado no 
flagrante cerceamento de defesa da APM, somada as evidências irregularidades 
cometidas pela Ré AMB em inequívoco desrespeito às previsões do Estatuto Social 
e do Código eleitoral, tudo com intuito de alterar de forma indireta o resultado 
democrático das urnas, além do perigo de dado irreversível caso a Assembleia de 
Delegados designada para o próximo dia 1º de dezembro que poderá materializar 
toda a situação de desequilíbrio causada pelo Conselho Deliberativo, nos termos do 
artigo 300 e 311 do CPC, de rigor a concessão da tutela de urgência e evidência 
para: 
 

1. Requer seja concedida a tutela de urgência para permitir que todos os 
delegados eleitos por São Paulo e interessados na validade da eleição 
realizada pela APM tenham o direito de participar da Assembleia de 
Delegados designada para o próximo dia 1º de Dezembro de 2017, que 
será realizada na Cidade de Belo Horizonte, garantindo à APM o direito 
de defender a validade das suas eleições realizadas no Estado de São 
Paulo e os interesses de seus mais de 40.000 associados, 
consequentemente, permitindo o comparecimento dos 92 delegados 
eleitos, de todos integrantes da Comissão Eleitoral que presidiu o 
processo eleitoral em questão, dos diretores e todo o corpo jurídico da 
APM, consequentemente, garantindo análise da Assembleia de 
Delegados acerca das questões decididas de forma ilegítima pelo 
Conselho Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 2017.     
 

2. Suspender os efeitos das decisões realizadas pelo Conselho Deliberativo 
da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 2017 e do dia 31 de outubro 
de 2017, afastando a declaração de nulidade dos votos computados pela 
APM pelo sistema de votação por correspondência, bem como afastando 
a declaração de nulidade da eleição de delegados realizada pela APM, 
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até que seja oportunizado acesso e conhecimento do parecer jurídico e 
parecer de auditoria mencionados na ata respectiva, em especial, até que 
seja realizado processo administrativo próprio com respeito aos 
princípios do contraditório e ampla defesa, com convocação prévia da 
Comissão eleitoral da APM e de todos os interessados na questão para 
exercício da ampla defesa e do contraditório.  
 

3. Determinar que a Ré AMB proceda ao computo dos votos apurados pela 
Comissão Eleitoral da APM na eleição geral, bem como seja considerado 
a eleição para delegados, consequentemente, adote todas as providencias 
para realização da solenidade de posse da diretoria eleita nas urnas no 
resultado geral e a posse dos delegados eleitos por São Paulo, estes 
eleitos por votação sem qualquer concorrência – eleição por chapa 
única. 

 
 

IV- PEDIDOS 

 
Assim, inicialmente, diante do preenchimento dos requisitos essenciais, e caracterizada 
flagrante violação às normas estatutárias e código eleitoral, além da flagrante violação 
do direito de ampla defesa e contraditório, a ASSOCIAÇÃO MÉDICA PAULISTA  
requer o deferimento liminar da tutela de urgência e evidência a fim de: 
 

A) requer seja concedida a tutela de urgência para permitir que todos os 
delegados eleitos por São Paulo e interessados na validade da eleição 
realizada pela APM tenham o direito de participar da Assembleia de 
Delegados designada para o próximo dia 1º de Dezembro de 2017, que 
será realizada na Cidade de Belo Horizonte, garantindo à APM o direito 
de defender a validade das suas eleições realizadas no Estado de São 
Paulo e os interesses de seus mais de 40.000 associados, 
consequentemente, permitindo o comparecimento dos 92 delegados 
eleitos, de todos integrantes da Comissão Eleitoral que presidiu o 
processo eleitoral em questão, dos diretores e todo o corpo jurídico da 
APM, consequentemente, garantindo análise da Assembleia de 
Delegados acerca das questões decididas de forma ilegítima pelo 
Conselho Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 2017.     
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B) Suspender os efeitos das decisões realizadas pelo Conselho 
Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 2017 e do dia 31 
de outubro de 2017, afastando a declaração de nulidade dos votos 
computados pela APM pelo sistema de votação por correspondência, 
bem como afastando a declaração de nulidade da eleição de delegados 
realizada pela APM, até que seja oportunizado acesso e conhecimento do 
parecer jurídico e parecer de auditoria mencionados na ata respectiva, 
em especial, até que seja realizado processo administrativo próprio com 
respeito aos princípios do contraditório e ampla defesa, com convocação 
prévia da Comissão eleitoral da APM e de todos os interessados na 
questão para exercício da ampla defesa e do contraditório 
 
C) Determinar que a Ré AMB proceda ao computo dos votos apurados 
pela Comissão Eleitoral da APM na eleição geral, bem como seja 
considerado a eleição para delegados, consequentemente, adote todas as 
providencias para realização da solenidade de posse da diretoria eleita 
nas urnas no resultado geral e a posse dos delegados eleitos por São 
Paulo, estes eleitos por votação sem qualquer concorrência – eleição por 
chapa única. 

 
Depois de regular processamento do feito, com oportunidade de defesa e ampla 
instrução, requer-se seja a presente ação julgada inteiramente PROCEDENTE, com a 
confirmação da decisão de antecipação dos efeitos da tutela, declarando a 
regularidade da eleição realizada pela Autora no Estado de São Paulo e sua 
validade para computo dos votos na eleição da diretoria da Ré AMB e eleição de 
delegados para Assembleia de Delegados da AMB, consequentemente declarando a 
nulidade das decisões do Conselho Deliberativo realizada na sessão do dia 19.10.2017 
e 31 de outubro de 2017, e condenando a Ré na obrigação de fazer consistente no 
computo dos votos apurados pela Comissão Eleitoral da APM, dando os regulares 
efeitos para os votos apurados nas Eleições realizadas no Estado de São Paulo, em 
qualquer hipótese, condenando a Ré na reparação civil por dano moral à honra e 
imagem da Autora, a ser arbitrada pelo Juízo, além de perdas e danos a serem apuradas 
em fase própria.  
 
Requer-se a citação da Ré AMB para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de 
revelia e confissão, acompanhando seu processamento até decisão final e sua 
execução, na forma requerida.  
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Requer provar o alegado através de todos os meios de prova em direito admitidos, em 
especial prova documental, testemunhal e pericial, se o caso.  

 
Dá-se a causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 291, do CPC. 

 
Por fim, juntam-se as guias de custas. 

 
Por derradeiro, requer-se sejam feitas as anotações necessárias na contracapa dos 
autos, bem como no sistema de informática, para que as publicações constantes destes 
autos, sob pena de nulidade, sejam feitas em nome do DR. JOSÉ MANOEL DE 
ARRUDA ALVIM NETTO , inscrito na OAB/SP sob o n.º 12.363 e do DR. 
EDUARDO ARRUDA ALVIM , inscrito na OAB/SP sob o n.º 118.685, com 
endereço na Cidade de São Paulo, na Rua Atlântica nº 516 – Jardim América – CEP 
01440.904 – Estado de São Paulo e endereço eletrônico: 
publicacoes@arrudaalvim.com.br, nos termos dos artigos 272, §5º, e 280, do CPC. 
 

Termos em que, pede deferimento. 
 

São Paulo, 27 de novembro de 2017. 
 

Eduardo Arruda Alvim 
OAB/SP nº 18.685 

 
Armando Verri Junior 

OAB/SP nº 27.555 
 

Alberico Eugenio da Silva Gazzineo 
OAB/SP nº 272.393 

 
Francine Voltarelli Curtolo de Souza 

OAB/SP nº 185.480  
 

Ruy Cardozo de Mello Tucunduva Sobrinho 
OAB/SP 163.339 
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ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA 

REGIMENTO ELEITORAL 

 
CAPÍTULO I 

DAS ELEIÇÕES E DO DIREITO DE VOTO 

Art. 1º - As eleições da AMB para preenchimento dos cargos da Diretoria e dos 
Delegados serão por meio de Assembleia Geral, em pleito único, realizadas 
em suas Federadas. 

§ único. As eleições serão processadas pelo voto pessoal dos associados, 
direto e secreto, não se admitindo voto por procuração. 

Art. 2º - São direitos dos associados efetivos: 

a) Votar nas eleições da AMB desde que inscritos como associados até o dia 
30 de março do ano civil respectivo e que estejam quites com suas 
contribuições até a data prevista neste Regimento; 

b) Ser votado para qualquer cargo, ressalvadas as limitações constantes do 
Estatuto e deste Regimento. 

§ único. Os associados jubilados e aqueles inscritos como associados 
residentes nas Federadas têm os mesmos direitos dos efetivos. 

Art. 3º - O associado em débito com a AMB, para exercer o seu direito de voto, deverá 
quitá-lo até a data das eleições. 

§ 1º. Compete à Diretoria das Federadas tomar as providências 
administrativas que permitam o recebimento dos débitos durante todo o dia 
das eleições. 

§ 2º.  Os associados que quitarem as anuidades entre os dias 30 de junho 
até a data das eleições deverão ter encaminhados os respectivos 
pagamentos junto com a ata das eleições. 
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CAPÍTULO II 

DOS CARGOS DA DIRETORIA E DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

Art. 4º - A Diretoria é o órgão executivo da AMB e compõe-se de: Presidente, 1º e 2º 
Vice-Presidentes, 5 (cinco) Vice-Presidentes Regionais, Secretário-Geral, 1º 
Secretário, 1º e 2º Tesoureiros, Diretor de Relações Internacionais, Diretor 
Científico, Diretor de Defesa Profissional, Diretor de Atendimento ao 
Associado, Diretor Cultural, Diretor Acadêmico e Diretor de Assuntos 
Parlamentares. 

§ Único. A Diretoria será eleita para um mandato de 03 (três) anos, podendo seus 
integrantes serem reeleitos, consecutivamente, para o mesmo cargo, uma 
única vez. 

Art. 5º - São condições de elegibilidade para os cargos da Diretoria: 

a) Para qualquer cargo, ter a condição de associado efetivo há mais de 03 
(três) anos, contados da data de sua inscrição como associado até o último 
dia de prazo fixado para a apresentação das chapas; 

b) Para cada um dos 5 (cinco) cargos de Vice-Presidentes Regionais, residir 
ou exercer a profissão nas respectivas regiões: Centro-Oeste, Norte, 
Nordeste, Sul e Sudeste; 

c) Para os cargos de Secretário-Geral, 1º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º 
Tesoureiro, residir ou exercer a profissão na cidade sede da AMB. 

§ Único. Os Vice-Presidentes Regionais serão distribuídos pelas seguintes 
regiões: a) Norte: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins; b) Nordeste: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe; c) Centro-Oeste: Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; d) Sudeste: Espírito 
Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo; e) Sul: Paraná, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

56
71

-5
5.

20
17

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3B
A

A
28

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LB

E
R

IC
O

 E
U

G
E

N
IO

 D
A

 S
IL

V
A

 G
A

ZZ
IN

E
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
7/

11
/2

01
7 

às
 1

9:
56

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

11
15

67
15

52
01

78
26

01
00

.

fls. 108fls. 121



 

 

CAPÍTULO III 

DOS CARGOS DE DELEGADOS E DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

Art. 6º - Os Delegados serão eleitos na condição de Titulares e Suplentes. 

§ 1º. Somente poderão se inscrever como candidatos a Delegados os 
médicos que tenham, há mais de um ano, a condição de associado efetivo, 
contado retroativamente a partir do último dia de prazo fixado para a 
apresentação das chapas. 

§ 2º. Cada chapa ou legenda elegerá um número de Delegados 
correspondentes à votação proporcional recebida, revertendo às frações, 
para efeito de cálculo, para a chapa majoritária. 

§ 3º. Os Delegados exercerão mandato por 3 (três) anos e poderão ser 
reeleitos, desde que tenham comparecido, no mínimo, a 50% (cinqüenta por 
cento) das convocações; 

§ 4º. Havendo vaga, falta ou impedimento no decorrer do mandato, os 
Delegados Suplentes serão convocados imediatamente para o exercício da 
função. 

Art. 7º - O número de Delegados será variável e cada federada terá direito ao mínimo 
básico de um delegado, além de um número variável proporcional ao 
número de associados efetivos, calculados na razão de 01 (um) para 500 
(quinhentos) ou fração, cálculo este que será feito a partir de 501 
(quinhentos e um), excluído o presidente da federada ou seu representante. 

§ 1º. Servirá de base para o estabelecimento do número de Delegados de 
cada federada, o número dos respectivos associados efetivos, quites com a 
AMB até o dia 30 de junho do ano eleitoral; 

§ 2º. Até 30 de julho do ano civil eleitoral, a Diretoria da AMB expedirá 
circular às Federadas informando o número de Delegados de todas as 
Federadas; 

§ 3º. Havendo acréscimo do seu número de associados efetivos, quites 
durante o triênio, implicando em direito de aumento de sua representação na 
Assembleia de Delegados, as respectivas entidades Federadas promoverão 
Delegados Suplentes à condição de Delegados Titulares, respeitada a 
proporcionalidade prevista neste artigo; 
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Art. 8º - A eleição dos Delegados, Titulares e Suplentes, não está vinculada à eleição 
da Diretoria e poderá ser realizada na forma de chapa (legenda) ou na forma 
de inscrição individual, segundo as normas eleitorais de cada federada, 
garantindo-se o sistema de representação proporcional. 

Art. 9º - Na forma de inscrição individual considerar-se-ão eleitos Delegados Titulares 
e Suplentes, sucessivamente, os candidatos melhores classificados 
conforme o número de votos recebidos. 

Art. 10 - As Federadas poderão estabelecer normas complementares para as eleições 
de seus Delegados, respeitado o estabelecido no Estatuto da AMB e neste 
Regimento. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CARGOS DO CONSELHO FISCAL E DAS CONDIÇÕES DE 
ELEGIBILIDADE 

Art. 11 - O Conselho Fiscal será eleito pela Assembleia de Delegados na sessão de 
posse da Diretoria e o mandato de seus membros será coincidente com o da 
mesma. 

Art. 12 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros efetivos e igual 
número de suplentes. 

§ único - Em caso de vacância ou impedimento, o membro efetivo do 
Conselho Fiscal será substituído pelo suplente que seja associado mais 
antigo da entidade. 

Art. 13 - Para ser eleito para o Conselho Fiscal, o associado deverá ter mais de 3 
(três) anos de filiação, contados da data de sua inscrição como associado da 
AMB até o último dia de prazo fixado para apresentação das chapas. 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

56
71

-5
5.

20
17

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3B
A

A
28

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LB

E
R

IC
O

 E
U

G
E

N
IO

 D
A

 S
IL

V
A

 G
A

ZZ
IN

E
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
7/

11
/2

01
7 

às
 1

9:
56

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

11
15

67
15

52
01

78
26

01
00

.

fls. 110fls. 123



 

 

 

CAPÍTULO V 

DA INSCRIÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS CHAPAS 

Art. 14 - Para a eleição dos cargos da Diretoria podem concorrer ao pleito chapas 
caracterizadas ou não por legendas, não sendo permitido o registro de 
candidatos avulsos. 

Art. 15 - Cada candidato deve dar sua anuência escrita para inclusão na respectiva 
chapa, acompanhada de declaração da federada constando a data de 
inscrição como associado e comprovante da quitação até a data de registro 
da chapa. 

Art. 16 - O pedido de registro da chapa para os cargos de Diretoria deve ser feito na 
secretaria da AMB até às 18:00 horas do 1º dia útil do mês de agosto, 
mediante apresentação subscrita por 50 (cinquenta) ou mais associados 
efetivos pertencentes, no mínimo, a três entidades Federadas. 

Art. 17 - O registro dos candidatos e Delegados das Federadas junto à AMB será 
processado na federada respectiva até às 18:00 horas do 1º dia útil do mês 
de agosto. 

Art. 18 - Constatada irregularidade no pedido de inscrição ou da condição de 
elegibilidade de qualquer candidato, seja à Diretoria ou Delegado à 
Assembleia, a entidade responsável comunicará o fato ao candidato que a 
encabece, dando o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da 
comunicação, para que sejam feitas as correções ou substituições devidas. 

§ Único - Não sendo corrigida a irregularidade constatada dentro do prazo 
fixado, a chapa não será registrada e deixará de concorrer às eleições. 

Art. 19 - A secretaria da AMB expedirá às Federadas e à comissão do Conselho 
Deliberativo, até o 10º (décimo) dia útil do mês de agosto, a relação das 
chapas para a Diretoria devidamente inscritas e respectivas constituições. 

Art. 20 - A divulgação das candidaturas, distribuição e a propaganda dos respectivos 
programas são de exclusiva responsabilidade dos candidatos. 

Art. 21 - As entidades Federadas cooperarão, com o máximo de seus esforços, para 
que todas as chapas e respectivos candidatos tenham ampla possibilidade 
de efetuar sua propaganda. 
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CAPÍTULO VI 

DA VOTAÇÃO 

Art. 22 - A eleição será realizada na segunda quinzena de agosto do ano eleitoral, 
recaindo a data em dia útil, simultaneamente em todo o território nacional, 
por meio de Assembleia Geral, extensiva a todo território do respectivo 
Estado, mediante voto direto e secreto dos associados e pelo sistema de 
cédula única, caracterizada pela legenda e nome do Presidente para a 
Diretoria. 

§ 1º. Em caso de votação presencial esta deverá ocorrer no mesmo dia da 
eleição. 

§ 2º. Em caso de votação por correspondência ou eletrônica, a captação dos 
votos se estenderá por tantos dias anteriores à Assembleia, quanto os 
necessários pela Federada para abranger todo seu território. 

§ 3º.  Da mesma forma, da eleição da Diretoria da AMB, será programada a 
votação para os cargos de Delegados da AMB, pelo sistema de cédula única 
ou individual, de acordo com as normas eleitorais de cada federada. 

§ 4º. Não serão permitidas urnas volantes e votos por procuração. 

§5º. A AMB poderá contratar auditoria independente para acompanhamento 
da eleição quando houver mais de uma chapa 

Art. 23 - As votações e apurações serão organizadas e dirigidas pelas entidades 
Federadas, assegurando-se em todos os níveis e momentos a participação 
de fiscais ou representantes legais das chapas concorrentes. 

§ 1º. - A AMB poderá designar representantes para acompanhar o processo 
de votação e apuração. 

§ 2º. – A Federada deverá informar a AMB, até 30 de julho do ano civil 
eleitoral, do cronograma e modo operacional de votação e apuração 
programado para o seu território. 

Art. 24 - Nas eleições presenciais, as entidades Federadas providenciarão a 
colocação de urnas no maior número possível de locais, previamente 
determinados e amplamente divulgados pela imprensa, possibilitando a 
votação durante um período mínimo de 8 (oito) horas e máximo de 12 (doze) 
horas, havendo em cada regional, seccional ou sociedade filiada, pelo 
menos uma urna. 
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Art. 25 - Em cada mesa receptora dos votos deverá haver 01 (um) Presidente e 01 
(um) 1º Secretário, indicados pela federada, os quais deverão rubricar as 
cédulas únicas de votação. 

Art. 26 - O eleitor assinará com um “x” no quadro respectivo a chapa de sua 
preferência, dobrando a cédula nos locais apropriados e colocando-a na 
urna indicada pela mesa receptora. 

Art. 27 - Os associados votantes assinarão a lista da Assembleia ao lado dos 
respectivos nomes, a fim de registrar sua presença e seu voto.   Esta lista 
também deverá ser rubricada pelo Presidente e 1º Secretário da mesa 
receptora. 

Art. 28 - Nas eleições por correspondência, o registro do voto se fará mediante 
recebimento de envelope identificável, no interior do qual deverá conter outro 
envelope não identificável com a respectiva cédula. 

Art. 29 - Nas eleições por meio eletrônico, a comprovação da votação deverá ser 
realizada mediante aplicação de segurança que garantam a 
confidencialidade e individualidade do voto. 

Art. 30 - Encerrado o horário de votação, as urnas deverão ser lacradas e rubricadas 
pelo Presidente e 1º Secretário da mesa receptora, sendo, então, 
encaminhadas às Federadas, regionais, seccionais ou sociedades filiadas, 
responsáveis por aquela eleição. 

 

CAPÍTULO VII 

DA APURAÇÃO 

Art. 31 - As apurações serão realizadas imediatamente após o término da votação por 
mesas apuradoras constituídas de 01 (um) Presidente; 01 (um) 1º Secretário 
e 01 (um) 2º Secretário, designados pelas Federadas, regionais, seccionais 
ou sociedades filiadas. 

Art. 32 - Todas as ocorrências relacionadas com a votação e apuração, urna por urna, 
serão consignadas em ata, inclusive total de votantes, números de votos 
nulos e em branco, pedidos de impugnação dos fiscais, etc., devendo ser 
assinada pelo Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário das mesas 
apuradoras e também pelos fiscais, se houver. 

§ único - Caso a mesa se recuse a constar ocorrências solicitadas pelos 
fiscais, estes poderão no próprio ato redigi-las, obrigando-se a mesa 
apuradora a receber e anexar o referido documento. 
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Art. 33 - Serão nulos os votos atribuídos simultaneamente a mais de uma chapa 
concorrente ou que contenham rasuras ou sinal que possa identificar seu 
autor. 

Art. 34 - Todo o material de votação e as atas das respectivas urnas serão 
encaminhados à federada que, de posse das mesmas, deverá elaborar a ata 
geral das eleições de cada federada, através de sua Comissão Eleitoral, que 
terá obrigatoriamente a participação de representantes das chapas 
concorrentes em todo o processo. 

§ 1º.  Os materiais e documentos do pleito ficarão sob a guarda da federada, 
que só os destruirá após a proclamação dos eleitos pela Assembleia de 
Delegados da AMB. 

§ 2º.  Os materiais e documentos referidos no parágrafo anterior poderão, 
neste intervalo de tempo, ser requisitados pela Diretoria da AMB e colocados 
à disposição do Conselho Deliberativo da AMB. 

§ 3º.  A ata geral das eleições de cada federada deverá ser encaminhada à 
AMB até o dia 20 do mês de setembro seguinte às eleições, acompanhadas 
dos pagamentos relativos às anuidades juntadas até o dia das eleições. 

§ 4º.  Caso a ata não seja enviada, sem explicação, no prazo fixado, a AMB 
requisitará o material de votação e apuração colocando-os à disposição do 
Conselho Deliberativo da AMB. 

§ 5º.  Na eventualidade de perda de material de votação e apuração ou da 
recusa de entrega do material, o Conselho Deliberativo da AMB poderá 
determinar nova eleição na entidade infratora, caso a totalidade dos seus 
associados for capaz de inverter o resultado então conhecido nas urnas. 

Art. 35 - A partir das atas enviadas pelas entidades Federadas, a AMB, por seu 
Conselho Deliberativo, procederá à apuração geral do pleito, elaborará a ata 
nacional das eleições e proclamará o seu resultado. 

Art. 36 - A ata nacional das eleições será submetida à Assembleia de Delegados, a 
quem caberá julgá-la em última instância e dar posse aos eleitos. 

Art. 37 - Serão anuladas as votações das urnas em que houver infringência 
comprovada pela entidade federada ou pela AMB, dos dispositivos 
estatuários ou das presentes normas. 
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Art. 38 - A AMB dará ampla divulgação de todas as fases do processo eleitoral e 
publicará a ata final em seus meios de comunicação. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39 - Compete à entidade federada conduzir, no seu território, a eleição dos cargos 
para a Diretoria e Delegados da AMB, conforme o Estatuto e as normas 
eleitorais. 

Art. 40 - Até às 18 horas do dia 30 de junho do ano eleitoral, a federada deverá 
entregar na sede da AMB a relação de associados quites e os respectivos 
pagamentos, para efeito de cálculo do número de Delegados a serem 
eleitos. 

Art. 41 - Os Delegados eleitos, proclamados pela federada iniciam seu mandato na 
Assembleia Ordinária de Delegados que dará posse à Diretoria eleita. 

Art. 42 - O mandato dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos Delegados é 
coincidente. 

Art. 43 - Este Regimento revoga os anteriores e entra em vigor a partir da data de sua 
aprovação pela Assembleia de Delegados. 

NOTA 

A Assembleia Ordinária de Delegados reunida em 25 de outubro de 2013 aprovou 
este regimento. 

Este regimento foi atualizado conforme artigo 96 do Estatuto da AMB aprovado em 08 
de março de 2015. 

 

São Paulo, 30 de janeiro de 2017. 

 

 

Dr. Florentino de Araújo Cardoso Filho    Dr. Antonio J Salomão 
Presidente da AMB    Secretário-Geral da AMB 
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São Paulo, 25 de outubro de 2017 

 

 

Errata  
Ata Nacional das Eleições  

Associação Médica Brasileira 
CNPJ: 61.413.605/0001-07 

 
 

A Associação Médica Brasileira, vem por meio desta retificar a Ata Nacional das 
Eleições, elaborada a partir das decisões tomadas em reunião do Conselho 
Deliberativo, realizada no último dia 19/10, conforme Estatuto Social e Regimento 
Eleitoral da entidade. Sendo assim, se segue: 
  
 

1) TOCANTINS: Devido a erro de formatação no documento, a última tabela 
apresentada teve o Estado de Tocantins equivocamente suprimido, na sua 
última linha, logo após o estado do Sergipe. Contudo registre-se que os 
votos ali apresentados estavam presentes na contabilização geral de forma 
correta, da seguinte forma:  16 votos na Chapa 1 (AMB Sem Partido) e 02 
votos na Chapa 2 (AMB Para os Médicos). Não houve “brancos”. Não 
houve “nulos”. Totalizando 18 votos no referido estado. Este detalhamento 
está publicado também nos canais eletrônicos da AMB desde o início do 
mês de setembro; 
 
 

2) ACRE: Não há o que ser corrigido, já que os dados apresentados na Ata 
Nacional das Eleições correspondem aos informados pela federada do 
Acre, em ATA enviada durante o mês de setembro, onde ratificava não ter 
conseguido aderir ao sistema da AMB, tendo que realizar assim eleição ela 
mesma no Acre. Foram 11 votos no total. Sendo 08 para a Chapa 2 (AMB 
Para os Médicos) e 03 para a Chapa 1 (AMB Sem Partido), totalizando 11 
votos válidos. Não houve “nulos” e nem “brancos”;  

 
 
 

3) ALAGOAS: de forma equivocada, foram transcritos para a Ata Nacional 
das Eleições os números de votos “brancos” e “nulos’ registrados na 
eleição para a diretoria da federada, e não os referentes ao pleito para 
diretoria nacional da AMB, como deveria ter sido.  
 
Ambas informações aparecerem em relatório especifico da Scytl, publicado 
nos canais eletrônicos da AMB no início de setembro, onde pode-se 
observar que são apresentados em sequência, o que certamente provocou 
o equívoco. O correto para votos “brancos” e “nulos” no referido estado são,  
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respectivamente: 0 (zero) e 2 (dois). E não 1 (um) e 3 (três), como descrito 
na Ata Nacional das Eleições.  O total para chapas 1 e 2 haviam sido 
apresentados de forma correta na Ata, com 98 votos e 2 votos, 
respectivamente; 
 

4) Bahia: houve erro de digitação somente no que tange aos votos “nulos”. O 
correto são 16 votos e não 15 votos, como apontado inicialmente; 
 

5) Paraná: erro de digitação nos votos “brancos” e “nulos”. O correto é: 2 e 5, 
respectivamente. E não 3 e 1, como apontado. 
 

6) Totalização de Votos Brancos e Nulos: a totalização correta dos votos 
brancos e nulos é, respectivamente, 417 e 182, diferente do que anotado 
anteriormente na referida ata, a saber: 419 e 178.   
 
 
 

Diante do exposto acima, encerramos apresentando a devida desculpa pelo 
ocorrido de forma inadvertida e não intencional. Também cabe ressaltar que os 
erros supracitados e corrigidos em nada interferiram ou interfeririam na totalização 
dos votos do pleito, sendo, portanto, também estéreis quanto à definição dos 
vencedores.  
 
 
Sem mais,   
 
 
 
 
 
 
Florentino Cardoso                                                             Antonio J. Salomão 
Presidente da AMB                                                       Secretário-Geral da AMB 
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Relatório de votos por mesa-urna 
 

AL - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 86 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 86 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Alagoas 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - ALAGOAS : 86 

TOTAL : 86 

=============================================================== 

AM - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 0 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 0 

=============================================================== 

BA - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 0 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 0 
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=============================================================== 

CE - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 20 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 20 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Ceará 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - CONSTRUINDO OS PRÓXIMOS CEM ANOS : 20 

TOTAL : 20 

=============================================================== 

ES - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 4 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 52 

TOTAL : 56 

=============================================================== 

GO - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 15 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 1 

TOTAL : 16 

=============================================================== 
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MA - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 11 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 11 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Maranhão 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - COMISSÃO E AÇÃO : 11 

TOTAL : 11 

=============================================================== 

TO - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 5 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 5 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Tocantins 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - ATITUDE : 5 

TOTAL : 5 

=============================================================== 

SC - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 
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   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 1 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 1 

=============================================================== 

MG - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 188 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 3 

TOTAL : 191 

=============================================================== 

MS - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 22 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 1 

TOTAL : 23 

=============================================================== 

MT - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 57 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 1 

TOTAL : 58 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Mato Grosso 

   - NULO : 0 
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   - BRANCO : 1 

   - AMMT UNIDA : 57 

TOTAL : 58 

=============================================================== 

PA - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 28 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 3 

TOTAL : 31 

=============================================================== 

PB - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 48 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 48 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Paraíba 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMPB EM AÇÃO : 48 

TOTAL : 48 

=============================================================== 

PE - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 14 
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   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 1 

TOTAL : 15 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Pernambuco 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - VALORIZAÇÃO DA MEDICINA : 15 

TOTAL : 15 

=============================================================== 

PI - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 12 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 12 

=============================================================== 

RN - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 28 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 5 

TOTAL : 33 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Rio Grande do Norte 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - LUTA MÉDICA : 33 

TOTAL : 33 

=============================================================== 
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RS - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 0 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 0 

=============================================================== 

SE - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 1 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 50 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 7 

TOTAL : 58 

=============================================================== 

BA - MESA: MESA - 02 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 19 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 5 

TOTAL : 24 

=============================================================== 

MA - MESA: MESA - 02 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 6 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 6 
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ELEIÇÃO: Eleição da Federada Maranhão 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - COMISSÃO E AÇÃO : 6 

TOTAL : 6 

=============================================================== 

MA - MESA: MESA - 03 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 0 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Maranhão 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - COMISSÃO E AÇÃO : 0 

TOTAL : 0 

=============================================================== 

RJ - MESA: MESA - 01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 3 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 10 

TOTAL : 13 

=============================================================== 

NACIONAL - MESA: MESA -  01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 
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   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 3 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 1 

TOTAL : 4 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Alagoas 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - ALAGOAS : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Amapá 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Ceará 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - CONSTRUINDO OS PRÓXIMOS CEM ANOS : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Maranhão 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - COMISSÃO E AÇÃO : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Mato Grosso 

   - NULO : 0 
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   - BRANCO : 0 

   - AMMT UNIDA : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Paraíba 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMPB EM AÇÃO : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Paraná 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - PROFISSIONAL DE VALOR : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Pernambuco 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - VALORIZAÇÃO DA MEDICINA : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Rio Grande do Norte 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - LUTA MÉDICA : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Rondônia 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 
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TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Roraima 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

TOTAL : 0 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Tocantins 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - ATITUDE : 0 

TOTAL : 0 

=============================================================== 

PR - MESA: MESA -  01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 19 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 250 

TOTAL : 269 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Paraná 

   - NULO : 2 

   - BRANCO : 1 

   - PROFISSIONAL DE VALOR : 266 

TOTAL : 269 

=============================================================== 

DF - MESA: MESA -  01 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 
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   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 0 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 0 

TOTAL : 0 

=============================================================== 

MG - MESA: MESA - 02 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 90 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 2 

TOTAL : 92 

=============================================================== 

PR - MESA: MESA - 02 

ELEIÇÃO: Eleição AMB Nacional 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 0 

   - AMB SEM PARTIDO - CHAPA 1 : 1 

   - AMB PARA OS MÉDICOS - NOSSO PARTIDO É O MÉDICO - CHAPA 2 : 123 

TOTAL : 124 

 

ELEIÇÃO: Eleição da Federada Paraná 

   - NULO : 0 

   - BRANCO : 1 

   - PROFISSIONAL DE VALOR : 123 

TOTAL : 124 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
08

24
83

-7
1.

20
17

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3A
02

B
80

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

U
LI

AN
O

 S
O

U
ZA

 D
E 

AL
BU

Q
U

ER
Q

U
E 

M
AR

AN
H

AO
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

5/
10

/2
01

7 
às

 1
5:

56
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JM
J1

74
12

41
36

60
   

  .

fls. 527

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

56
71

-5
5.

20
17

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3B
A

A
28

5.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LB
ER

IC
O

 E
U

G
EN

IO
 D

A 
SI

LV
A 

G
AZ

ZI
N

EO
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

7/
11

/2
01

7 
às

 1
9:

56
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
11

15
67

15
52

01
78

26
01

00
.

fls. 172fls. 185



fls. 173fls. 186



fls. 174fls. 187



fls. 175fls. 188



fls. 176fls. 189



fls. 177fls. 190



fls. 178fls. 191



fls. 179fls. 192



fls. 180fls. 193



fls. 181fls. 194



fls. 182fls. 195



fls. 183fls. 196



fls. 184fls. 197



fls. 185fls. 198



fls. 186fls. 199



fls. 187fls. 200



fls. 188fls. 201



fls. 189fls. 202



fls. 190fls. 203



fls. 191fls. 204



fls. 192fls. 205



  
 
 
 
 
 
 
 
OF/SEC/AMB/113/2017 
São Paulo, 17 de julho de 2017 
 
  
 
 
 
À 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA – APM 
A/C.: SR. MARCO ANTONIO ORMEDO / CADASTRO E CONTAS A RECEBER  
 

 

Prezado Senhor Marco Antonio,  

 

Com referência ao vosso e-mail de 14/7/2017, e em complemente ao número de 

associados efetivos quites, nele informado, solicitamos, por gentileza, a identificação 

cadastral dos associados quites e jubilados, para o pleito eleitoral 

 
 
Atenciosamente,  
 
 
 
 
 
Dr. Antonio Jorge Salomão 
Secretário-Geral AMB 
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OF/SEC/AMB/142/2017 
São Paulo, 31 de julho de 2017  
 
 
 
À 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA - APM 
DR FLORISVAL MEINÃO 
 
 
 
 
Prezado presidente, 
 
Para darmos continuidade ao processo eleitoral, cumprindo o disposto no 
parágrafo 2º do artigo 32 do estatuto da AMB, reiteramos a correspondência 
OF/SEC/AMB/113/2017, onde solicitamos que vossas senhorias encaminhassem a 
base cadastral completa dos associados da APM, contendo: endereços comercial e 
residencial, telefones comercial e residencial, e-mail e especialidade, nos exatos 
termos do inciso X do artigo 6º do já citado estatuto da AMB.  
 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 

 
 
 
 

Dr. Antonio Jorge Salomão 
Secretário-Geral AMB 
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OF/SEC/AMB/150/2017 
São Paulo, 31 de julho de 2017  
 
 
 

À 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA  
 
 
 

Prezado presidente, 
 
Dando continuidade ao processo eleitoral, informamos o número de delegado(s) 
dessa federada junto à AMB. Atendendo, ainda, o que determina o parágrafo 2º do 
artigo 32 do nosso estatuto. 
 
 
Delegado Efetivo: 46 
 
 
Delegado Suplente: 46 
 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 

 
 
 
 

Dr. Antonio Jorge Salomão 
Secretário-Geral AMB 
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CT-PRE-095/2017      São Paulo, 01 de agosto de 2017. 
 
 
 
À 
ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA – AMB 
A/C Dr. Antonio Jorge Salomão – Secretário Geral 
Rua São Carlos do Pinhal, nº 324 
São Paulo – SP 
 

 

Ref.: Resposta ao Ofício OF/SEC/AMB/142/2017 

 

Prezado Doutor, 

Em atenção ao Ofício em referência, nos solicitando encaminhar a base cadastral completa 
dos associados da APM, contendo: endereços comercial e residencial, telefones comercial e 
residencial, e-mail e especialidade, a ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA, Federada 
da AMB, vem esclarecer e reiterar o quanto segue. 
 

1- Considerando que o Edital de Convocação das Eleições da AMB prevê que “= Para 
efeito de estabelecimento do número de delegados, as Federadas deverão 
encaminhar à Associação Médica Brasileira, até às 18:00 horas do dia 14.07.2017, o 
número de associados efetivos, quites até 30.06.2017;”; 

2- Considerando que o Calendário Eleitoral 2017 da AMB estabelece que “até 14 de 
julho (sexta-feira) As Federadas deverão encaminhar o número de associados 
efetivos, quites até 30/06/2017.”; 

3- Considerando que o Regimento Eleitoral da AMB, § 1º, artigo 7º, afirma que “§ 1º. 
Servirá de base para o estabelecimento do número de Delegados de cada federada, 
o número dos respectivos associados efetivos, quites com a AMB até o dia 30 de 
junho do ano eleitoral;”);  

4- Considerando que o Estatuto Social da AMB, § 1º, artigo 32, diz que “Servirá de base 
para o estabelecimento do número de Delegados de cada federada, o número dos 
respectivos associados efetivos, quites com a AMB até o dia 30 de junho do ano 
eleitoral;”. 

 
Assim sendo, reiteramos que a APM, em atenção e estrito cumprimento às normas 
estatutárias e eleitorais da AMB, no dia 14.07.17, comunicou corretamente à AMB, por e-
mail, o número de associados efetivos quites em 30.06.17, ou seja, 22.615 associados 
efetivos e quites até 30.06.17.  

No entanto, até a presente data não acusamos recebimento da circular da AMB, informando 
o número de Delegados da Federada APM, em desconformidade com as normas eleitorais da 
AMB. 
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Reiteramos também que as informações para a identificação cadastral dos associados (CPF, 
Nome, CRM) é encaminhada mensalmente pela APM à AMB, de sorte que a AMB já possui a 
base cadastral solicitada. 

Isto posto, aguardamos o envio imediato da circular da AMB com a informação do número de 
Delegados da Federada APM, sob pena de registro dos candidatos a Delegados pela APM às 
Assembleias da AMB nesta data (01.08.17), até às 18hrs, nos exatos termos e contagens 
previstas no Estatuto Social e Regimento Eleitoral da AMB, bem como de tomar as medidas 
judiciais cabíveis em caso de descumprimento das normas eleitorais. 

Atenciosamente 

 

 
Dr. Florisval Meinão 
Presidente 
 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

56
71

-5
5.

20
17

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3B
A

A
29

3.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LB

E
R

IC
O

 E
U

G
E

N
IO

 D
A

 S
IL

V
A

 G
A

ZZ
IN

E
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
7/

11
/2

01
7 

às
 1

9:
56

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

11
15

67
15

52
01

78
26

01
00

.

fls. 197fls. 210



Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1115671-55.2017.8.26.0100 e código 3BAA297.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por ALBERICO EUGENIO DA SILVA GAZZINEO e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo, protocolado em 27/11/2017 às 19:56 , sob o número 11156715520178260100.
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CHAPA “APM PARA OS MÉDICOS” - ELEIÇÕES 2017 – 2020 - 
DELEGADOS DA APM ÀS ASSEMBLEIAS DA AMB - TITULARES

NOME

1 ABRÃO JOSÉ CURY JUNIOR

2 ADEMAR ANZAI

3 AKIRA ISHIDA

4 ALFREDO DE FREITAS SANTOS FILHO

5 ANA BEATRIZ SOARES

6 ANTONIO CÉLIO CAMARGO MORENO

7 ANTONIO JOSÉ GONÇALVES

8 ARNALDO DUARTE LOURENÇO 

9 CEZAR ANTONIO ROSELINO SICCHIERI

10 CLAUDIO ALBERTO GALVÃO BUENO DA SILVA

11 CLAUDIO GRAIEB SARNO

12 CLEUSA CASCAES DIAS

13 CLOVIS ACURCIO MACHADO

14 CORINTIO MARIANI NETO 

15 DONALDO CERCI DA CUNHA

16 ÉDER CARVALHO SOUSA

17 EVERALDO PORTO CUNHA

18 FLAVIO FALOPPA

19 FLORISVAL MEINÃO

20 HELENCAR IGNÁCIO

21 HÉLIO ARTHUR BACHA 

22 IRENE PINTO SILVA MASCI

23 IVAN DE MELO ARAUJO
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24 JOÃO CARLOS CHAZANAS

25 JOÃO CARLOS SANCHES ANEAS

26 JOÃO EDUARDO CHARLES

27 JOÃO SAMPAIO DE ALMEIDA PRADO

28 JOÃO SOBREIRA DE MOURA NETO

29 JORGE LUIS DOS SANTOS VALIATTI

30 JOSÉ EDUARDO LUTAIF DOLCI

31 JOSÉ LUIZ GOMES DO AMARAL

32 JOSÉ PEDRO ZAMPIERI FILHO

33 LACILDES ROVELLA JUNIOR

34 MARCELO FERRAZ DE CAMPOS

35 MARCOS CABELLO DOS SANTOS

36 MARGARETE ASSIS LEMOS

37 MARIO DA COSTA CARDOSO FILHO

38 MARUN DAVID CURY

39 NACIME SALOMÃO MANSUR

40 PAULO CEZAR MARIANI

41 PAULO TADEU FALANGHE

42 PEDRO TEIXEIRA NETO

43 REGINA MARIA VOLPATO BEDONE

44 ROGERIO TOLEDO JUNIOR

45 SILVIA HELENA RONDINA MATEUS

46 VERA LÚCIA NOCCHI CARDIM
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CHAPA “APM PARA OS MÉDICOS” - ELEIÇÕES 2017 – 2020 - 
DELEGADOS DA APM ÀS ASSEMBLEIAS DA AMB - SUPLENTES

NOME

1 ANA CRISTINA RIBEIRO ZOLLNER

2 ANTONIO CARLOS ENDRIGO

3 ARTUR MALZYNER

4 BRUNO HARFUCH

5 CAMILLO SOUBHIA JR.

6 CARLOS ALBERTO MARTINS TOSTA

7 CARLOS TADEU PARISI DE OLIVEIRA

8 CHRISTINA HAJAJ GONZALEZ

9 DEMIAN FERNANDO CHANQUETTE

10 DORALICE MARAFIOTI

11 EDEMILSON CAVALHEIRO

12 EDIMARA MARIA BOTELHO ANDRADE ISOLA 

13 ELVERCIO PEREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

14 ERNESTO BACHION FILHO 

15 EVANGELINA DA MOTTA PACHECO ALVES DE ARAUJO VORMITTAG

16 FATIMA MARIA APARECIDA FERREIRA BASTOS

17 FLAVIO AUGUSTO PASTORE

18 FLAVIO ROBERTO GARBELINI DE OLIVEIRA

19 FRANCISCA GORETH MALHEIRO MORAES FANTINI

20 GABRIEL CARVALHO DE ALVARENGA

21 HELGA CRISTINA ALMEIDA DA SILVA

22 JOÃO BAPTISTA BUORO NETO
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23 JOÃO CORIOLANO REGO BARROS

24 JOSÉ RAPHAEL DE MOURA CAMPOS MONTORO

25 JÚLIO CÉSAR BATISTA LUCAS

26 LEANDRO VIEIRA NASCIMENTO

27 LUÍS EDUARDO ANDREOSSI

28 LUIZ ANTONIO DEPIERI

29 LUIZ CARLOS LATORRE

30 MARCO ANTONIO CAETANO

31 MARIA DE FATIMA CAETANO PINTO

32 MARISA PEREZ MEDINA

33 MICHEL SALIM GEBARA

34 NILTON CARLOS LEPÍSPICO

35 PAULO ROBERTO MAZARO 

36 RENATA CHADE AIDAR

37 RENATO CHEDIEK

38 RENATO MONTEIRO

39 RITA APARECIDA ALVARENGA FERNANDES

40 ROBERTO STEFANELLI 

41 ROBERTO VAZ PIESCO

42 ROMAR WILLIAM CULLON DELLAPIAZZA

43 RUY CHARLES CARDOSO DE SOUZA

44 SEBASTIÃO JULIO RODRIGUES JÚNIOR

45 SERGIO RICARDO HOTOTIAN

46 WILSON NASSIM SAAD
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OF/SEC/AMB/213/2017 
São Paulo, 31 de outubro de 2017 
 

AOS PRESIDENTES DAS FEDERADAS DA AMB 

E DELEGADOS EMPOSSADOS 2017 / 2020 

 

CONVOCAÇÃO 

 

A Diretoria da Associação Médica Brasileira – AMB, associação civil, de âmbito nacional, 

sem finalidade lucrativa, com sede e foro na cidade de São Paulo, na Rua São Carlos do 

Pinhal, no. 324, Bela Vista, CEP 01333-903, registrado perante o 3o. Ofício de Registro 

de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas – S.P., sob no. 502622, no uso de 

suas atribuições e prerrogativas estatutárias, em conformidade com os artigos 34 e 35 c/c 

80, do Estatuto Social, convocam os Delegados empossados em 20 de outubro de 2017 

para o triênio 2017/2020 e Presidentes das Federadas em vigência de mandato, ou seus 

substitutos estatutários, para que compareçam à Assembleia de Delegados da AMB, que 

será realizada no próximo dia 01 de dezembro de 2017, sexta-feira, às 09:00 horas. 

 

A convocação em questão faz-se necessária em razão do encerramento prematuro da 

Assembleia Ordinária de Delegados, realizada no dia 20 de outubro de 2017, na cidade 

de São Paulo. Devido aos fatos ocorridos, será franqueado acesso ao recinto da reunião 

APENAS E TÃO SOMENTE aos Presidentes das Federadas, Delegados empossados 

para o triênio 2017/2020, membros da diretoria da AMB, responsável pelo departamento 

jurídico da AMB e equipe de apoio da AMB. 

 

 

Em caso de substituição estatutária de algum presidente, tal fato deverá ser comunicado 

a diretoria da AMB com no mínimo 48 horas de antecedência, sendo que deverão ser 

encaminhados as atas de nomeação da diretoria e comprovação da vigência de mandato.  
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PAUTA: 

 

a) Homologação da Posse da Diretoria Triênio 2017/2020 

b) Análise e deliberação do Relatório Anual da Diretoria da AMB; 

c) Análise e decisão acerca da prestação de contas da Diretoria da AMB (Relatório da 

Auditoria e Balanço Patrimonial); 

d) Fixação da contribuição dos associados para o exercício de 2018. 

e) Votação da proposta orçamentária apresentada pela Diretoria da AMB, para o exercício 

de 2017 – 2018. 

f) Eleição dos membros do Conselho Fiscal da AMB; 

g) Posse do Conselho Fiscal, para o Triênio 2017/2020; 

h) Definição de Diretrizes acerca da eleição de Delegados de São Paulo 

 

LOCAL DO EVENTO: 

Hilton Garden Inn Belo Horizonte - Avenida Prudente de Morais, 520, Cidade Jardim – 

Belo Horizonte, MG 

 

Obs. Lembramos que os custos com deslocamento e hospedagem são de 

responsabilidade da Federada. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Lincoln Lopes Ferreira 

Presidente AMB 

 

 

Dr. Antônio J Salomão 
Secretário-Geral 
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OF/SEC/AMB/184/2017 
São Paulo, 19 de setembro de 2017.  
 
 
 
 
Aos 

Membros do Conselho Deliberativo da AMB 

 

 

 

Ref.: Convocação para Reunião 

 

 

De acordo com o artigo 39, Parágrafo IV, do Estatuto Social da AMB, convocamos o 

Conselho Deliberativo da AMB a participar da reunião para apuração geral do pleito, 

elaboração da ata nacional das eleições e proclamação de seus resultados, a ser realizada 

em 19 de outubro de 2017 das 14:00 às 18:00 no auditório da Associação Médica 

Brasileira, sito à Rua São Carlos do Pinhal, 324 -  Bela Vista / SP. 

 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Dr. Antônio J Salomão 

Secretário-Geral 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

56
71

-5
5.

20
17

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3B
A

A
29

F
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
LB

ER
IC

O
 E

U
G

EN
IO

 D
A 

SI
LV

A 
G

AZ
ZI

N
EO

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
7/

11
/2

01
7 

às
 1

9:
56

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

11
15

67
15

52
01

78
26

01
00

.

fls. 205fls. 218



 

 

 

OF/SEC/AMB/0186/2017 
São Paulo, 20 de setembro de 2017. 
 

 

AOS PRESIDENTES DAS FEDERADAS DA AMB 

E DELEGADOS ELEITOS 2017 / 2020 

 

 

CONVOCAÇÃO 

 

O Presidente e o Secretário Geral da Associação Médica Brasileira – AMB, 

associação civil, de âmbito nacional, sem finalidade lucrativa, com sede e foro na 

cidade de São Paulo, na Rua São Carlos do Pinhal, no. 324, Bela Vista, CEP 

01333-903, registrado perante o 3o. Ofício de Registro de Títulos e Documentos e 

Civil de Pessoas Jurídicas – S.P., sob no. 502622, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas estatutárias, em conformidade com os artigos 33 e 34, do Estatuto 

Social, convocam os Delegados eleitos para o triênio 2017/2020 e Presidentes das 

Federadas em vigência de mandato, ou seus substitutos estatutários, para que 

compareçam à Assembleia Ordinária de Delegados da AMB, que será realizada 

no próximo dia 20/10/2017, sexta-feira, às 09:00 horas. 

 

Será franqueado acesso ao recinto da reunião apenas e tão somente aos 

Presidentes das Federadas, Delegados Eleitos para o triênio 2017/2020, membros 

eleitos da diretoria, responsável pelo departamento jurídico da AMB e equipe de 

apoio.  

 

Em caso de substituição estatutária de algum presidente pelo 1º ou 2º vice-

presidente, tal fato deverá ser comunicado a diretoria com no mínimo 48 horas de 

antecedência, sendo que deverão ser encaminhados as atas de nomeação da 

diretoria e comprovação da vigência de mandato.  
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PAUTA: 

a) Posse dos Delegados Eleitos para o Triênio 2017/2020 

b) Análise e deliberação do Relatório Anual da Diretoria da AMB; 

c) Análise e decisão acerca da prestação de contas da Diretoria da AMB (Relatório 

da Auditoria e Balanço Patrimonial); 

d) Fixação da contribuição dos associados para o exercício de 2018. 

e) Votação da proposta orçamentária apresentada pela Diretoria da AMB, para o 

exercício de 2017 – 2018. 

f) Eleição dos membros do Conselho Fiscal da AMB; 

g) Posse da Diretoria da AMB e do Conselho Fiscal, para o Triênio 2017/2020; 

 

LOCAL DO EVENTO: Centro de Convenções do Expo Center Norte 

Acesso pela Rua José Bernardo Pinto, 300 – Portão 13 – 2º andar, São Paulo / SP 

(Estacionamento principal em frente ao complexo)  

 

Recomendamos para a hospedagem o Novotel Center Norte, sito à Avenida Zaki 

Narchi, 500 – Vila Guilherme. As reservas poderão ser feitas diretamente com o 

Hotel, informar que está sendo recomendado pela AMB, telefone (11) 2224-4000. 

 

Solicitamos confirmar a presença até 13/10/2017, através do e-mail: 

diretoria@amb.org.br. 

 

Obs. Lembramos que os custos com deslocamento e hospedagem são de 

responsabilidade da Federada. 

 

Atenciosamente, 

 

Dr. Antônio J Salomão 
Secretário-Geral 
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ATA DE OCORRÊNCIA DA ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DE DELEGADOS DA 1 

ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA – AMB, REALIZADA NO DIA 20 DE OUTUBRO 2 

DE 2017.  Aos 20 dias do mês de outubro de 2017, às 09:00 horas, no Centro de 3 

Convenções do Expo Center Norte – Rua José Bernardo Pinto, 300 – Vila Guilherme – São 4 

Paulo- SP, foi instalada a Assembleia Ordinária de Delegados da Associação Médica 5 

Brasileira – AMB, com a seguinte Pauta: a) Posse dos Delegados Eleitos para o Triênio 6 

2017/2020; b) Análise e deliberação do Relatório Anual da Diretoria da AMB; c) Análise e 7 

decisão acerca da prestação de contas da Diretoria da AMB (Relatório da Auditoria e 8 

Balanço Patrimonial); d) Fixação da contribuição dos associados para o exercício de 2018; 9 

e) Votação da proposta orçamentária apresentada pela Diretoria da AMB, para o exercício 10 

de 2017 – 2018; f) Eleição dos membros do Conselho Fiscal da AMB; g) Posse da Diretoria 11 

da AMB e do Conselho Fiscal, para o Triênio 2017/2020.  12 

O Presidente da AMB, Dr. Florentino de Araújo Cardoso Filho abriu os trabalhos da 13 

Assembleia de Delegados, juntamente com o Secretário Geral da AMB, Dr. Antonio 14 

Jorge Salomão, fazendo parte da mesa e declarou empossados os Delegados Eleitos para 15 

o Triênio 2017/2020, com exceção dos Delegados da Associação Paulista de Medicina às 16 

Assembleias da AMB, alegando basear-se na decisão do Conselho Deliberativo da AMB que 17 

se reuniu e proferiu decisão acerca das eleições 2017 da AMB datada de 19 de outubro de 18 

2017.  19 

Desta forma, o Presidente da Associação Paulista de Medicina – APM, Dr. Florisval 20 

Meinão, bem como os Delegados da APM às Assembleias da AMB eleitos para 21 

gestão 2017/2020 e demais Delegados das Federadas, cuja lista segue anexa (doc. 22 

01), ressalvaram que: a) conforme Estatuto Social da AMB, artigos 39, inciso IV e 40, 23 

compete ao Conselho Deliberativo julgar o processo eleitoral e proclamar os eleitos, sendo 24 

que todas as decisões do Conselho Deliberativo da AMB estão sujeitas à homologação pela 25 

Assembleia de Delegados, bem como em razão do artigo 35 do Regimento Eleitoral da 26 

AMB, a ata nacional das eleições será submetida à Assembleia de Delegados, a quem 27 

caberá julgá-la em última instância e dar posse aos eleitos; b) a AMB não apresentou aos 28 

Delegados presentes a esta Assembleia a ata da apuração geral do pleito nacional e 29 

proclamação do resultado emitida pelo Conselho Deliberativo, tampouco submeteu à 30 

Assembleia a homologação da decisão do Conselho Deliberativo; c) a ASSOCIAÇÃO 31 

PAULISTA DE MEDICINA - APM ingressou com Ação Judicial, Processo nº  1082483-32 

71.2017.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro Central Cível da Comarca 33 

de São Paulo, obtendo o deferimento do PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA (doc. 02), que 34 

determinou que a AMB se abstivesse de realizar as eleições no Estado de São Paulo, 35 

deixando tal função a cargo exclusivo da APM, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 36 
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(cinco mil reais), bem como foi prolatada sentença (doc. 03) obrigando a AMB a promover 37 

no resultado da eleição realizada no Estado de São Paulo, exclusivamente os votos colhidos 38 

pela APM, nos termos do Estatuto e Edital, ficando, desde logo, “obstado o resultado final 39 

ou posse aos eleitos sem o devido cômputo dos votos colhidos em São Paulo pela autora.” 40 

O que foi integralmente descumprido pelo Presidente da AMB; d) A ASSOCIAÇÃO 41 

MÉDICA DE BRASILIA – AMBr também promoveu Medida Judicial, Processo nº 42 

1085322-69.2017.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro Central Cível 43 

da Comarca de São Paulo, obtendo deferimento do PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 44 

(doc. 04) que  determinou que a AMB “considere exclusivamente no resultado da eleição 45 

realizada no Distrito Federal os votos colhidos pela Associação Médica do Distrito Federal, 46 

nos termos do Estatuto e do edital publicado, no prazo de 48 horas, sob pena de multa 47 

diária que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia”.  48 

Durante as manifestações dos Delegados das Assembleias da AMB, o Presidente da AMB 49 

levantou-se e deixou o recinto da Assembleia sem dar qualquer explicação, deixando a 50 

condução da mesma ao Secretário Geral da AMB que quando indagado pelos presentes 51 

sobre a ausência do Presidente, respondeu que o mesmo não voltaria, pois já tinha 52 

encerrado o seu mandato como Presidente da AMB naquele momento. 53 

Na sequência, foi colocado em votação a posse também dos Delegados da APM às 54 

Assembleias da APM, em atendimento à decisão judicial supra mencionada, sendo 55 

aprovado pela maioria dos presentes que assinam a lista anexa (doc. 01). A 56 

composição dos Delegados da APM às Assembleias da AMB é composta pelos seguintes: 57 

DELEGADOS TÍTULARES DA APM ÀS ASSEMBLEIAS DA AMB -  ABRÃO JOSÉ CURY 58 

JR.,  ADEMAR ANZAI, AKIRA ISHIDA, ALFREDO DE FREITAS SANTOS FILHO, ANA BEATRIZ 59 

SOARES, ANTONIO CÉLIO CAMARGO MORENO, ANTONIO JOSÉ GONÇALVES, ARNALDO 60 

DUARTE LOURENÇO, CEZAR ANTONIO ROSELINO SICCHIERI, CLAUDIO ALBERTO GALVÃO 61 

BUENO DA SILVA, CLAUDIO GRAIEB SARNO, CLEUSA CASCAES DIAS, CLOVIS ACÚRCIO 62 

MACHADO, CORINTIO MARIANI NETO, DONALDO CERCI DA CUNHA, ÉDER CARVALHO 63 

SOUSA, EVERALDO PORTO CUNHA, FLAVIO FALOPPA, FLORISVAL MEINÃO, HELENCAR 64 

IGNÁCIO, HÉLIO ARTHUR BACHA, IRENE PINTO SILVA MASCI, IVAN DE MELO ARAÚJO, 65 

JOÃO CARLOS CHAZANAS, JOÃO CARLOS SANCHES ANEAS, JOÃO EDUARDO CHARLES, 66 

JOÃO SAMPAIO DE ALMEIDA PRADO, JOÃO SOBREIRA DE MOURA NETO, JORGE LUÍS DOS 67 

SANTOS VALLIATTI, JOSÉ EDUARDO LUTAIF DOLCI, JOSÉ LUIZ GOMES DO AMARAL, JOSÉ 68 

PEDRO ZAMPIERI FILHO, LACILDES ROVELLA JUNIOR, MARCELO FERRAZ DE CAMPOS, 69 

MARCOS CABELLO DOS SANTOS, MARGARETE ASSIS LEMOS, MARIO DA COSTA CARDOSO 70 

FILHO, MARUN DAVID CURY, NACIME SALOMÃO MANSUR, PAULO CEZAR MARINI, PAULO 71 

TADEU FALANGHE, PEDRO TEIXEIRA NETO, REGINA MARIA VOLPATO BEDONE, ROGERIO 72 

TOLEDO JUNIOR, SILVIA HELENA RONDINA MATEUS, VERA LÚCIA NOCCHI CARDIM. 73 
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DELEGADOS SUPLENTES DA APM ÀS ASSEMBLEIAS DA AMB -  ANA CRISTINA 74 

RIBEIRO ZOLLNER, ANTONIO CARLOS ENDRIGO, ARTUR MALZYNER, BRUNO HARFUCH, 75 

CAMILLO SOUBHIA JR., CARLOS ALBERTO MATINS TOSTA, CARLOS TADEU PARISI DE 76 

OLIVEIRA, CHRISTINA HAJAJ GONZALEZ, DEMIAN FERNANDO CHANQUETE, DORALICE 77 

MARAFIOTI, EDEMILSON CAVALHEIRO, EDIMARA MARIA BOTELHO ANDRADE ISOLA, 78 

ELVÉRCIO PEREIRA DE OLIVEIRA, ERNESTO BACHION FILHO, EVANGELINA DA MOTTA P. 79 

ALVES DE ARAUJO VORMITTAG, FATIMA MARIA APARECIDA FERREIRA BASTOS, FLAVIO 80 

AUGUSTO PASTORE, FLAVIO ROBERTO GARBELINI DE OLIVEIRA, FRANCISCA GORETH 81 

MALHEIRO MORAES FANTINI, GABRIEL CARVALHO DE ALVARENGA, HELGA CRISTINA 82 

ALMEIDA DA SILVA, JOÃO BAPTISTA BUORO NETO, JOÃO CORIOLANO REGO BARROS, 83 

JOSÉ RAPHAEL DE MOURA CAMPOS MONTORO, JÚLIO CESÁR BATISTA LUCAS, LEANDRO 84 

VIEIRA NASCIMENTO, LUIS EDUARDO ANDREOSSI, LUIZ ANTONIO DEPIERI, LUIZ CARLOS 85 

LATORRE, MARCO ANTÔNIO CAETANO, MARIA DE FÁTIMA CAETANO PINTO, MARISA 86 

PEREZ MEDINA, MICHEL SALIM GEBARA, NILTON CARLOS LEPÍSPICO, PAULO ROBERTO 87 

MAZARO, RENATA CHADE AIDAR, RENATO CHEDIEK, RENATO MONTEIRO, RITA 88 

APARECIDA  ALVARENGA FERNANDES, ROBERTO STEFANELLI, ROBERTO VAZ PIESCO, 89 

ROMAR WILLIAM CULLEN DELLAPIAZZA, RUY CHARLES CARDOSO DE SOUZA, SEBASTIÃO 90 

JULIO RODRIGUES JUNIOR, SERGIO RICARDO HOTOTIAN, WILSON NASSIM SAAD. 91 

Ato contínuo, foi votada a escolha do Presidente da Assembleia de Delegados, sendo eleito, 92 

por decisão da maioria dos presentes, o Dr. Florisval Meinão. Pontua-se que neste 93 

momento o Secretário Geral da AMB também abandonou o recinto. 94 

O Dr. Florisval Meinão, como Presidente da Assembleia de Delegados, submeteu à 95 

decisão dos Delegados presentes o item “g) Posse da Diretoria da AMB e do Conselho 96 

Fiscal, para o Triênio 2017/2020” da Pauta desta Assembleia, sendo aprovado pelo voto 97 

da maioria dos Delegados presentes a homologação do resultado das eleições da AMB, 98 

computando-se os votos colhidos pela ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MEDICINA - APM e 99 

pela ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE BRASILIA - AMBr, nos termos das decisões judiciais 100 

supra mencionadas, proclamando-se vencedora a “Chapa 2 - AMB PARA OS MÉDICOS 101 

– NOSSO PARTIDO É O MÉDICO”, encabeçada pelo Dr. Jurandir Marcondes Ribas 102 

Filho e dando-se posse à nova Diretoria da Associação Médica Brasileira, assim composta: 103 

CHAPA: “AMB PARA OS MÉDICOS – NOSSO PARTIDO É O MÉDICO” DIRETORIA 104 

EXECUTIVA AMB – GESTÃO 2017 – 2020. PRESIDENTE - JURANDIR MARCONDES 105 

RIBAS FILHO (PR), 1º VICE-PRESIDENTE - LUCIANO GONÇALVES DE SOUZA 106 

CARVALHO (DF), 2º VICE-PRESIDENTE - FLORISVAL MEINÃO (SP), VICE-107 

PRESIDENTE REGIONAL – Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, 108 

Roraima e Tocantins) - JOSÉ LUIZ AMORIM DE CARVALHO (PA), VICE-109 

PRESIDENTE REGIONAL – Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 110 
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Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe) - ROQUE SALVADOR ANDRADE 111 

E SILVA (BA), VICE-PRESIDENTE REGIONAL – Centro-Oeste (Distrito Federal, 112 

Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul - LAIRSON VILAR RABELO (DF), VICE-113 

PRESIDENTE REGIONAL – Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e 114 

São Paulo) - CARLOS ALBERTO GOMES DOS SANTOS (ES), VICE-PRESIDENTE 115 

REGIONAL – Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) - VIRIATO JOÃO 116 

LEAL DA CUNHA (SC), SECRETÁRIO-GERAL - ANTONIO JOSÉ GONÇALVES (SP), 1º 117 

SECRETÁRIO - MARIA RITA DE SOUZA MESQUITA (SP), 1º TESOUREIRO - AKIRA 118 

ISHIDA (SP), 2º TESOUREIRO - AMILCAR MARTINS GIRON (SP), DIRETOR DE 119 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS - ÁLVARO ANTÔNIO BANDEIRA FERRAZ (PE), 120 

DIRETOR CIENTÍFICO - JOSÉ FERNANDO MACEDO (PR), DIRETOR DE DEFESA 121 

PROFISSIONAL - JOSÉ RAMON VARELA BLANCO (RJ), DIRETOR DE ATENDIMENTO 122 

AO ASSOCIADO - LUCIANA RODRIGUES SILVA (BA), DIRETOR CULTURAL - 123 

HAMILTON PETRY DE SOUZA (RS), DIRETOR ACADÊMICO - JOSÉ LUIZ WEFFORT 124 

(MG), DIRETOR DE ASSUNTOS PARLAMENTARES - JORGE CARLOS MACHADO CURI 125 

(SP).  126 

Finalmente, ato continuo elaborou a presente ata com a devida concordância de todos os 127 

subscritores da lista anexa (doc. 01). Como ninguém desejou fazer uso da palavra, o Dr. 128 

Florisval Meinão deu-se por encerrada a presente Assembleia. 129 

 

 
 

Dr. Florisval Meinão 
Presidente da Associação Paulista de Medicina – Federada da AMB 
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OF/SEC/AMB/210/2017 
São Paulo, 25 de outubro de 2017. 
 
 
Aos 
Membros do Conselho Deliberativo da AMB 
 
 
 
Considerando a proclamação da eleição da Chapa I pelo Conselho Deliberativo, 

em reunião realizada em 19 de outubro de 2017, sem prejuízo de sua imediata 

execução, nos termos dos artigos 39, VI e 40 do Estatuto Social da AMB, 

 

Considerando que o Estatuto Social prevê, em seu artigo 99, que o mandato da 

nova Diretoria da AMB se inicia em outubro de 2017, 

 

Considerando que a Assembleia Ordinária de Delegados convocada para posse 

da diretoria eleita, como no disposto no artigo 80 do estatuto social, realizada no 

último dia 20 de outubro precisou ser encerrada em virtude do ocorrido e 

amplamente divulgado, 

 

Considerando a impossibilidade de convocação de uma Assembleia de Delegados 

ainda para este mês de outubro por força do disposto pelo artigo 35, §3o do 

Estatuto Social. 

 

De acordo com o artigo 39, Parágrafo I, do Estatuto Social da AMB, que outorga 

ao Conselho Deliberativo da AMB a competência de “assumir todas as atribuições 

da Assembleia de Delegados, enquanto esta não for convocacada com exceção 

das seguintes matérias: (a). alterar as contribuições dos associados; (b). alterar os 

estatutos e o regimento da Assembleia de Delegados; (c). dispor sobre a matéria 

já decidida pela Assembleia de Delegados”, convocamos o Conselho Deliberativo 

da AMB a participar da reunião para posse da nova Diretoria da AMB, a ser  
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realizada em 31 de outubro de 2017 às 09:00, na sede da Associação Médica 

de Minas Gerais, sito à Avenida João Pinheiro, 161, Centro, Belo Horizonte/MG. 

 

Em caso de substituição estatutária de algum presidente de federada pelo 1º ou 2º 

vice-presidente, tal fato deverá ser comunicado a diretoria com no mínimo 48 

horas de antecedência, sendo que deverão ser encaminhadas as atas de 

nomeação da diretoria e comprovação da vigência de mandato.  

 

Em virtude dos últimos acontecimentos, será franqueado acesso ao recinto da 

reunião APENAS E TÃO SOMENTE aos Presidentes das Federadas e demais 

Membros do Conselho Deliberativo, membros eleitos da diretoria, responsável 

pelo departamento jurídico da AMB e equipe de apoio.  

 

 
 
 
Atenciosamente,  
 
 
 
Florentino Cardoso                                                     Antonio J Salomão 
Presidente da AMB                                                   Secretário-Geral da AMB 
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TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA CÍVEL
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DECISÃO

Processo nº: 1115671-55.2017.8.26.0100 
Classe - Assunto Procedimento Comum - Defeito, nulidade ou anulação
Requerente: Associação Paulista de Medicina - Apm
Requerido: Associação Médica Brasileira - Amb

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Denise Cavalcante Fortes Martins

  Vistos.

Inicialmente, advirto ao procurador da parte autora que a formação correta dos autos 
digitais é de sua responsabilidade. Assim, deverá cadastrar cada petição com seu correspondente 
título (emenda à inicial, apelação, pedido de tutela, diligência em outro endereço, pedido de 
bloqueio bacen, declaração de imposto de renda, etc.) e evitar o uso dos classificadores genéricos 
"petição diversa", "petição intermediária", porque o uso indiscriminado dessas categorias dificulta 
o trabalho cartorário e como consequência causa demora no andamento processual. 

Cuida-se de Ação declaratória de nulidade cumulada com obrigação de fazer e 
indenizatória com pedido de tutela de urgência e evidência. A autora afirma que a ré altera de 
forma indireta o resultado das urnas para favorecer a Chapa apoiada pela atual diretoria, 
cancelando cerca de 40% dos votos dos associados da APM, sem qualquer justificativa. A atitude 
da requerida faz com que os 92 delegados eleitos por São Paulo fossem impedidos de compor a 
Assembleia de Delegados da entidade ré.  Alega que as eleições da Ré, desde sua constituição, são 
realizadas pelas federadas, mas em 2017 a requerida resolveu inovar e realizar o pleito 
contrariando seus próprios estatutos. A requerida realizou as eleições em vários Estados da 
Federação, com exceção de São Paulo e Distrito Federal que recorreram ao Judiciário para 
realizarem suas próprias eleições. No entanto, a discussão se dá em torno do cômputo dos votos, 
pois considerando os votos de São Paulo uma chapa será eleita, e se eles não forem considerados 
outra chapa será a eleita. A autora afirma que a requerida analisou unilateralmente o processo 
eleitoral e decidiu por anular parte dos votos colhidos em São Paulo e de outros Estados da 
Federação, motivo pelo qual ingressa com a presente ação com intuito de declarar a regularidade 
das eleições realizadas por ela no Estado de São Paulo com o efetivo cômputo dos votos. Pugnam 
pela validade dos votos de São Paulo, pela nulidade da decisão do Conselho Deliberativo, bem 
como o direito de participar da Assembleia da AMB.  Formula pedido de tutela de urgência para 
que seja permitido a todos os delegados eleitos por São Paulo e interessados na validade da eleição 
realizada pela APM que tenham o direito de participar da Assembleia de Delegados designada para 
o dia 01 de dezembro de 2017 na cidade de Belo Horizonte, garantindo a APM o direito de 
defender a validade das suas eleições, com a presença dos 92 delegados eleitos,  de todos os 
integrantes da Comissão Eleitoral que presidiu o processo eleitoral, dos diretores e de todo o corpo 
jurídico. Requerem ainda, a suspensão dos efeitos das decisões do Conselho Deliberativo da AMB, 
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afastando a declaração de nulidade dos votos, oportunizando acesso e conhecimento de auditoria 
na Ata respectiva, em processo administrativo próprio, com contraditório e ampla defesa. Que a 
AMB proceda o computo dos votos apurados pela Comissão Eleitoral da APM na eleição geral, 
bem como seja considerado a eleição para delegados, consequentemente, adote todas as 
providencias para realização da solenidade de posse da diretoria eleita nas urnas no resultado geral 
e a posse dos delegados eleitos por São Paulo, estes eleitos por votação sem qualquer concorrência 
eleição por chapa única.

Juntou documentos fls. 25/221.

É a síntese do necessário.

Decido.

As partes litigam em outro processo em trâmite perante este Juízo, no qual foi 
deferida liminar destinada a assegurar à entidade autora o direito de realizar as eleições de 2.017 
para eleger a diretoria da própria entidade autora e da AMB, conforme previsto no Estatuto Social 
e Código Eleitoral.

A ré, naquele feito, afirmou ter dado cumprimento à liminar, porém, em análise aos 
votos colhidos pela federada autora, entendeu por bem anular parte deles sob argumento de que 
foram violadas as normas eleitorais e estatutárias.

Diante da anulação parcial dos votos, o resultado final das eleições restou alterado, 
contra o que se insurge a autora.

Com efeito há elementos que evidenciam a probabilidade do direito alegado na 
inicial.

Melhor analisando os autos, verifico que a anulação dos votos pela entidade ré, sem 
facultar à autora possibilidade de defesa, tampouco de manifestação de sua Comissão Eleitoral, a 
quem compete julgamento de irregularidades das eleições por ela promovidas, importa em 
arbitrariedade que poderá acarretar prejuízos irreparáveis, já que de referido comportamento 
resulta na não participação dos delegados eleitos por São Paulo na Assembléia de Delegados, órgão 
deliberativo soberano da entidade ré.

É evidente o risco de perecimento do direito material ora vindicado, caso haja 
tardança na prestação jurisdicional, o que justifica a antecipação de seus efeitos a teor do que exige 
o atual artigo 300 do CPC de 2015.

Como dito, é certo que a autora teve seu direito de defesa tolhido pelo Conselho 
Deliberativo da AMB, que por meio de convocação para apuração de votos e proclamação do 
resultado geral, achou por bem julgar irregular parte dos votos de São Paulo, sem propiciar 
qualquer contraditório e análise pela Comissão Eleitoral da autora.

Assim, com objetivo de resguardar os direitos básicos da autora de contraditório e 
ampla defesa, DEFIRO  A TUTELA  DE URGÊNCIA  requerida na inicial para:

1.Suspender os efeitos das decisões realizadas pelo Conselho Deliberativo da AMB 
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na sessão do dia 19 de outubro de 2017 e do dia 31 de outubro de 2017, em especial a decisão de 
declaração de nulidade dos votos computados pela APM e de nulidade da eleição de delegados 
realizada pela APM;

2. Permitir que todos os delegados eleitos por São Paulo, nos termos da eleição 
realizada pela entidade autora, tenham o direito de participar da Assembleia de Delegados 
designada para o próximo dia 1º de Dezembro de 2017, que será realizada na Cidade de Belo 
Horizonte, garantindo análise da Assembleia de Delegados acerca das questões decididas  pelo 
Conselho Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 2017. 

3. Suspender, por ora, a posse de qualquer dos eleitos, já que pende a presente 
demanda, que tem por objeto a regularidade da eleição da entidade autora.

Fixo, para a hipótese de não cumprimento desta decisão,  multa no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 

Cópia dessa decisão assinada valerá como Ofício/Mandado ou Carta e deverá ser 
encaminhada pela autora à requerida. 

 Diante das especificidades da causa e de modo a adequar o rito processual às 
necessidades do conflito, deixo para momento oportuno a análise da conveniência da audiência de 
conciliação.(CPC, art.139, VI e Enunciado nº 35 da ENFAM: "Além das situações em que a 
flexibilização do procedimento é autorizada pelo art. 139, VI, do CPC/2015, pode o juiz, de ofício, 
preservada a previsibilidade do rito, adaptá-lo às especificidades da causa, observadas as 
garantias fundamentais do processo").

Cite-se e intime-se a parte Ré para contestar o feito no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

A ausência de contestação implicará revelia e presunção de veracidade da matéria 
fática apresentada na petição inicial. Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às regras 
fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC fica vedado o exercício da faculdade prevista no artigo 
340 do CPC. 

Intimem-se.

São Paulo, 29 de novembro de 2017

DOCUMENTO ASSINADO  DIGITALMENTE  NOS TERMOS DA LEI  11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM  DIREITA
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Horário  de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CARTA DE CITAÇÃO  - RITO COMUM  – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 1115671-55.2017.8.26.0100
Classe – Assunto: Procedimento Comum - Defeito, nulidade ou anulação
Requerente: Associação Paulista de Medicina - Apm
Requerido: Associação Médica Brasileira - Amb

Destinatário:
Associação Médica Brasileira - Amb
Rua São Carlos do Pinhal, 324, Cerqueira César 
São Paulo-SP 
CEP 01333-903

Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação em epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria CITADO(A)  de todo 
o conteúdo da petição inicial e da decisão, disponibilizadas na internet.

ADVERTÊNCIA  / PRAZO PARA DEFESA: Nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil,  se o réu não contestar 
a ação, no prazo de 15 dias úteis, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
autor, ficando, ainda, ciente de que o recibo que acompanha esta carta valerá como comprovante que esta citação se efetivou.

OBSERVAÇÃO:  1- Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão 
que determina a citação (art. 250, II  e V, do CPC) poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, na internet, no endereço abaixo indicado, sendo considerado vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) 
que desobriga a anexação. Petições, procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. 
2- Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC, fica vedado o exercício 
da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. São Paulo, 29 de novembro de 2017. Joseane Patricia Pavoni Martins Ferreira - 
Assistente Judiciário.
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ESTATUTO

Aprovado na Assembleia de Delegados de 26 e 27 de setembro 
de 1982, com modificações aprovadas na Assembleia Geral 
Extraordinária de Delegados da AMB, em 27 e 28 de junho de 1986; 
na Assembleia Geral Extraordinária de Delegados da AMB, realizada 
em Brasília (DF), no dia 26 de maio de 1989; na Assembleia Geral 
Extraordinária de Delegados da AMB, realizada no Rio de Janeiro 
(RJ), no dia 22 de maio de 1993; na Assembleia Geral Extraordinária 
de Delegados da AMB, realizada em Brasília (DF), nos dias 23 e 24 de 
outubro de 1998; na Assembleia Geral Extraordinária de Delegados 
da AMB, realizada em São Paulo (SP), no dia 20 de outubro de 2000, 
na Assembleia Geral Extraordinária de Delegados da AMB, realizada 
em São Paulo (SP), no dia 29 de outubro de 2004 e na Assembleia 
Geral Extraordinária da AMB, realizada em São Paulo (SP), no dia 15 
de junho de 2012. Assembleia Geral Extraordinária da AMB, realizada 
em Belo Horizonte (MG), no dia 08 de maio de 2.015.

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/s

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

23
48

02
-1

6.
20

17
.8

.2
6.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
74

AF
F2

E.
Es

te 
do

cu
me

nto
 é 

có
pia

 do
 or

igi
na

l, a
ss

ina
do

 di
git

alm
en

te 
po

r L
UI

Z H
EN

RI
QU

E 
BR

ITO
 P

RE
SC

EN
DO

 e 
Tr

ibu
na

l d
e J

us
tic

a d
o E

sta
do

 de
 S

ao
 P

au
lo,

 pr
oto

co
lad

o e
m 

30
/11

/20
17

 às
 15

:58
 , s

ob
 o 

nú
me

ro 
22

34
80

21
62

01
78

26
00

00
.

fls. 241



4

CAPÍTULO I – DA ENTIDADE, SUA SEDE E SEUS FINS

Artigo 1º.   A Associação Médica Brasileira – AMB – fundada em  26 
de janeiro de 1951, com sede e foro na cidade de São Paulo, sito à 
Rua São Carlos do Pinhal, n.º 324, Bela Vista – CEP 01333-903, é 
uma associação civil de âmbito nacional, com personalidade jurídica 
e forma federativa, sem finalidade lucrativa, que congrega médicos 
e acadêmicos de cursos de medicina em todo o território nacional e 
com duração indeterminada.

Artigo 2º. São finalidades da AMB:
I.	 congregar os médicos e acadêmicos de medicina do país e 

suas entidades representativas com o objetivo de atualização 
científica, defesa geral da categoria no terreno ético, social, 
econômico e cultural e de consumo;

II.	 propor modelos e contribuir para a elaboração da política 
de saúde e aperfeiçoamento do sistema médico assistencial 
(público e privado) do país;

III.	 orientar a população quanto aos problemas da assistência 
médica, preservação e recuperação da saúde;

IV.	 conceder título de especialista, em conformidade com o 
disposto neste Estatuto e no regulamento próprio;

V.	 defender, em juízo ou fora dele, os interesses de seus filiados, 
desde que tais interesses possam ser caracterizados como 
coletivos ou difusos e possam acarretar benefícios diretos ou 
indiretos, para a classe médica, como um todo; 

VI.	 elaborar, atualizar, divulgar e recomendar a classificação de 
procedimentos médicos para prestação de serviços médicos;

VII.	 fomentar o ensino médico continuado;
VIII.	 promover planos securitários e previdenciários para os 

associados;
IX.	 contribuir para controle de qualidade das faculdades de 

medicina;
X.	 contribuir para o estabelecimento de critérios para criação de 

escolas médicas no país;
XI.	 promover campanhas de cunho social que visem prevenir, 

preservar e recuperar a saúde da população.

Parágrafo único. Para consecução desses objetivos, a AMB utilizar-
se-á dos meios que se mostrarem indicados, inclusive a cooperação 
de instituições congêneres e entidades representativas de outras 
categorias, nacionais e internacionais.

Artigo 3º. A AMB é uma federação, constituindo-se de entidades 
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médicas congêneres dos Estados e do Distrito Federal, suas unidades 
federadas, com base no regime representativo e as associações 
nacionais de especialidade, suas unidades conveniadas.

CAPÍTULO II - DAS FEDERADAS E DOS ASSOCIADOS

SEÇÃO I - DAS FEDERADAS

Artigo 4º. São requisitos para o reconhecimento de qualquer entidade 
médica congênere, estadual ou do Distrito Federal, como unidade 
federada da AMB:

I.	 ter finalidades que não colidam com as da AMB;
II.	 possuir personalidade jurídica;

III.	 ser regida por estatuto que permita quadro social aberto a 
todos os médicos de área de influência;

IV.	 ter sua diretoria eleita diretamente pelos associados, com 
eleições realizadas concomitantemente às eleições da 
Diretoria da AMB;

V.	 cumprir as obrigações previstas neste estatuto.

Artigo 5º. Compete à Diretoria da AMB, "ad referendum" da 
Assembleia de Delegados, aceitar a filiação de entidades federadas.

Parágrafo único. O ato de desfiliação é privativo da Assembleia de 
Delegados, assegurando-se amplo direito de defesa.

Artigo 6º. As entidades federadas têm autonomia administrativa, 
econômica e associativa, obrigando-se, entretanto, a:

I.	 prestigiar todas as iniciativas e resoluções tomadas pela 
Assembleia de Delegados da AMB;

II.	 manter a AMB informada de todas as iniciativas e resoluções 
tomadas no âmbito estadual ou regional;

III.	 comunicar à AMB, dentro do primeiro mês de cada trimestre, 
as exclusões ou admissões de novos associados em seu 
quadro social, ocorridas no trimestre anterior;

IV.	 repassar trimestralmente à AMB as contribuições 
efetivamente pagas pelos associados, informando nomes, 
valores recebidos e período de competência;

V.	 informar imediatamente à AMB as penalidades impostas aos 
respectivos associados;

VI.	 indicar, em todos os seus impressos, cartazes e órgãos de 
divulgação, a condição de filiada à AMB e neles imprimir a 
logomarca desta entidade; 

VII.	 não tomar iniciativa de âmbito nacional sem prévia anuência 
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6

da AMB;
VIII.	 conduzir, no seu território, a eleição da Diretoria da AMB e 

de Delegados, conforme este estatuto e as normas eleitorais;
IX.	 representar, em juízo ou fora dele, os interesses de seus 

filiados, desde que tais interesses possam ser caracterizados 
como coletivos ou difusos e possam acarretar benefícios 
diretos ou indiretos para a classe médica como um todo;

X.	 encaminhar nos meses de janeiro e julho, de cada ano, 
base cadastral completa contendo: endereços comercial 
e residencial, telefones comercial e residencial, e-mail e 
especialidade.

Artigo 7º. Em caso de violação deste estatuto, a Assembleia de 
Delegados poderá determinar à entidade federada o enquadramento na 
norma estatutária; e não havendo atendimento dessa recomendação 
ou ocorrendo perda de requisitos para sua permanência no quadro 
federativo, a AMB poderá cassar-lhe a filiação, assegurando-se 
amplo direito de defesa, não cabendo recurso da decisão final.

SEÇÃO II - DOS ASSOCIADOS

Artigo 8º. Os médicos e acadêmicos de cursos de medicina de cada 
Estado e do Distrito Federal poderão ser associados da AMB somente 
por meio de uma única federada, devidamente reconhecida.

§ 1º. Quando o médico ou o acadêmico de medicina for associado 
a mais de uma entidade federada, será associado efetivo da AMB 
por intermédio da federada que tenha feito sua última inscrição como 
associado.

§ 2º. São automaticamente associados da AMB todos os associados 
das federadas.

Artigo 9º. Os associados da AMB distribuem-se nas categorias 
seguintes: fundadores, efetivos, jubilados, correspondentes, 
honorários, beneméritos e acadêmicos.

§ 1º Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.

§ 2º O associado que desejar demitir-se do quadro associativo deverá 
comunicar sua decisão à Diretoria da Federada.

Artigo 10. São considerados associados fundadores todos os 
médicos que em 31 de dezembro de 1951 faziam parte de qualquer 
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entidade que se transformou em federada.

Artigo 11. São associados efetivos todos os médicos que nesta 
categoria pertençam ao quadro social de uma das entidades 
federadas.

Parágrafo único. Incluem-se, na categoria de associados efetivos, 
os médicos residentes inscritos nesta categoria nas respectivas 
federadas.

Artigo 12. São direitos dos associados efetivos:
I.	 votar nas eleições da  AMB, desde que inscritos como 

associados antes de 30 de março do ano civil respectivo e 
que estejam quites com as suas contribuições até a data 
prevista nas normas eleitorais.

II.	 ser votado para qualquer cargo, ressalvadas as limitações 
constantes deste estatuto e das normas eleitorais;

III.	 utilizar-se de todos os serviços mantidos pela AMB, 
respeitadas as disposições administrativas;

IV.	 receber as publicações da AMB.

Artigo 13. São deveres dos associados efetivos:
I.	 fortalecer e prestigiar, em todas as suas iniciativas, a AMB e 

federadas a que pertence;
II.	 pautar sua conduta dentro dos princípios éticos;

III.	 pagar, pontualmente, a contribuição estabelecida pela 
Assembleia de Delegados;

IV.	 cumprir as disposições estatutárias e regimentais.

Artigo 14. Os associados efetivos poderão requerer a condição de 
associados jubilados, desde que preencham uma das seguintes 
condições:

I.	 idade mínima de 70 anos, com contribuições quitadas de 
forma ininterrupta nos últimos 20 anos;

II.	 associados atingidos por invalidez permanente comprovada.

Parágrafo único. Os associados jubilados, isentos de contribuições, 
conservarão todos os direitos dos associados efetivos.

Artigo 15. Serão associados correspondentes os médicos de outros 
países, propostos pela Diretoria da AMB ou de uma federada, 
aprovados pelo Conselho Deliberativo.

§ 1º São direitos dos associados correspondentes, os mesmos dos 
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associados efetivos, exceto os referidos nos incisos "I" e "II" do artigo 
12. 

§ 2º São deveres dos associados correspondentes, os mesmos dos 
associados efetivos, exceto o referido na alínea "III" do artigo 13.

Artigo 16. Serão associados honorários, as personalidades brasileiras 
ou estrangeiras, de mérito comprovado, indicadas pela Diretoria ou 
por uma entidade federada e aceita por decisão de 2/3 (dois terços) 
da Assembleia de Delegados.

§ 1º Os associados honorários não têm direito a votar e serem votados 
para cargos de diretoria da entidade, podendo usufruir dos demais 
direitos dos associados.

§ 2º Aos associados honorários, quando efetivos  ou jubilados  em 
situação regular até a data da honraria, é resguardado o direito de 
votar e ser votado.

Artigo 17. Serão associados beneméritos, mediante aprovação de 
2/3 (dois terços) da Assembleia de Delegados, as personalidades 
indicadas pela Diretoria ou por entidade federada, por terem prestado 
serviço de relevância à AMB.

Parágrafo único: Os associados beneméritos não têm direito a 
votar e serem votados para cargos de diretoria da entidade, podendo 
usufruir dos demais direitos dos associados.

Artigo 18. Podem inscrever-se como associados acadêmicos, alunos 
de qualquer ano de curso de graduação em medicina e que nesta 
condição pertençam ao quadro social das entidades federadas.
§ 1º São direitos dos associados acadêmicos, os correspondentes 
aos incisos "III" e "IV" do artigo 12;

§ 2º São deveres dos associados acadêmicos, os correspondentes 
aos incisos "I" e "II" do artigo 13.

Artigo 19. Os associados da AMB serão passíveis de punições, 
mediante decisão da federada, por conduta em desacordo com os 
estatutos da AMB ou da federada, e suscetível de causar danos 
morais ou materiais à classe médica, à AMB ou à federada a que 
pertence.
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§ 1º As penalidades não são sequenciais, obedecerão à natureza e 
gravidade da infração e serão as seguintes:

I.	 advertência – vinculada a infrações leves, em que o advertido 
toma ciência, por expediente reservado;

II.	 censura - de natureza moral, em que o advertido toma ciência 
por expediente ou pela imprensa;

III.	 suspensão - aplicada em caso de falta grave, em que o 
associado fica com seus direitos suspensos por até 90 
(noventa) dias e tem ciência por expediente ou pela imprensa;

IV.	 exclusão - pena máxima, em que o associado é afastado, 
definitivamente, do quadro social, e tem ciência por expediente 
ou pela imprensa.

§ 2º O processo de punição deverá ser instaurado na entidade 
federada a que estiver filiado o associado, cabendo-lhe o direito de 
ampla defesa, e, na falta desse procedimento, poderá ser efetivado 
pela AMB. 

§ 3º A penalidade aplicada pela federada será julgada pelo Conselho 
Deliberativo da AMB, cabendo recurso à Assembleia de Delegados 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da ciência.

§ 4º Os recursos apresentados perante a AMB automaticamente 
implicam em efeito suspensivo às penas aplicadas pela federada.

§ 5º A AMB, por resolução de sua Assembleia de Delegados, poderá 
alterar as decisões das entidades federadas que, nos termos do artigo 
7º. deste estatuto, acatarão o que for por ela resolvido.

§ 6º A AMB dará ciência do recurso e do seu provimento ou não à 
respectiva federada.

§ 7º Quando se tratar de violação do código de ética médica, a 
Diretoria da AMB ou da federada denunciará o fato diretamente ao 
Conselho Regional de Medicina respectivo.

CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO

Artigo 20. São órgãos permanentes da AMB: a Assembleia Geral, 
a Assembleia de Delegados, o Conselho Deliberativo, a Diretoria, o 
Conselho Fiscal, o Conselho Científico e as comissões consultivas.

Artigo 21. Os órgãos da AMB terão seu funcionamento regulado 
por regimentos internos, aprovados pela Assembleia de Delegados e 
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amplamente divulgados às suas filiadas.

Artigo 22. Nenhum órgão da AMB poderá assumir posições de 
caráter político-partidário ou religioso.

SEÇÃO I - DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 23. A Assembleia Geral será constituída pelos associados 
efetivos da AMB que estejam em dia com suas obrigações estatutárias 
à data da convocação.

Artigo 24. Compete à Assembleia Geral:
I.	 eleger os administradores da entidade;

II.	 deliberar sobre a destituição dos administradores da entidade;
III.	 aprovar o orçamento e as contas da entidade;
IV.	 emendar ou reformar este estatuto;
V.	 deliberar, em última instância, recurso interposto por 

associado contra decisões de outros órgãos da AMB.

Parágrafo único. A aprovação do orçamento e das contas da 
entidade será submetida à Assembleia Geral somente após o parecer 
do Conselho Fiscal e a aprovação da Assembleia de Delegados.

Artigo 25. A Assembleia Geral será convocada Ordinariamente, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para deliberar sobre os 
assuntos a seguir:

I.	 no mês de outubro de cada ano para deliberar sobre a 
aprovação do orçamento da entidade para o exercício seguinte 
e para aprovação das contas da entidade do exercício findo;

II.	 no mês de agosto dos anos eleitorais para votação dos 
candidatos para preenchimento dos cargos eletivos da 
entidade.

Artigo 26. A Assembleia Geral será convocada Extraordinariamente 
para deliberar sobre os assuntos a seguir:

I) destituição dos administradores da entidade;
II) emenda ou reforma deste Estatuto.

§ 1º. Para deliberação do inciso "I" deste artigo, a Assembleia será 
convocada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 2º Para deliberação do inciso "II" deste artigo, a Assembleia será 
convocada com antecedência mínima de noventa (90) dias, somente 
podendo apreciar proposições recebidas na sede da AMB, na forma 
definida pela Diretoria Executiva, até sessenta (60) dias antes de 
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sua realização, sendo disponibilizadas aos associados, por qualquer 
meio, com antecedência mínima de trinta (30) dias.

§ 3º As sugestões para reforma estatutária poderão ser elaboradas:
I.	 pelos associados em dia com suas obrigações estatutárias 

e delegados, sendo encaminhadas à Diretoria Executiva 
da AMB, por intermédio das entidades federadas a que 
pertencem;

II.	 pelas entidades federadas;
III.	 pela Diretoria da AMB.

Artigo 27. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo 
voto majoritário dos associados, salvo as deliberações constantes dos 
incisos II e IV do artigo 24, nestes casos, será exigido o voto concorde 
de 2/3 dos presentes à Assembleia especialmente convocada para 
esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, 
sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 nas 
convocações seguintes.

Artigo 28. É garantido a um quinto dos associados efetivos o direito 
de convocar a Assembleia Geral Extraordinária.

SEÇÃO II – DA ASSEMBLEIA DE DELEGADOS

Artigo 29. A Assembleia de Delegados é o órgão supremo da AMB 
nos limites da lei e deste estatuto, com poderes para resolver todos 
os assuntos e decidir sobre todos os atos associativos.

Artigo 30. Constituem a Assembleia de Delegados:
I.	 os Delegados eleitos nas federadas;

II.	 os Presidentes das federadas ou seus substitutos estatutários 
na Diretoria.

Artigo 31. Os Delegados e suplentes serão eleitos por voto direto e 
secreto pelos associados de cada uma das unidades federadas.

§ 1º Somente poderão inscrever-se como candidatos a delegados, 
médicos que tenham há mais de um ano a condição de associado 
efetivo, contado retroativamente a partir do último dia de prazo fixado 
para a apresentação das chapas.

§ 2º Cada chapa ou legenda elegerá um número de delegados 
correspondentes à votação proporcional recebida, revertendo as 
frações, para efeito de cálculo, para a chapa majoritária.
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§ 3º Os delegados exercerão mandato por 3 (três) anos e poderão 
ser reeleitos, desde que tenham comparecido, no mínimo, a 50% 
(cinquenta por cento) das convocações.

Artigo 32. O número de delegados será variável e cada federada 
terá direito ao mínimo básico de um delegado, além de um número 
variável proporcional ao número de associados efetivos, calculados 
na razão de um para 500 (quinhentos) ou fração, cálculo este que 
será feito a partir de 501 (quinhentos e um), excluído o presidente da 
federada ou seu representante.

§ 1º Servirá de base para o estabelecimento do número de delegados 
de cada federada, o número dos respectivos associados efetivos, 
quites com a AMB até o dia 30 de junho do ano eleitoral.

§ 2º Até 30 de julho do ano civil eleitoral, a Diretoria da AMB expedirá 
circular às federadas informando o número de delegados de todas as 
federadas.

§ 3º Havendo acréscimo do seu número de associados efetivos, 
quites durante o triênio, implicando em direito de aumento de 
sua representação na Assembleia de Delegados, as respectivas 
entidades federadas promoverão Delegados Suplentes à condição 
de Delegados Efetivos, respeitada a proporcionalidade prevista neste 
artigo.

Artigo 33. A Assembleia de Delegados reunir-se-á ordinariamente, 
uma vez por ano, entre 10 e 31 de outubro, em data e local 
determinados na reunião anterior, ou, na falta desta, determinação ou 
impossibilidade de seu cumprimento, onde e quando for determinado 
pela Diretoria da AMB.

Artigo 34. Compete privativamente à Assembleia de Delegados:
I.	 fixar a contribuição dos associados, ouvido o parecer do 

Conselho Fiscal;
II.	 votar a proposta orçamentária apresentada pela Diretoria, 

ouvido o parecer do Conselho Fiscal, ad referendum da 
Assembleia Geral;

III.	 apreciar a prestação de contas da Diretoria, ouvido o parecer 
do Conselho Fiscal, ad referendum da Assembleia Geral;

IV.	 analisar e decidir sobre o relatório anual da Diretoria, ouvido 
o parecer do Conselho Fiscal;

V.	 deliberar sobre matéria não prevista neste estatuto;
VI.	 determinar a orientação da AMB relativa a iniciativas que 
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interessem à classe médica ou ao público em geral;
VII.	 decidir sobre a indicação de associados honorários e 

beneméritos;
VIII.	 autorizar alienação de bens imóveis ou gravame do patrimônio 

da AMB, ouvido, previamente, o parecer do Conselho Fiscal;
IX.	 deliberar sobre a desfiliação de entidade federada e ratificação 

da filiação da federada, promovida pela Diretoria;
X.	 deliberar sobre assuntos não constantes da ordem do 

dia, desde que não impliquem em reforma estatutária, por 
aprovação de maioria simples dos presentes;

XI.	 aprovar o regimento interno elaborado pela Diretoria e 
supervisionar sua divulgação e cumprimento.

Artigo 35. A Assembleia de Delegados poderá ser convocada 
extraordinariamente:

I.	 por sua própria iniciativa, pelo Conselho Deliberativo ou por 
1/5 (um quinto) dos Delegados, desde que representantes de 
três entidades federadas, pelo menos;

II.	 por iniciativa da Diretoria;
III.	 por iniciativa de 1/5 (um quinto) dos associados, no gozo dos 

seus direitos, pertencentes a pelo menos três federadas.

§ 1º A Assembleia Extraordinária só poderá tratar de assuntos para os 
quais tenha sido especificamente convocada.

§ 2º As convocações para as Assembleias Extraordinárias serão 
efetuadas pelo Presidente da AMB ou por seu substituto legal, devendo 
ser expedidas dentro de uma semana após a competente solicitação e 
dirigidas às entidades federadas, Delegados e respectivos suplentes.

§ 3º. As Assembleias Extraordinárias de Delegados serão realizadas 
entre 30 (trinta) e 90 (noventa) dias após a expedição de sua 
convocação.

Artigo 36. O quórum para deliberação da Assembleia de Delegados 
é de 1/3 (um terço) do número total de seus membros, sendo as 
deliberações tomadas por maioria simples de voto dos presentes e 
excetuando-se os casos previstos no presente estatuto.

Parágrafo único. A abertura das sessões será realizada com qualquer 
número de membros presentes.

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/s

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

23
48

02
-1

6.
20

17
.8

.2
6.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
74

AF
F2

E.
Es

te 
do

cu
me

nto
 é 

có
pia

 do
 or

igi
na

l, a
ss

ina
do

 di
git

alm
en

te 
po

r L
UI

Z H
EN

RI
QU

E 
BR

ITO
 P

RE
SC

EN
DO

 e 
Tr

ibu
na

l d
e J

us
tic

a d
o E

sta
do

 de
 S

ao
 P

au
lo,

 pr
oto

co
lad

o e
m 

30
/11

/20
17

 às
 15

:58
 , s

ob
 o 

nú
me

ro 
22

34
80

21
62

01
78

26
00

00
.

fls. 251



14

SEÇÃO III - DO CONSELHO DELIBERATIVO

Artigo 37. O Conselho Deliberativo compor-se-á do Presidente e 
do Secretário-Geral da AMB ou de seus respectivos substitutos 
estatutários na Diretoria; dos Presidentes das Federadas ou de seus 
substitutos estatutários na Diretoria; dos 27 (vinte e sete) representantes 
do Conselho de Especialidades e 01 (um) representante indicado pelo 
Conselho Federal de Medicina, devendo reunir-se ordinariamente a 
cada 6 (seis) meses em local e data anunciados na reunião anterior.

Artigo 38. O Conselho Deliberativo poderá ser convocado 
extraordinariamente, pela Diretoria da AMB ou por 1/5 (um quinto) 
dos seus membros, para deliberar exclusivamente sobre assuntos 
constantes da convocação.

Artigo 39. É de competência do Conselho Deliberativo:
I.	 assumir todas as atribuições da Assembleia de Delegados, 

enquanto esta não for convocada, com exceção das seguintes 
matérias:

a.	 alterar as contribuições dos associados;
b.	 alterar os estatutos e o regimento da Assembleia de 

Delegados;
c.	 dispor sobre matéria já decidida pela Assembleia de 

Delegados.
II.	 deliberar sobre as propostas de associados correspondentes;

III.	 julgar os processos instaurados contra associados por 
infração a este estatuto; 

IV.	 julgar o processo eleitoral e proclamar os eleitos.

Artigo 40. Todas as decisões do Conselho Deliberativo ficarão 
sujeitas à homologação pela Assembleia de Delegados, sem prejuízo 
de sua imediata execução.

Artigo 41. O quórum para deliberação no Conselho Deliberativo será 
de metade mais um de seus membros, e as decisões serão tomadas 
por maioria simples de voto dos presentes.

Artigo 42. As reuniões do Conselho Deliberativo serão presididas 
pelo Presidente da AMB, ou seu substituto estatuário, que terá voto 
de qualidade, e secretariadas pelo Secretário-Geral.

SEÇÃO IV - DA DIRETORIA

Artigo 43. A Diretoria é o órgão executivo da AMB e compõe-se 
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de: Presidente, 1º e 2º Vice-Presidentes, 5 (cinco) Vice-Presidentes 
Regionais, Secretário-Geral, 1º Secretário, 1º e 2º Tesoureiros, Diretor 
de Relações Internacionais, Diretor Científico, Diretor de Defesa 
Profissional, Diretor de Atendimento ao Associado, Diretor Cultural, 
Diretor Acadêmico e Diretor de Assuntos Parlamentares. 

Artigo 44. A Diretoria será eleita por voto direto e secreto dos 
associados, na segunda quinzena de agosto, recaindo a data em dia 
útil, tomará posse na Assembleia Ordinária de Delegados seguinte e 
assumirá os cargos na primeira semana de janeiro do ano seguinte. 

Parágrafo único. A Diretoria será eleita para um mandato de 3 (três) 
anos, podendo seus integrantes serem reeleitos, consecutivamente, 
para o mesmo cargo, uma única vez.

Artigo 45. São condições de elegibilidade:
I.	 para qualquer cargo: ter a condição de associado efetivo 

há mais de três anos, estar em pleno gozo de seus direitos 
estatutários, contados da data de sua inscrição como 
associado até o último dia de prazo fixado para apresentação 
de chapas;

II.	 para cada um dos cinco cargos de Vice-Presidente: residir ou 
exercer a profissão nas respectivas regiões: norte, nordeste, 
centro-oeste, sudeste e sul.

Parágrafo único. Os Vice-Presidentes Regionais serão distribuídos 
pelas seguintes regiões:

a.	 norte: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins;

b.	 nordeste: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe;

c.	 centro-oeste: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul;

d.	 sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e São Paulo;

e.	 sul: Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

III.	 para os cargos de Secretário-Geral, 1º Secretário, 1º e 2º 
Tesoureiros: residir ou exercer a profissão na cidade sede da 
AMB.

Artigo 46. A Diretoria fará, no mínimo, 2 (duas) reuniões ordinárias por 
ano com a Diretoria Plena e da Diretoria Executiva todos os meses.

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/s

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

23
48

02
-1

6.
20

17
.8

.2
6.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
74

AF
F2

E.
Es

te 
do

cu
me

nto
 é 

có
pia

 do
 or

igi
na

l, a
ss

ina
do

 di
git

alm
en

te 
po

r L
UI

Z H
EN

RI
QU

E 
BR

ITO
 P

RE
SC

EN
DO

 e 
Tr

ibu
na

l d
e J

us
tic

a d
o E

sta
do

 de
 S

ao
 P

au
lo,

 pr
oto

co
lad

o e
m 

30
/11

/20
17

 às
 15

:58
 , s

ob
 o 

nú
me

ro 
22

34
80

21
62

01
78

26
00

00
.

fls. 253



16

Parágrafo único. A ausência sem justificativa a 3 (três) reuniões 
consecutivas, ou a 5 (cinco) alternadas no período de 1 (um) ano, 
ensejará a perda do mandato. 

Artigo 47. A Diretoria poderá ser convocada, extraordinariamente, 
pelo Presidente ou, no mínimo, pela metade de seus membros. 

Artigo 48. No intervalo das reuniões plenárias da Diretoria, responde 
pela mesma o seu núcleo executivo, constituído pelo Presidente, 
1º e 2º Vice-Presidentes, Secretário-Geral, 1º Secretário, 1º e 2º 
Tesoureiros, que terão as atribuições que lhes são conferidas pelo 
presente estatuto.

Artigo 49. São atribuições da Diretoria:
I.	 praticar todos os atos de gestão, necessários ao perfeito 

funcionamento da AMB e ao cumprimento de suas finalidades;
II.	 elaborar seu regimento interno, que será submetido à 

Assembleia de Delegados;
III.	 enviar anualmente à Assembleia de Delegados e ao Conselho 

Fiscal o relatório de suas atividades, a proposta orçamentária 
para o exercício seguinte e a prestação de contas;

IV.	 convocar, extraordinariamente, a Assembleia de Delegados e 
o Conselho Deliberativo;

V.	 propor associados correspondentes ao Conselho Deliberativo; 
honorários e beneméritos à Assembleia de Delegados;

VI.	 cumprir e fazer cumprir este estatuto, regimentos, 
regulamentos, normas e resoluções da Assembleia de 
Delegados;

VII.	 designar membros para integrarem as diversas comissões de 
assessoramento que se fizerem necessárias;

VIII.	 assinar convênios com as associações médicas nacionais de 
especialidades;

IX.	 eleger diretor para qualquer de seus cargos, quando se 
verificar vacância ou impedimento, depois de obedecidas as 
substituições previstas neste estatuto; 

X.	 nomear os membros dos diversos departamentos existentes 
e de outros que vierem a ser criados.

XI.	 reformar ou alterar o presente estatuto sempre que exigido 
por imposições legais, ad referendum da Assembleia Geral.

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas por 
maioria simples de votos, presentes a maioria de seus membros, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate.
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Artigo 50. São atribuições do Presidente:
I.	 representar a AMB em juízo e fora dele; 

II.	 presidir as reuniões do Conselho Deliberativo, da Diretoria, 
do Conselho Científico e das comissões;

III.	 administrar, com aprovação da Diretoria, o patrimônio da 
AMB;

IV.	 dar execução às resoluções da Assembleia de Delegados, do 
Conselho Deliberativo e demais órgãos;

V.	 adquirir ou alienar bens imóveis e dar em garantia hipotecária 
os bens do patrimônio, quando autorizado pela Assembleia 
de Delegados;

VI.	 presidir as sessões preparatórias das Assembleias de 
Delegados, em que apresentarão relatório anual de todas 
as atividades da AMB, prestando os esclarecimentos 
necessários;

VII.	 comparecer e permanecer na Assembleia de Delegados, na 
que, sempre que necessário, dará sua opinião nas dúvidas 
suscitadas;

VIII.	 assinar, conjuntamente com o 1º Tesoureiro, os cheques da 
entidade, bem como autorizar despesas da AMB;

IX.	 outorgar procuração;
X.	 autorizar a veiculação de periódicos.

Artigo 51. Compete ao 1º. Vice-Presidente:
I.	 substituir o Presidente em seus impedimentos e ausências, 

sucedendo-lhe em caso de vacância do cargo;
II.	 representar a AMB sempre que designado pela presidência;

III.	 por delegação da presidência, desempenhar outras funções 
executivas.

Artigo 52. Compete ao 2º. Vice-Presidente substituir o primeiro Vice-
Presidente em caso de impedimento ou vacância.

Parágrafo único. Compete ainda ao 2º. Vice-Presidente, por 
delegação da presidência, desempenhar outras funções executivas.

Artigo 53. Aos Vice-Presidentes Regionais compete:
I.	 representar a AMB dentro de sua respectiva região;

II.	 transmitir ao Presidente e à Diretoria as observações colhidas 
nas respectivas regiões;

III.	 transmitir às respectivas regiões as informações e orientações 
do Presidente e/ou da Diretoria.

Artigo 54. Compete ao Secretário-Geral:
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I.	 secretariar as reuniões da Assembleia de Delegados, do 
Conselho Deliberativo e das comissões consultivas;

II.	 dirigir todos os serviços da secretaria;
III.	 admitir ou dispensar funcionários, desde que autorizado pela 

Diretoria;
IV.	 exercer outras atividades peculiares ao cargo e as que lhe 

venham a ser atribuídas.

Artigo 55. Compete ao 1º Secretário:
I.	 auxiliar o Secretário Geral nas suas atribuições, substitui-lo 

nos seus impedimentos, sucedê-lo na vaga e exercer outras 
atividades compatíveis com o cargo que lhe forem atribuições 
pela Diretoria;

II.	 compor a mesa dos trabalhos da Assembleia de Delegados.

Artigo 56. Compete ao 1º Tesoureiro:
I.	 administrar os fundos e rendas da AMB;

II.	 fazer as despesas autorizadas pelo Presidente ou proceder 
conforme o parágrafo segundo deste artigo;

III.	 fiscalizar a contabilidade;
IV.	 apresentar o balancete mensal, o balanço geral e o relatório 

anual da tesouraria;
V.	 exercer outras atividades peculiares ao cargo e as que lhe 

venham a ser atribuídas;
VI.	 comparecer à Assembleia de Delegados, à qual prestará 

esclarecimento e dará sua opinião quando solicitado.

§ 1º Na ausência dos tesoureiros, assinará os cheques outro elemento 
da Diretoria, especialmente autorizado, mediante procuração 
outorgada pelo tesoureiro ausente.

§ 2º As controvérsias surgidas na execução do item "II" deste artigo 
serão resolvidas por voto majoritário e simples dos membros da 
Diretoria, em reunião convocada especialmente para esse fim.

Artigo 57. Compete ao 2º Tesoureiro:
I.	 auxiliar o 1º Tesoureiro;

II.	 substituir o 1º Tesoureiro em seus impedimentos e ausências;
III.	 suceder o 1º Tesoureiro na vaga.

Artigo 58. Compete ao Diretor Cultural:
I.	 promover, apoiar e incentivar, pelos meios que a entidade 

dispõe, o desenvolvimento cultural de seus associados, das 
comunidades e da população em geral;
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II.	 publicar os periódicos culturais da AMB;
III.	 auxiliar as federadas no seu departamento/diretoria cultural;
IV.	 cuidar da programação cultural da AMB;
V.	 responsabilizar-se pela edição e/ou coedição de publicações 

históricas da AMB e suas federadas;
VI.	 prover informações ao público em geral relacionadas à saúde 

e à prevenção de doenças.

Artigo 59. Compete ao Diretor de Defesa Profissional:
I.	 promover ações que visem manter a ética e a dignidade do 

exercício profissional da medicina;
II.	 presidir o Departamento de Defesa Profissional.

III.	 manter, atualizar e reformular a CBHPM, acompanhando os 
custos dos procedimentos médicos listados com base nas 
variantes que os compõem;

IV.	 participar, elaborar procedimentos e estudos que envolvam 
princípios de farmacoeconomia e economia em saúde;

V.	 definir, junto ao Conselho Científico, os critérios técnicos 
dos diversos procedimentos médicos, considerando 
sua economicidade, forma de remuneração e impactos 
econômico-sociais;

VI.	 desenvolver outros processos que visem a fundamentação 
técnica e econômica de procedimentos em saúde;

VII.	 atuar junto a entidades congêneres da área da saúde com o 
objetivo de analisar e propor mecanismos de controle éticos, 
técnicos e econômicos dos procedimentos em saúde;

VIII.	 Elaborar propostas que contribuam para a melhoria da saúde 
pública no país;

IX.	 Propor e operacionalizar políticas e condutas de proteção 
ao paciente, isoladamente ou em conjunto com outros 
segmentos da sociedade civil organizada.

Artigo 60. Compete ao Diretor de Relações Internacionais promover 
o intercâmbio e o relacionamento da AMB com as entidades 
congêneres de outros países e organismos internacionais de saúde.

Artigo 61. Compete ao Diretor Científico:
I.	 promover o intercâmbio e o relacionamento da AMB com as 

associações científicas a ela conveniadas;
II.	 secretariar as reuniões do Conselho Científico e substituir o 

Presidente em sua ausência.

Artigo 62. Compete ao Diretor Acadêmico propor e desenvolver ações 
que possibilitem a aproximação da AMB com o meio acadêmico.
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Artigo 63. Compete ao Diretor de Assuntos Parlamentares:
I.	 indicar representante para participar da Comissão de 

Assuntos Políticos da AMB (CAP), com atuação no Congresso 
Nacional; 

II.	 orientar as ações político-associativas oriundas das 
federadas;

III.	 propor a implementação de ações de caráter político e social 
em defesa da saúde.

SEÇÃO V - DO CONSELHO FISCAL

Artigo 64. O Conselho Fiscal será eleito pela Assembleia de 
Delegados na sessão de posse da Diretoria e seu mandato será 
coincidente com o da mesma.

Artigo 65. O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros 
efetivos e igual número de suplentes.

Parágrafo único. Em caso de vacância ou impedimento, o membro 
efetivo do Conselho Fiscal será substituído pelo suplente que seja o 
associado mais antigo da entidade.

Artigo 66. Para ser eleito para o Conselho Fiscal o associado 
deverá ter mais de 3 (três) anos de filiação, contados da data de sua 
inscrição como associado da AMB até o último dia de prazo fixado 
para apresentação de chapa.

Artigo 67. O Conselho Fiscal reunir-se-á por convocação da Diretoria 
da AMB, da Assembleia de Delegados, do Conselho Deliberativo ou 
de seu próprio presidente.

§ 1º As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por voto 
majoritário, presentes a maioria de seus membros.

§ 2º O Presidente do Conselho Fiscal só terá voto de desempate.

Artigo 68. Compete ao Conselho Fiscal apreciar todos os assuntos 
relacionados com patrimônio, bens, rendas, fundos, aspectos 
econômicos e financeiros da vida da entidade e matérias correlatas, 
assim como fiscalizar os respectivos atos executivos da Diretoria, 
atribuições estas em que se incluem, especialmente, emitir parecer 
sobre:

I.	 fixação das contribuições dos associados e demais receitas;
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II.	 despesas dos diferentes setores de atividade;
III.	 orçamento de cada exercício;
IV.	 balancetes e balanço geral;
V.	 prestação de contas e relatórios da Diretoria;

VI.	 inventário dos bens;
VII.	 relatório de auditoria independente.

Artigo 69. Os membros do Conselho Fiscal elegerão entre si o seu 
Presidente.

SEÇÃO VI - DO CONSELHO CIENTÍFICO

Artigo 70. O Conselho Científico, órgão consultivo, será ouvido pela 
Diretoria da AMB quando necessário para opinar sobre suas áreas de 
competência, sendo seus pareceres emitidos e aprovados por voto 
majoritário, presente a maioria de seus membros.

Artigo 71. O Conselho Científico é formado pelos presidentes das 
associações médicas nacionais de especialidades, ou seus substitutos 
legais, mediante convênio com a AMB, tendo por finalidade:

I.	 incrementar, regulamentar e coordenar as atividades do 
exercício das especialidades médicas em todo o território 
nacional;

II.	 estudar e sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da 
formação dos médicos;

III.	 estudar e sugerir medidas destinadas à perfeita execução da 
atribuição do Título de Especialista e sua valorização;

IV.	 eleger entre seus membros as 27 associações representantes 
e respectivas suplentes junto ao Conselho Deliberativo da 
AMB;

V.	 definir junto à Diretoria de Defesa Profissional os critérios 
técnicos dos diversos procedimentos médicos, considerando 
a sua economicidade, formas de remuneração e impactos 
econômicos sociais.

	
Parágrafo único. A ausência do membro do Conselho Científico a 
2 (duas) reuniões do Conselho Deliberativo, realizadas durante seu 
mandato, implicará na sua substituição por outro membro.

Artigo 72. Os Departamentos Científicos poderão ser constituídos 
mediante convênio com entidades especializadas de âmbito nacional, 
desde que comprovado que todos os associados dessas entidades 
são associados efetivos da AMB, por intermédio das respectivas 
federadas.
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§1º No convênio deverá figurar, obrigatoriamente, a cláusula pela qual 
as entidades especializadas só receberão novos associados se os 
pretendentes tiverem sido previamente admitidos como associados 
efetivos de uma das entidades federadas da AMB.

§ 2º A fiscalização de cumprimento das cláusulas dos convênios será 
feita também pelas entidades federadas, que comunicarão à AMB 
eventuais infrações, para que esta proceda a devida denúncia.

§ 3º As sessões ou capítulos regionais de entidades especializadas 
de âmbito nacional, que tenham convênio com a AMB, deverão 
obrigatoriamente se filiar às federadas, por intermédio das associações 
ou departamentos especializados das mesmas, devendo todos os 
seus associados também serem associados das federadas e estarem 
quites com suas obrigações estatutariamente definidas.

§ 4º Nenhuma atividade científica especializada de entidade de âmbito 
nacional, que tenha convênio com a AMB, poderá ser realizada 
em região ou jurisdição de uma federada sem que dela participe a 
associação, departamento especializado da mesma e da federada 
da AMB.

SEÇÃO VII - DAS COMISSÕES CONSULTIVAS

Artigo 73. As comissões consultivas, órgãos assessores da Diretoria, 
serão permanentes e especiais, e compostas por associados efetivos 
da AMB indicados pela Diretoria e nomeados pelo Presidente.

§1º As comissões permanentes, que têm por finalidade estudar as 
proposições submetidas ao seu exame e sobre elas manifestar sua 
opinião, denominam-se:

I.	 Comissão de Defesa Profissional e Honorários Médicos;
II.	 Comissão de Sindicância e Ética;

III.	 Comissão de Assuntos Políticos;
IV.	 Comissão de Combate às Dependências Químicas;
V.	 Comissão de Ensino Médico e Pós-Graduação;

VI.	 Comissão de Violência no Trânsito;
VII.	 Comissão de Violência Doméstica;

VIII.	 Comissão de Doenças Crônicas e Não Transmissíveis, 
Obesidade e Envelhecimento;

IX.	 Comissão do Médico Jovem.
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§ 2º As comissões especiais, criadas pela Diretoria, serão transitórias 
e se extinguirão uma vez preenchidas as finalidades às quais se 
destinam.

§ 3º Todas as comissões permanentes serão constituídas por 3 (três) 
membros titulares e 3 (três) suplentes.

Artigo 74. As comissões serão ouvidas pelos demais órgãos da AMB, 
quando necessário, para opinar sobre suas áreas de competência, 
sendo seus pareceres emitidos e aprovados por voto majoritário, 
presentes a maioria de seus membros.

Artigo 75. As reuniões das comissões consultivas serão presididas 
pelo seu presidente, secretariadas por um dos membros presentes, 
e deverão contar com a presença do Presidente da AMB ou seu 
substituto estatutário.

Artigo 76. A Comissão de Defesa Profissional será composta por 3 
(três) membros titulares e igual número de suplentes, nomeados pela 
Diretoria da AMB, e tem por finalidade estudar as questões referentes 
à defesa profissional dos médicos.

Parágrafo único. A Comissão de Defesa Profissional será presidida 
pelo Diretor de Defesa Profissional.

Artigo 77. A Comissão de Sindicância e Ética será composta por 
3 (três) membros titulares e igual número de suplentes, nomeados 
pela Diretoria da AMB, e tem por finalidade analisar os assuntos 
deontológicos, emitindo pareceres a respeito.

Parágrafo único. Os membros da Comissão de Sindicância e Ética 
elegerão, dentre si, o seu presidente.

CAPÍTULO IV - DAS ELEIÇÕES

SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 78. Todas as eleições serão processadas pelo voto pessoal, 
direto e secreto, não se admitindo voto por procuração.

§ 1º Para exercer o seu direito de voto, o associado deverá ser inscrito 
como associado efetivo de uma das federadas até o dia 30 de março 
do ano eleitoral.
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§ 2º O associado em débito para com a AMB e sua federada, para 
exercer o seu direito de voto, poderá quitar o seu débito até a data 
das eleições.

§ 3º As eleições da Diretoria da AMB serão realizadas de conformidade 
com as normas eleitorais aprovadas pela Assembleia de Delegados.

§ 4º O sistema de votação poderá ser presencial, por meio de cédula 
de votação, por correspondência ou por via eletrônica, ficando a 
critério de cada Federada as modalidades a serem implantadas em 
seu Estado ou Distrito Federal e junto às respectivas Regionais.

§ 5º A AMB poderá contratar auditoria independente para acompa-
nhamento da eleição quando houver mais de uma chapa.

SEÇÃO II – DA POSSE

Artigo 79. A posse dos Delegados eleitos será dada pelo Presidente 
da AMB ou pelo Conselho Deliberativo do exercício findo, durante a 
Assembleia Ordinária a se realizar após as eleições.

Artigo 80. A posse dos eleitos para a Diretoria Executiva da AMB e 
do Conselho Fiscal será dada pela Assembleia de Delegados recém-
empossada, durante a Assembleia Ordinária a se realizar após as 
eleições.

CAPÍTULO V - DO TÍTULO DE ESPECIALISTA

Artigo 81. A AMB concederá títulos de especialista aos profissionais 
médicos que preencherem todos os requisitos estabelecidos em 
convênios celebrados com as associações de especialidades 
médicas e Conselho Federal de Medicina.

Parágrafo único. A concessão de Título de Especialista submete-se 
a regulamento próprio.

CAPITULO VI - DO PATRIMÔNIO, DO REGIME 
FINANCEIRO E DO EXERCÍCIO FISCAL

SEÇÃO I – DO PATRIMÔNIO

Artigo 82. O patrimônio da AMB é constituído por:
I.	 bens imóveis e móveis; 

II.	 contribuições dos associados e contribuições voluntárias; 
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III.	 rendimentos produzidos pelos seus recursos financeiros e 
bens patrimoniais; 

IV.	 doações, legados, auxílios, subvenções e outras rendas 
proporcionadas por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas. 

SEÇÃO II - DO REGIME FINANCEIRO

Artigo 83. A receita da AMB constituir-se-á das contribuições dos 
associados e de quaisquer outras rendas, destinando-a totalmente ao 
atendimento de suas finalidades.

§ 1º As contribuições dos associados serão fixadas anualmente na 
reunião Ordinária da Assembleia de Delegados, para vigorar a partir 
de janeiro do ano seguinte.

§ 2º A Assembleia de Delegados pode fixar valores menores de 
contribuição para médicos recém-formados.

Artigo 84. Todos os cargos da AMB são gratuitos e honoríficos, não 
percebendo, os associados, remuneração, vantagens ou benefícios 
de quaisquer espécies pelo exercício de suas funções. 

Artigo 85. Os associados da AMB não respondem, mesmo que 
subsidiariamente, pelas obrigações assumidas pela entidade.

Artigo 86. As contribuições dos associados deverão ser feitas de 
modo compartilhado com as Federadas e com repasse automático 
à AMB.

Artigo 87. As federadas que não documentarem a remessa das 
contribuições à tesouraria da AMB até o décimo dia do mês 
subsequente ao trimestre vencido, não terão direito a voto nas 
reuniões do Conselho Deliberativo e da Assembleia de Delegados.

SEÇÃO III - DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

Artigo 88. O exercício financeiro da AMB inicia-se em 1º de janeiro, 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, 
ESPECIAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Artigo 89. Em caso da AMB se dissolver, a Assembleia de Delegados, 
especialmente convocada, indicará, pagas as dívidas e cumpridas as 
obrigações da entidade, outra associação sem fins lucrativos com 
objetivos semelhantes, à qual deverá ser destinado o patrimônio 
remanescente.

Parágrafo único. Não existindo no Município, no Estado ou no Distrito 
Federal, em que a associação tiver sede, instituição nas condições 
indicadas neste artigo, o que remanescer no seu patrimônio se 
devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União.

Artigo 90. A AMB editará uma revista médica, um boletim ou jornal, 
bem como outras publicações de interesse de seus associados.

Artigo 91. Anualmente será realizado um fórum nacional do sistema 
federativo da AMB, tendo como pauta temas relevantes do exercício 
da medicina.

Artigo 92. A AMB terá uma logomarca.

SEÇÃO II - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Artigo 93. A sede da AMB deverá ser transferida para a capital 
federal.

Artigo 94. Os representantes da AMB junto a órgãos oficiais deverão 
ser indicados pela diretoria executiva. 

SEÇÃO III - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 95. O presente estatuto entrará em vigor somente após seu 
regular registro junto ao Cartório de Títulos e Documentos, revogadas 
as disposições em contrário, sendo publicado no Diário Oficial da 
União.

Artigo 96. Os regimentos, normas e regulamentos deverão ser 
emendados ou alterados para serem adaptados ao presente estatuto.

Artigo 97. A Secretaria deverá promover a renumeração dos artigos, 
parágrafos e incisos, uma revisão ortográfica, a adaptação dos 
antigos artigos aos novos e submetê-lo à avaliação do Departamento 
Jurídico. 
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Artigo 98. A atual Diretoria manterá sua composição eleita até o final 
do mandato.

Artigo 99. A primeira Diretoria eleita por este Estatuto cumprirá 
mandato de outubro de 2017 a janeiro de 2021.

Parágrafo único. As diretorias seguintes assumirão os cargos em 
janeiro do ano seguinte a eleição e cumprirão mandato de 3 (três) 
anos.

DR. FLORENTINO DE ARAÚJO CARDOSO FILHO               
Presidente da Associação Médica Brasileira – AMB  

DR. LINCOLN LOPES FERREIRA  	  
Presidente da Assembleia            

DR. ALDEMIR HUMBERTO SOARES                       
Secretário da Assembleia 
                          

           

DR. CARLOS MAGNO DOS REIS MICHAELIS JR
Advogado – OAB/SP nº 271636 	
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ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA 

REGIMENTO ELEITORAL 

 

CAPÍTULO I 

DAS ELEIÇÕES E DO DIREITO DE VOTO 

Art. 1º - As eleições da AMB para preenchimento dos cargos da Diretoria e dos 
Delegados serão por meio de Assembleia Geral, em pleito único, realizadas 
em suas Federadas. 

§ único. As eleições serão processadas pelo voto pessoal dos associados, 
direto e secreto, não se admitindo voto por procuração. 

Art. 2º - São direitos dos associados efetivos: 

a) Votar nas eleições da AMB desde que inscritos como associados até o dia 
30 de março do ano civil respectivo e que estejam quites com suas 
contribuições até a data prevista neste Regimento; 

b) Ser votado para qualquer cargo, ressalvadas as limitações constantes do 
Estatuto e deste Regimento. 

§ único. Os associados jubilados e aqueles inscritos como associados 
residentes nas Federadas têm os mesmos direitos dos efetivos. 

Art. 3º - O associado em débito com a AMB, para exercer o seu direito de voto, deverá 
quitá-lo até a data das eleições. 

§ 1º. Compete à Diretoria das Federadas tomar as providências 
administrativas que permitam o recebimento dos débitos durante todo o dia 
das eleições. 

§ 2º.  Os associados que quitarem as anuidades entre os dias 30 de junho 
até a data das eleições deverão ter encaminhados os respectivos 
pagamentos junto com a ata das eleições. 
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CAPÍTULO II 

DOS CARGOS DA DIRETORIA E DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

Art. 4º - A Diretoria é o órgão executivo da AMB e compõe-se de: Presidente, 1º e 2º 
Vice-Presidentes, 5 (cinco) Vice-Presidentes Regionais, Secretário-Geral, 1º 
Secretário, 1º e 2º Tesoureiros, Diretor de Relações Internacionais, Diretor 
Científico, Diretor de Defesa Profissional, Diretor de Atendimento ao 
Associado, Diretor Cultural, Diretor Acadêmico e Diretor de Assuntos 
Parlamentares. 

§ Único. A Diretoria será eleita para um mandato de 03 (três) anos, podendo seus 
integrantes serem reeleitos, consecutivamente, para o mesmo cargo, uma 
única vez. 

Art. 5º - São condições de elegibilidade para os cargos da Diretoria: 

a) Para qualquer cargo, ter a condição de associado efetivo há mais de 03 
(três) anos, contados da data de sua inscrição como associado até o último 
dia de prazo fixado para a apresentação das chapas; 

b) Para cada um dos 5 (cinco) cargos de Vice-Presidentes Regionais, residir 
ou exercer a profissão nas respectivas regiões: Centro-Oeste, Norte, 
Nordeste, Sul e Sudeste; 

c) Para os cargos de Secretário-Geral, 1º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º 
Tesoureiro, residir ou exercer a profissão na cidade sede da AMB. 

§ Único. Os Vice-Presidentes Regionais serão distribuídos pelas seguintes 
regiões: a) Norte: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins; b) Nordeste: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe; c) Centro-Oeste: Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; d) Sudeste: Espírito 
Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo; e) Sul: Paraná, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. 
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CAPÍTULO III 

DOS CARGOS DE DELEGADOS E DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

Art. 6º - Os Delegados serão eleitos na condição de Titulares e Suplentes. 

§ 1º. Somente poderão se inscrever como candidatos a Delegados os 
médicos que tenham, há mais de um ano, a condição de associado efetivo, 
contado retroativamente a partir do último dia de prazo fixado para a 
apresentação das chapas. 

§ 2º. Cada chapa ou legenda elegerá um número de Delegados 
correspondentes à votação proporcional recebida, revertendo às frações, 
para efeito de cálculo, para a chapa majoritária. 

§ 3º. Os Delegados exercerão mandato por 3 (três) anos e poderão ser 
reeleitos, desde que tenham comparecido, no mínimo, a 50% (cinqüenta por 
cento) das convocações; 

§ 4º. Havendo vaga, falta ou impedimento no decorrer do mandato, os 
Delegados Suplentes serão convocados imediatamente para o exercício da 
função. 

Art. 7º - O número de Delegados será variável e cada federada terá direito ao mínimo 
básico de um delegado, além de um número variável proporcional ao 
número de associados efetivos, calculados na razão de 01 (um) para 500 
(quinhentos) ou fração, cálculo este que será feito a partir de 501 
(quinhentos e um), excluído o presidente da federada ou seu representante. 

§ 1º. Servirá de base para o estabelecimento do número de Delegados de 
cada federada, o número dos respectivos associados efetivos, quites com a 
AMB até o dia 30 de junho do ano eleitoral; 

§ 2º. Até 30 de julho do ano civil eleitoral, a Diretoria da AMB expedirá 
circular às Federadas informando o número de Delegados de todas as 
Federadas; 

§ 3º. Havendo acréscimo do seu número de associados efetivos, quites 
durante o triênio, implicando em direito de aumento de sua representação na 
Assembleia de Delegados, as respectivas entidades Federadas promoverão 
Delegados Suplentes à condição de Delegados Titulares, respeitada a 
proporcionalidade prevista neste artigo; 
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Art. 8º - A eleição dos Delegados, Titulares e Suplentes, não está vinculada à eleição 
da Diretoria e poderá ser realizada na forma de chapa (legenda) ou na forma 
de inscrição individual, segundo as normas eleitorais de cada federada, 
garantindo-se o sistema de representação proporcional. 

Art. 9º - Na forma de inscrição individual considerar-se-ão eleitos Delegados Titulares 
e Suplentes, sucessivamente, os candidatos melhores classificados 
conforme o número de votos recebidos. 

Art. 10 - As Federadas poderão estabelecer normas complementares para as eleições 
de seus Delegados, respeitado o estabelecido no Estatuto da AMB e neste 
Regimento. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CARGOS DO CONSELHO FISCAL E DAS CONDIÇÕES DE 
ELEGIBILIDADE 

Art. 11 - O Conselho Fiscal será eleito pela Assembleia de Delegados na sessão de 
posse da Diretoria e o mandato de seus membros será coincidente com o da 
mesma. 

Art. 12 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros efetivos e igual 
número de suplentes. 

§ único - Em caso de vacância ou impedimento, o membro efetivo do 
Conselho Fiscal será substituído pelo suplente que seja associado mais 
antigo da entidade. 

Art. 13 - Para ser eleito para o Conselho Fiscal, o associado deverá ter mais de 3 
(três) anos de filiação, contados da data de sua inscrição como associado da 
AMB até o último dia de prazo fixado para apresentação das chapas. 
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CAPÍTULO V 

DA INSCRIÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS CHAPAS 

Art. 14 - Para a eleição dos cargos da Diretoria podem concorrer ao pleito chapas 
caracterizadas ou não por legendas, não sendo permitido o registro de 
candidatos avulsos. 

Art. 15 - Cada candidato deve dar sua anuência escrita para inclusão na respectiva 
chapa, acompanhada de declaração da federada constando a data de 
inscrição como associado e comprovante da quitação até a data de registro 
da chapa. 

Art. 16 - O pedido de registro da chapa para os cargos de Diretoria deve ser feito na 
secretaria da AMB até às 18:00 horas do 1º dia útil do mês de agosto, 
mediante apresentação subscrita por 50 (cinquenta) ou mais associados 
efetivos pertencentes, no mínimo, a três entidades Federadas. 

Art. 17 - O registro dos candidatos e Delegados das Federadas junto à AMB será 
processado na federada respectiva até às 18:00 horas do 1º dia útil do mês 
de agosto. 

Art. 18 - Constatada irregularidade no pedido de inscrição ou da condição de 
elegibilidade de qualquer candidato, seja à Diretoria ou Delegado à 
Assembleia, a entidade responsável comunicará o fato ao candidato que a 
encabece, dando o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da 
comunicação, para que sejam feitas as correções ou substituições devidas. 

§ Único - Não sendo corrigida a irregularidade constatada dentro do prazo 
fixado, a chapa não será registrada e deixará de concorrer às eleições. 

Art. 19 - A secretaria da AMB expedirá às Federadas e à comissão do Conselho 
Deliberativo, até o 10º (décimo) dia útil do mês de agosto, a relação das 
chapas para a Diretoria devidamente inscritas e respectivas constituições. 

Art. 20 - A divulgação das candidaturas, distribuição e a propaganda dos respectivos 
programas são de exclusiva responsabilidade dos candidatos. 

Art. 21 - As entidades Federadas cooperarão, com o máximo de seus esforços, para 
que todas as chapas e respectivos candidatos tenham ampla possibilidade 
de efetuar sua propaganda. 
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CAPÍTULO VI 

DA VOTAÇÃO 

Art. 22 - A eleição será realizada na segunda quinzena de agosto do ano eleitoral, 
recaindo a data em dia útil, simultaneamente em todo o território nacional, 
por meio de Assembleia Geral, extensiva a todo território do respectivo 
Estado, mediante voto direto e secreto dos associados e pelo sistema de 
cédula única, caracterizada pela legenda e nome do Presidente para a 
Diretoria. 

§ 1º. Em caso de votação presencial esta deverá ocorrer no mesmo dia da 
eleição. 

§ 2º. Em caso de votação por correspondência ou eletrônica, a captação dos 
votos se estenderá por tantos dias anteriores à Assembleia, quanto os 
necessários pela Federada para abranger todo seu território. 

§ 3º.  Da mesma forma, da eleição da Diretoria da AMB, será programada a 
votação para os cargos de Delegados da AMB, pelo sistema de cédula única 
ou individual, de acordo com as normas eleitorais de cada federada. 

§ 4º. Não serão permitidas urnas volantes e votos por procuração. 

§5º. A AMB poderá contratar auditoria independente para acompanhamento 
da eleição quando houver mais de uma chapa 

Art. 23 - As votações e apurações serão organizadas e dirigidas pelas entidades 
Federadas, assegurando-se em todos os níveis e momentos a participação 
de fiscais ou representantes legais das chapas concorrentes. 

§ 1º. - A AMB poderá designar representantes para acompanhar o processo 
de votação e apuração. 

§ 2º. – A Federada deverá informar a AMB, até 30 de julho do ano civil 
eleitoral, do cronograma e modo operacional de votação e apuração 
programado para o seu território. 

Art. 24 - Nas eleições presenciais, as entidades Federadas providenciarão a 
colocação de urnas no maior número possível de locais, previamente 
determinados e amplamente divulgados pela imprensa, possibilitando a 
votação durante um período mínimo de 8 (oito) horas e máximo de 12 (doze) 
horas, havendo em cada regional, seccional ou sociedade filiada, pelo 
menos uma urna. 
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Art. 25 - Em cada mesa receptora dos votos deverá haver 01 (um) Presidente e 01 
(um) 1º Secretário, indicados pela federada, os quais deverão rubricar as 
cédulas únicas de votação. 

Art. 26 - O eleitor assinará com um “x” no quadro respectivo a chapa de sua 
preferência, dobrando a cédula nos locais apropriados e colocando-a na 
urna indicada pela mesa receptora. 

Art. 27 - Os associados votantes assinarão a lista da Assembleia ao lado dos 
respectivos nomes, a fim de registrar sua presença e seu voto.   Esta lista 
também deverá ser rubricada pelo Presidente e 1º Secretário da mesa 
receptora. 

Art. 28 - Nas eleições por correspondência, o registro do voto se fará mediante 
recebimento de envelope identificável, no interior do qual deverá conter outro 
envelope não identificável com a respectiva cédula. 

Art. 29 - Nas eleições por meio eletrônico, a comprovação da votação deverá ser 
realizada mediante aplicação de segurança que garantam a 
confidencialidade e individualidade do voto. 

Art. 30 - Encerrado o horário de votação, as urnas deverão ser lacradas e rubricadas 
pelo Presidente e 1º Secretário da mesa receptora, sendo, então, 
encaminhadas às Federadas, regionais, seccionais ou sociedades filiadas, 
responsáveis por aquela eleição. 

 

CAPÍTULO VII 

DA APURAÇÃO 

Art. 31 - As apurações serão realizadas imediatamente após o término da votação por 
mesas apuradoras constituídas de 01 (um) Presidente; 01 (um) 1º Secretário 
e 01 (um) 2º Secretário, designados pelas Federadas, regionais, seccionais 
ou sociedades filiadas. 

Art. 32 - Todas as ocorrências relacionadas com a votação e apuração, urna por urna, 
serão consignadas em ata, inclusive total de votantes, números de votos 
nulos e em branco, pedidos de impugnação dos fiscais, etc., devendo ser 
assinada pelo Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário das mesas 
apuradoras e também pelos fiscais, se houver. 

§ único - Caso a mesa se recuse a constar ocorrências solicitadas pelos 
fiscais, estes poderão no próprio ato redigi-las, obrigando-se a mesa 
apuradora a receber e anexar o referido documento. 
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Art. 33 - Serão nulos os votos atribuídos simultaneamente a mais de uma chapa 
concorrente ou que contenham rasuras ou sinal que possa identificar seu 
autor. 

Art. 34 - Todo o material de votação e as atas das respectivas urnas serão 
encaminhados à federada que, de posse das mesmas, deverá elaborar a ata 
geral das eleições de cada federada, através de sua Comissão Eleitoral, que 
terá obrigatoriamente a participação de representantes das chapas 
concorrentes em todo o processo. 

§ 1º.  Os materiais e documentos do pleito ficarão sob a guarda da federada, 
que só os destruirá após a proclamação dos eleitos pela Assembleia de 
Delegados da AMB. 

§ 2º.  Os materiais e documentos referidos no parágrafo anterior poderão, 
neste intervalo de tempo, ser requisitados pela Diretoria da AMB e colocados 
à disposição do Conselho Deliberativo da AMB. 

§ 3º.  A ata geral das eleições de cada federada deverá ser encaminhada à 
AMB até o dia 20 do mês de setembro seguinte às eleições, acompanhadas 
dos pagamentos relativos às anuidades juntadas até o dia das eleições. 

§ 4º.  Caso a ata não seja enviada, sem explicação, no prazo fixado, a AMB 
requisitará o material de votação e apuração colocando-os à disposição do 
Conselho Deliberativo da AMB. 

§ 5º.  Na eventualidade de perda de material de votação e apuração ou da 
recusa de entrega do material, o Conselho Deliberativo da AMB poderá 
determinar nova eleição na entidade infratora, caso a totalidade dos seus 
associados for capaz de inverter o resultado então conhecido nas urnas. 

Art. 35 - A partir das atas enviadas pelas entidades Federadas, a AMB, por seu 
Conselho Deliberativo, procederá à apuração geral do pleito, elaborará a ata 
nacional das eleições e proclamará o seu resultado. 

Art. 36 - A ata nacional das eleições será submetida à Assembleia de Delegados, a 
quem caberá julgá-la em última instância e dar posse aos eleitos. 

Art. 37 - Serão anuladas as votações das urnas em que houver infringência 
comprovada pela entidade federada ou pela AMB, dos dispositivos 
estatuários ou das presentes normas. 
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Art. 38 - A AMB dará ampla divulgação de todas as fases do processo eleitoral e 
publicará a ata final em seus meios de comunicação. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39 - Compete à entidade federada conduzir, no seu território, a eleição dos cargos 
para a Diretoria e Delegados da AMB, conforme o Estatuto e as normas 
eleitorais. 

Art. 40 - Até às 18 horas do dia 30 de junho do ano eleitoral, a federada deverá 
entregar na sede da AMB a relação de associados quites e os respectivos 
pagamentos, para efeito de cálculo do número de Delegados a serem 
eleitos. 

Art. 41 - Os Delegados eleitos, proclamados pela federada iniciam seu mandato na 
Assembleia Ordinária de Delegados que dará posse à Diretoria eleita. 

Art. 42 - O mandato dos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos Delegados é 
coincidente. 

Art. 43 - Este Regimento revoga os anteriores e entra em vigor a partir da data de sua 
aprovação pela Assembleia de Delegados. 

NOTA 

A Assembleia Ordinária de Delegados reunida em 25 de outubro de 2013 aprovou 
este regimento. 

Este regimento foi atualizado conforme artigo 96 do Estatuto da AMB aprovado em 08 
de março de 2015. 

 

São Paulo, 30 de janeiro de 2017. 

 

 

Dr. Florentino de Araújo Cardoso Filho    Dr. Antonio J Salomão 
Presidente da AMB    Secretário-Geral da AMB 
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21 DE OUTUBRO DE 2017 - CATEGORIA: AMB (HTTPS://AMB.ORG.BR/CATEGORY/NOTICIAS/AMB/)  NOTÍCIAS (HTTPS://AMB.ORG.BR/CATEGORY/NOTICIAS/)

A Assembleia de Delegados da Associação Médica Brasileira (AMB), marcada para as 9 horas da manhã dessa sexta-feira, 20 de

outubro, no Expo Center Norte, foi encerrada sem que os delegados eleitos e empossados pelo atual presidente da AMB, Florentino

Cardoso, pudessem sequer escolher quem deveria presidir a sessão. De forma truculenta e antidemocrática, em consequência disso,

também foi impedida a posse do candidato eleito para a presidência da AMB, Lincoln Lopes Ferreira, e da sua diretoria.

Lamentavelmente, mais de 40 médicos do estado de São Paulo tumultuaram a reunião mesmo antes de seu início, quando chegaram

ao credenciamento exigindo crachás de “delegados de São Paulo” e foram informados de que a eleição para delegados da AMB,

realizada pela Associação Paulista de Medicina (APM), havia sido anulada devido a irregularidades que feriam frontalmente o

estatuto e o regimento eleitoral da Associação Médica Brasileira.

A anulação desta eleição foi determinada pelo Conselho Deliberativo da AMB, em reunião ordinária ocorrida na tarde anterior. É o

órgão da entidade com a prerrogativa de julgar as eleições da AMB e proclamar os eleitos, conforme determina o Estatuto da

Entidade. Este conselho é formado por representantes de 27 Sociedades de Especialidade e pelos presidentes das federadas da

AMB. Também fazem parte o representante do CFM, além do presidente e secretário geral da AMB.

Por mais de uma hora, capitaneados por Florisval Meinão, presidente da APM, e por Jurandir Ribas, candidato derrotado à

presidência da AMB, obstruíram o credenciamento dos delegados eleitos pelos outros 23 estados que possuem representantes na

assembleia de delegados. Também se apropriaram do livro de presença e só o devolveram depois de garantir que todo este grupo o

tivesse assinado – de forma irregular, ressalve-se. Por meio de intimidações e ameaças às atendentes do credenciamento

conseguiram os referidos crachás da forma que queriam.

Mesmo sem terem direito a voto, foi permitido que todos tivessem acesso à sala onde se realizaria a assembleia e pudessem assistir

à reunião, na boa fé de que isso garantiria a maior transparência possível sobre as decisões da reunião. No entanto, o grupo

tumultuou ainda mais. E logo após o atual presidente da AMB, Florentino Cardoso, dar posse aos delegados dos demais estados, a

grita recomeçou. Os dirigentes da APM, aos quais democraticamente foi dado acesso aos microfones, começaram a protestar contra

a decisão do Conselho Deliberativo e a insuflar o grupo.

TUMULTO IMPEDE POSSE DE PRESIDENTE ELEITO

DA AMB

 (https://amb.org.br/)

Área do Associado (https://amb.org.br/user/)
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Não aceitavam a determinação, baseada no estatuto da entidade, de que a escolha para presidir a sessão fosse realizada

exclusivamente com os votos dos delegados recém-empossados e dos presidentes das federadas. Queriam que os votos de todos os

presentes fossem aceitos, mesmo daqueles que não eram não delegados da entidade. E exigiam que o presidente da APM, Florisval

Meinão, assumisse o comando da sessão.

Por mais de uma hora o microfone foi usado para protestos e ataques pessoais aos gestores da AMB. O secretário geral da AMB, Dr.

Antônio Jorge Salomão só retomou a palavra quando não havia mais interessados em manifestar-se e reiniciou a chamada dos

delegados eleitos, por federada, para escolha do presidente da sessão. Questionado se toda a plateia poderia votar, respondeu que

seguiria a determinação do estatuto. O tumulto recomeçou. A gritaria recomeçou. Os insultos recomeçaram. Dr Salomão tentou por

diversas vezes acalmar ânimos e iniciar a votação para presidência da assembleia, porém não obteve sucesso. Em dado momento, o

presidente da federada paulista subiu ao tablado onde estava a mesa de condução da assembleia e, à revelia do Estatuto, da ética e

da educação, se colocou na posição de presidente da sessão. Na sequência, desistiu e desceu.

Sem condições de dar continuidade à assembleia naquele cenário, intimidado pela agressividade do referido grupo, assim como de

dirigentes da Associação Paulista de Medicina (APM), buscando evitar que os ânimos exaltados gerassem problemas ainda mais

graves, o dr. Antônio Jorge Salomão, secretário geral da AMB, que também secretariava a assembleia, suspendeu a sessão.

Neste momento, os delegados eleitos dos outros estados e os presidentes da maioria das federadas, deixaram a sala da assembleia.

Foi quando o presidente da APM voltou a ocupar a mesa, autoproclamando-se presidente da assembleia (que já havia sido

encerrada). De forma fantasiosa e teatral, simulou a realização de uma assembleia de delegados – ilegítima, registre-se. O objetivo

fica claro no site da própria APM, onde publicam que “Assembleia de Delegados da AMB aclama Jurandir Ribas como novo

presidente”.

Vale lembrar que esses delegados sequer eleitos estavam, já que o Conselho Deliberativo anulou este pleito por conta de

desobediência às regras estatutárias e regimentais da AMB. Por isso mesmo não foram empossados no início da sessão. Também não

há qualquer previsão estatutária que ampare o comportamento do presidente da APM.

Depois disso, parte desse grupo resolveu ir à sede da AMB para que “Jurandir assumisse o controle”, conforme informou a segurança

do local. Recebida essa informação, para preservar os funcionários da entidade, como medida preventiva, determinou-se o fim do

expediente e o fechamento de todas as salas da entidade.

No início da tarde, dezenas de pessoas do mesmo grupo detalhado acima, juntamente com um diretor da APM e dois seguranças

desta federada, ameaçaram invadir a sede da AMB. Alguns integrantes conseguiram entrar no estacionamento e se negaram a sair

até a chegada do jurídico da AMB ao local.

Lamentamos que estes médicos se neguem a obedecer à decisão do Conselho Deliberativo. Uma ocorrência triste que ficará

marcada na história da AMB, maculando sua trajetória continuamente vitoriosa e representativa da classe médica brasileira, já tão

vilipendiada.

Todos estes acontecimentos foram registrados por vídeo, áudio e fotografia.

Todas as decisões judiciais têm sido acatadas pela AMB, como não poderia deixar de ser.
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Novembro Azul polêmico: desserviço da desinformação
1 comentário • 2 anos atrás

Roberto Umpierre — Os urologistas americanos tem que vir
aprender com os brasileiros já que a sociedade de urologia dos
EUA contraindica o rastreamento.

Câmara averiguará a máfia de órteses e próteses no País
1 comentário • 3 anos atrás

Deaativado Pedro — Interessante porém sou defensor de uma
reforma na saúde, pois existem muitas coisas encobertas em
nosso País.

Crioablação percutânea guiada por imagem no tratamento
de tumores renais
2 comentários • 3 anos atrás

Rafael Eduardo — Fala amigo, esse site é bom para fazer
denúncias de hospitais: http://www.caixapretadasaud...

COMUNICADO À POPULAÇÃO BRASILEIRA
2 comentários • 3 anos atrás

Mônica Yasmin Pinto Corrado — Por que a SBA não está na lista?

TAMBÉM EM AMB - ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA

0 Comentários AMB - Associação Médica Brasileira Entrar1
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Judiciária

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO

Agravo de Instrumento  nº 2234802-16.2017.8.26.0000 . Entrado em: 30/11/2017

Tipo da Distribuição: Prevenção ao Magistrado

Impedimento: Magistrados impedidos Não informado

Observação: Pelo agravo: 2164706-73.2017.8.26.0000.

O presente processo foi distribuído nesta data, por processamento eletrônico, 
conforme descrito abaixo:

RELATOR: DESª. MARY GRÜN

ÓRGÃO JULGADOR: 7ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
São Paulo, 30/11/2017 17:34:10

Santos Faustino de Albuquerque
Supervisor(a) do Serviço

CERTIDÃO
Certifico que esta distribuição foi realizada a(o) Desembargador(a) que se encontra 
afastado(a), em cumprimento ao Art. 70 § 1º  do Regimento Interno.

CONCLUSÃO
Faço estes autos conclusos ao Des. Rômolo Russo, nos termos do artigo 70 § 1º do 
Regimento Interno deste Tribunal.

                    
  São Paulo, 30 de novembro de 2017

Santos Faustino de Albuquerque
Supervisor(a) do Serviço
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1

Despacho

Agravo de Instrumento     Processo nº 2234802-16.2017.8.26.0000

Órgão Julgador: 7ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

Vistos.

Insurge-se a agravante, Associação 
Médica Brasileira, contra a r. decisão que deferiu a 
antecipação de tutela provisória de urgência à Associação 
Paulista de Medicina  APM, fixando, concomitantemente, 
três obrigações para a agravante, sob pena de multa no 
valor de R$ 100.000,00:

I) A. suspensão dos efeitos das 
decisões realizadas pelo Conselho Deliberativo da AMB 
nas sessões dos dias 19.10.2017 e 31.10.2017, em 
especial a decisão de declaração de nulidade dos votos 
computados pela APM e de nulidade da eleição de 
delegados realizada pela APM;

II) Permitir que todos os delegados 
eleitos por São Paulo, nos termos da eleição realizada pela 
entidade autora, tenham o direito de participar da 
Assembleia de Delegados designada para 01.12.2017;

III) Suspender a posse de qualquer 
dos eleitos, até o julgamento da presente demanda.

A agravante afirma a 
incompatibilidade entre as três obrigações fixadas, 
porquanto a suspensão da posse de qualquer dos eleitos 
torna impossível a realização da Assembleia de Delegados 
designada para 01.12.2017.
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2

Destaca que a suspensão de todas 
as decisões de seu Conselho Deliberativo nas sessões dos 
dias 19.10.2017 e 31.10.2017 resultará na inexistência de 
corpo diretivo para a Assembleia.

Afirma, quanto ao não 
reconhecimento dos delegados eleitos pela APM, afirma a 
existência de violação, consistente no não envio à AMB da 
lista completa de seus associados adimplentes, o que 
contribuiu decisivamente para que houvesse apenas uma 
chapa, diretamente ligada à diretoria eleita da agravada, 
impedindo a inscrição por parte de associados ligados à 
chapa oposicionista na Eleição da Diretoria da APM e 
também por parte de quaisquer associados independentes 
de Chapa candidata à Diretoria da APM, mas que tivessem 
eventualmente interesse em candidatar-se a delegados da 
AMB por São Paulo.

Sustenta que o Conselho 
Deliberativo da AMB é competente para julgar o processo 
eleitoral, tendo sido amplamente garantido o direito de 
defesa a todos aqueles que manifestaram interesse em se 
fazer representados ao longo de todas as sessões do 
Conselho Deliberativo.

Indica a existência de decisão 
anterior nos autos da ação ordinária nº 
1082483-71.2017.8.26.0100, indeferindo o pedido da APM 
de anulação das decisões do Conselho Deliberativo.

Requer a atribuição de efeito ativo 
ao recurso para que seja anulada a r. decisão agravada, 
mantendo-se a Diretoria eleita na sessão de 19.10.2017.

Insurge-se a agravante contra a r. 
decisão, a qual consignou que, verbis:

“As partes litigam em outro processo em 
trâmite perante este Juízo, no qual foi deferida liminar 
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destinada a assegurar à entidade autora o direito de 
realizar as eleições de 2.017 para eleger a diretoria da 
própria entidade autora e da AMB, conforme previsto no 
Estatuto Social e Código Eleitoral. A ré, naquele feito, 
afirmou ter dado cumprimento à liminar, porém, em 
análise aos votos colhidos pela federada autora, 
entendeu por bem anular parte deles sob argumento de 
que foram violadas as normas eleitorais e estatutárias. 
Diante da anulação parcial dos votos, o resultado final 
das eleições restou alterado, contra o que se insurge a 
autora. Com efeito, há elementos que evidenciam a 
probabilidade do direito alegado na inicial. Melhor 
analisando os autos, verifico que a anulação dos votos 
pela entidade ré, sem facultar à autora possibilidade de 
defesa, tampouco de manifestação de sua Comissão 
Eleitoral, a quem compete julgamento de 
irregularidades das eleições por ela promovidas, 
importa em arbitrariedade que poderá acarretar 
prejuízos irreparáveis, já que de referido 
comportamento resulta na não participação dos 
delegados eleitos por São Paulo na Assembléia de 
Delegados, órgão deliberativo soberano da entidade ré. 
É evidente o risco de perecimento do direito material 
ora vindicado, caso haja tardança na prestação 
jurisdicional, o que justifica a antecipação de seus 
efeitos a teor do que exige o atual artigo 300 do CPC 
de 2015.Como dito, é certo que a autora teve seu 
direito de defesa tolhido pelo Conselho Deliberativo da 
AMB, que por meio de convocação para apuração de 
votos e proclamação do resultado geral, achou por bem 
julgar irregular parte dos votos de São Paulo, sem 
propiciar qualquer contraditório e análise pela 
Comissão Eleitoral da autora. Assim, com objetivo de 
resguardar os direitos básicos da autora de 
contraditório e ampla defesa, DEFIRO A TUTELA DE 
URGÊNCIA requerida na inicial para:1. Suspender os 
efeitos das decisões realizadas pelo Conselho 
Deliberativo da AMB na sessão do dia 19 de outubro de 
2017 e do dia 31 de outubro de 2017, em especial a 
decisão de declaração de nulidade dos votos 
computados pela APM e de nulidade da eleição de 
delegados realizada pela APM;2. Permitir que todos os 
delegados eleitos por São Paulo, nos termos da eleição 
realizada pela entidade autora, tenham o direito de 
participar da Assembleia de Delegados designada para 
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o próximo dia 1º de Dezembro de 2017, que será 
realizada na Cidade de Belo Horizonte, garantindo 
análise da Assembleia de Delegados acerca das 
questões decididas pelo Conselho Deliberativo da AMB 
na sessão do dia 19 de outubro de 2017. 3. Suspender, 
por ora, a posse de qualquer dos eleitos, já que pende 
a presente demanda, que tem por objeto a regularidade 
da eleição da entidade autora. Fixo, para a hipótese de 
não cumprimento desta decisão, multa no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais)”.

Da ordem de suspensão da posse 
de qualquer dos eleitos

Com efeito, verifica-se que a 
proibição de empossamento de quaisquer dos eleitos é 
colidente com a determinação, pela mesma decisão 
interlocutória, de que os Delegados eleitos por São Paulo 
possam participar da Assembleia de Delegados designada 
para hoje.

Além disso, esgotado o prazo de 
mandato da diretoria anterior, a vedação à posse de 
qualquer dos eleitos, resultaria em acefalia da pessoa 
jurídica, obstruindo-se a continuidade de suas atividades, o 
que deve ser evitado, marcando-se a ausência de ressalva 
de excepcional prorrogação do mandato encerrado,

A proibição de constituição de um 
corpo diretivo para a associação é, outrossim, incompatível 
com o escopo do art. 49 do Código Civil, o qual busca 
impedir que a pessoa jurídica fique destituída de direção, 
verbis:

“Art. 49. Se a administração da pessoa 
jurídica vier a faltar, o juiz, a requerimento de qualquer 
interessado, nomear-lhe-á administrador provisório”.

Sobre o aludido dispositivo, 
GUSTAVO TEPEDINO pontua que, verbis: 
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"a previsão deste artigo visa evitar uma 
eventual acefalia na gestão das pessoas jurídicas, o 
que poderia trazer irreparáveis prejuízos  não só aos 
que nela se congregam bem como aos terceiros que 
com ela negociam ou partilham interesses. Daí o 
porquê de o Código Civil não ter restringido a 
titularidade para requerer em juízo que se nomeie uma 
administração de caráter interino, cabendo a qualquer 
pessoa que comprove seu interesse provocar o 
aparelho judiciário para conseguir tal intento". (Código 
Civil Interpretado conforme a Constituição da 
República/Gustavo Tepedino et al. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2011, p. 127).

Sobreleva, pois, a teórica 
probabilidade do direito material ameaçado, sendo certo 
que o periculum in mora reverso evidencia-se da própria 
singularidade da hipótese, impondo-se a suspensão de 
seus efeitos.

Da suspensão de todos os efeitos 
das decisões do Conselho Deliberativo da AMB ocorridas 
nas sessões de 19.10.2017 e 31.10.2017

Quanto a este ponto, marque-se 
que a suspensão de todas as decisões havidas nas 
sessões de 19.10.2017 e 31.10.2017 é medida excessiva 
que extrapola os limites do objeto da demanda, limitado ao 
computo de todos os votos apurados pela APM e ao 
empossamento dos Delegados eleitos por São Paulo.

Imperativo, portanto, o afastamento 
da suspensão dos efeitos das demais decisões da AMB.

Das decisões havidas nos autos da 
ação ordinária nº 1082483-71.2017.8.26.0100

A agravante afirma a existência de 
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decisão anterior reconhecendo a validade da sessão de 
seu Conselho Deliberativo de 19.10.2017, prolatada nos 
autos da ação ordinária nº 1082483-71.2017.8.26.0100.

Nessa medida, cabe marcar-se que 
a aludida ação tem por objeto o pedido de que as eleições 
da diretoria da APM e de seus delegados, bem como, a 
coleta de votos de seus associados para a diretoria da 
AMB, fossem realizadas pela APM, o que foi liminarmente 
deferido, verbis:

“Com efeito há elementos que evidenciam 
a probabilidade do direito, especialmente considerando 
que a requerida, ao realizar pessoalmente as eleições, 
está contrariando seu próprio Estatuto e Regimento 
Eleitoral, em manifesto prejuízo da autora. Extrai-se do 
artigo 39 do Regimento Eleitoral (fls. 97) que compete à 
entidade federada conduzir, em seu território, a eleição 
dos cargos para a Diretoria e Delegados da AMB, 
conforme o Estatuto e normas eleitorais. O edital 
elaborado pela requerida (fls. 98) é expresso ao prever 
que as votações e apurações serão organizadas e 
dirigidas pelas entidades federadas, filiadas à 
Associação Médica Brasileira, assegurando-se em 
todos os níveis e momentos a participação de fiscais ou 
representantes legais das chapas concorrentes. A 
Associação Médica Brasileira poderá designar 
representantes para acompanhar o processo de 
votação e apuração. Também está demonstrado o risco 
de perecimento do direito material ora vindicado caso 
haja tardança na prestação jurisdicional, o que justifica 
a antecipação de seus efeitos a teor do que exige o 
atual artigo 300 do CPC de 2015.Pelo exposto, e tudo 
mais o que consta dos autos, a priori, a conduta da 
requerida é contrária a seu Estatuto e acarreta 
prejuízos á entidade autora, motivo pelo qual DEFIRO 
O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA para 
determinar à requerida se abstenha de realizar eleições 
em São Paulo, deixando tal função a cargo da 
Associação Paulista de Medicina, retirando da internet 
o site que permite aos associados registrados no 
Estado de São Paulo a votarem, no prazo de 48 horas, 
sob pena de multa diária que fixo em R$ 5.000,00 
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(cinco reais) por dia”.

Realizadas as eleições pela APM, 
sobreveio a sessão da AMB em 19.10.2017 para apuração 
dos votos coletados por todas as associações federadas, 
tendo havido a decisão pelo conselho deliberativo de 
anulação dos votos computados pelo sistema de 
correspondência por São Paulo e de anular a eleição de 
delegados por São Paulo com a convocação de um novo 
pleito para esse fim (fls. 126 dos autos principais).

A apuração preliminar realizada 
pela AMB indicou 5.778 votos em prol da Chapa 1 e 5.862 
votos em prol da Chapa 2.

Após auditoria dos votos coletados 
pelas federadas de São Paulo, Minas Gerais, Paraná e 
Brasília, foi eleita a Chapa 1 com 4.173 votos contra 3.124 
da Chapa 2 (fls. 126 dos autos principais).

Seguiu-se petição da APM na ação 
ordinária nº 1082483-71.2017.8.26.0100 pleiteando que, 
em antecipação de tutela, a Chapa 2 fosse proclamada 
eleita, tal como indicado no resultado da apuração 
preliminar, verbis:

“Isto posto, pedimos: A anulação da 
decisão do Conselho Deliberativo da AMB, que 
deliberou em descompasso com o estatuto e regimento 
e descumprindo decisões judiciais.

A proclamação do resultado de acordo 
com as atas das federadas, juntamos neste momento e 
atestamos a veracidade das atas de São Paulo, Paraná 
e Distrito Federal; com a consequente proclamação da 
eleição da Chapa 2, que obteve a maior parte dos votos 
válidos. 

Caso Vossa Excelência assim não 
entenda, subsidiariamente pedimos a anulação da 
reunião do Conselho Deliberativo de 19 de outubro p.p. 
e a nomeação de interventor na AMB para que seja 
dado efetivo cumprimento às normas e decisões 
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judiciais, com afastamento da diretoria dos candidatos à 
presidência da AMB das Chapas 1 e 2, evitando 
qualquer lobby ou pressão.

E, por fim, caso Vossa Excelência não 
atenda aos pleitos anteriores, pedimos a determinação 
do cancelamento da reunião do Conselho Deliberativo 
convocada para o próximo dia 31 de agosto”.

Tal pleito, contudo, foi indeferido por 
decisão prolatada em 30.10.2017, verbis:

“Por ora, não há que se falar em anulação 
de decisão do Conselho deliberativo da AMB. Com 
efeito, a questão controvertida está diretamente 
relacionada com a legalidade do processo eleitoral, 
sendo certo que a questão exige dilação probatória, a 
fim de se apurar a sua regularidade”.

Não houve recurso contra o 
indeferimento de tal pedido, com a consequente preclusão 
consumativa.

Sua reiteração, nesta demanda, 
esbarra na litispendência, assistindo razão à agravante, ao 
mesmo em cognição sumária, de que tal questão deve ser 
dirimida naqueles autos.

Dilatara-se, pois, o âmbito de 
adstrição pertinente ao pleito. 

Por tais razões, mercê da 
suspendo, por ora, a antecipação de tutela quanto à 
imposição à agravante de cômputo dos votos por 
correspondência apurados pela agravada.

Da determinação de que a 
agravante permita a participação dos delegados de São 
Paulo na Assembleia de Delegados

.
No que tange à eleição de 
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delegados por São Paulo, a ata da sessão em que foi 
declarada a sua nulidade não indica quais os vícios que 
invalidariam a eleição.

As razões recursais apontam a 
necessidade de manutenção da invalidação da eleição dos 
delegados em razão de não ter sido enviada lista completa 
de seus associados adimplentes à AMB, o que teria 
impedido a inscrição de outros candidatos.

No entanto, não se verifica a 
existência de prova documental que indique que a diretoria 
da APM tenha obstruído a inscrição de candidatos.

A circunstância de ter havido a 
inscrição de uma única chapa para a eleição de delegados 
não indica, por si só, que a eleição esteja eivada de vícios.

As razões recursais, portanto, não 
trazem elementos suficientes para inquinar a identificação 
da probabilidade de direito e do periculum in mora de 
participação dos delegados por São Paulo nas sessões 
deliberativas.

Assim sendo, conquanto nos 
estreitos limites do juízo de mera delibação, as conexões 
de sentido do sistema normativo não legitimam que, mercê 
da r. decisão agravada, sobrevenha à efetiva estagnação 
do funcionamento da pessoa jurídica de direito privado.

Posto isto, tem o condão de ferir a 
legalidade estrita a decisão que impõe a ineficácia do 
julgamento do pleito eleitoral sem viabilizar, na via reflexa, 
o mecanismo de admissibilidade da prática de atos de 
administração inerentes à rotina gestora da associação.

Nessa linha, apesar da 
peculiaridade da hipótese e da necessidade de análise 
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mais profunda e após a observância do contraditório neste 
agravo, transpira a probabilidade do direito material da 
agravante a não ter seccionada a prática elementar de atos 
de gestão administrativa e cumprimento de obrigações 
típicas e inerentes aos fins sociais da própria associação.

Não é juridicamente possível, 
portanto, que o ente associativo venha a sofrer indefinida e 
continuamente a carência representativa, nomeadamente 
porquanto tal implica na necessidade da nomeação de 
administrador provisório, tal e qual dispõe o art. 49 do 
Código Civil, o que pode e deve ser evitado.

Noutro ponto, constata-se a 
concreta existência inutilidade do provimento jurisdicional 
vindouro se não concedida a tutela recursal postulada.

Nesse percurso, defiro parcial efeito 
suspensivo ao recurso para:

I. Afastar a proibição de 
empossamento dos eleitos; e,

II. Afastar a suspensão dos 
efeitos das decisões havidas 
nas sessões de 19.10.2017 e 
31.10.2017, mantendo-se 
suspensa a anulação da 
eleição dos delegados de São 
Paulo.

Intime-se a agravada para 
contraminuta.

Oficie-se com urgência.

Int.
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São Paulo,1º de dezembro de 2017.

Rômolo Russo
Desembargador

(atuando em substituição regimental)
Art. 70, § 1º do RITJSP 
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